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À PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA/PB 

PROPOSTA TÉCNICA DE ATENDIMENTO DE ESTÁGIO . 
mn 

O INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL - NÚCLEO REGIONAL DA PARAÍBA, agente de 
interação, organização não governamental, de utilidade pública municipal, filantrópica, pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrito no Ministério da Fazenda — Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica sob o nº. 08.706.467/0001-63, com sede na Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 

nº. 195. Edifício Agostinho Velloso da Silveira, José Pinheiro, Campina Grande — PB, apresenta 

proposta de preço para a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA/PB para atuar como AGENTE 

DE INTEGRAÇÃO, para fins de execução de estágio em conformidade com a Lei nº. 11.788/2008. 

Para nossa atuação como AGENTE DE INTEGRAÇÃO, a taxa de administração será de R$ 

80,00 (oitenta reais) por estagiário/mês contratado, o valor apresentado já estão incluídos os custos 

e despesas, como taxa de administração e seguros contra acidentes pessoais para Morte e Invalidez 

Permanente no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Abaixo apresentamos tabela de formação 

de preço: 
A 

: AUX TAX | TOTAL TOTAL TOTAL 
QUANTIDADE | DISCRIMINAGAO |  BOLSA | tRANSPORTE | IEL | UNITARIO | MENSAL ANUAL 

10 MEDIOITECNICO | RS 750,00 R$ 50,00 o | R$88000 | R$8.800,00 | RS 10560000 

20 SUPERIOR | R§1.15000 | — R$50,00 sãão R$1.280,00 | R$25.600,00 | R$512.000,00 
TOTAL R$ 34.400,00 | R$/617.600,00 

O INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL — NÚCLEO REGIONAL DA PARAIBA declara que 
disponibilizará Escritórios de Atendimento com estrutura compatível com a necessidade da prestação 
de serviço na cidade de Campina Grande/PB e João Pessoa/PB para execução dos serviços. 

O INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL — NÚCLEO REGIONAL DA PARAÍBA, bem como seu 
procurador infra-assinado não possui SÓCIO, GERENTE E DIRETORES membros ou servidores da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA/PB, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro 
grau. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Campina Grande — PB, em 01 de agosto de 2025. 

Y 4 

| /a Axí%_)«(—&)() “ 
Lúcas Crúz de Britto Lyra 

" i Superintendente 

,EL st |IEL | NR-PB 
CPF: 093.482.854-75 

F CNPJ: 08.706.467/0001-63 L 

NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO 
EUVALDO LODI PARAIBA 

Rua Manoel Gongalves Guimarães, 195 
José Pinheiro, CEP 58.407-363 

L Campina Grande - Paraíba L 

IEL Rua Manoel Congalves Guimardes, 195 - José Pinheiro Tel (83) 2101 5300 
Instituto Euvaldo Lodi CEP 58407-363 | Campina Grande PB ww(w Í:'epb .com.br/iel 

NVARZEA-PB / 
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ESTADO DA PARAIBA i Fis. IÍÉQ.QQ.Ú., 
MUNICIPIO DE VARZEA \ ) 
PREFEITURA MUNICIPAL VARZEA - HE‘B/ 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 

PARECER JURIDICO 

EMENTA: Administrativo. Contratagdo de servicos de agente de 

integracdo de estdgio, mediante a intermediagdo e promoção de 

integracio entre esta e as Instituigbes de Ensino, visando a 

implementagdo de programa de Estagio, de acordo com a Lei n.º 11.788, 

de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de 

Vérzea/PB. Dispensa de Licitagdo. art. 75, XV da Lei 14.133/2021. 

Prosseguimento do Feito. 

A Assessoria Juridica do Municipio de Varzea- PB, atendendo solicitagdo do Ilmo. Sr. 

Agente de Contratagdo para Contratação de servigos de agente de integração de estégio, 

mediante a intermediagdo e promoção de integragdo entre esta e as Instituicdes de Ensino, 

visando a implementagdo de programa de Estdgio, de acordo com a Lei n.º 11.788, de 25 de 

setembro de 2008 e Lei Municipal n® 210/2025 do municipio de Varzea/PB, pelo que emito o 

seguinte parecer”: 

No caso é dever da Assessoria Juridica analisar a contratação sem licitagdo em razdo da 

dispensa, e ainda analisar a minuta de contrato e justificativa da comisséo. 

Quanto à dispensa: Escolha dos fornecedores: o caso é de contratagdo com a finalidade de 

fornecimento com o(s) fornecedore(s): 

- NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA, CNPJ Nº 08.706.467/0001-63. 

O objeto acima descrito encontra fundamento no art. 75, XV da Lei 14.133/2021, o qual 

apresentou nos autos toda documentagdo comprobatdria de regularidade juridica, fiscal e 

trabalhista, dentro dos ditames legais. 

O Instituto Euvaldo Lodi — IEL, é uma entidade sem fins lucrativos de natureza privada, 

tem como proposito prestar assisténcia a empresas privadas e publicas, entre outras atividades, 

atuando no desenvolvimento institucional e cientifico, á pesquisa, a capacidade tecnoldgica e 

atividades inovadoras. 

Do prego: Diante da espeficidade do objeto procedeu-se com a consulta com os pregos 
da contratada em outros órgãos que firmaram contrato com a empresa NUCLEO REGIONAL DO 
INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA, CNPJ N° 08.706.467/0001-63 que apresentou proposta 
de pregos dentro do previsto, conciliando com o prego firmado com outros órgãos pela referida 

QR
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA 

entidade, assim o preço proposto está dentro de parâmetros aceitáveis e, portanto, justificada a 

taxa administrativa apresentada. 

A exigéncia de realizagdo de procedimento licitatério como providéncia preliminar a 

celebragdo de contratos pela Administragdo Piblica tem sdlidos fundamentos constitucionais. 

Entretanto, embora a exigéncia de licitação seja a regra geral, é certo que tal regra ndo é 

absoluta, comportando exceções que são disciplinadas pela legislação ordinaria. 

Para os efeitos deste estudo, o principal dispositivo sobre esse assunto é o que consta do 

inciso XV do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, cujo teor é o seguinte: 

"Art. 75 - É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituíção brasileira que tenha por finalidade 

estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 

extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 

estimulo & inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente 

essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 

recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

De acordo com o art. 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, anteriormente 

transcrito, a licitação é dispensável para a contratação de instituição brasileira incumbida de 

pesquisa, ensino, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 

inovação, desde que tais atribuições estejam previstas em seu regimento ou estatuto. 

Na inteligência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em Contratação Direta sem Licitação, 

Ed. Brasília Jurídica, 52 Edição, p. 289: 

Para que a situação possa implicar dispensa de licitação, deve o fato 

concreto enquadrar-se no dispositivo legal, preenchendo todos os 

requisitos. Não é permitido qualquer exercício de criatividade ao 

administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação dispensável 

previstas expressamente na lei, numerus clausus, no jargão juridico, 

querendo significar que são aquelas hipóteses que o legislador 

expressamente indícou que comportam dispensa de licitação. 

É possível, assim, dispensar a competição pública compatibilizando os princípios que 
regem a licitação com as peculiaridades da contratação direta. 

PREFEITURA MUNICIPAL VARZEA » P_B, é 

CNPJ: 08.884.066/0001-01 Sl &
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ESTADO DA PARAÍBA 

Nesse sentido, o Estatuto Núcleo Regional do Instituto Euvaldo Lodi Paraíba define como 
um dos objetivos da instituição — intermediar relações com instituições de fomento, captando 
recursos, financiamentos e viabilizando mecanismos de estimulo ao desenvolvimento cientifico, 
a pesquisa, a capacitação tecnológicas e atividades inovadoras. De igual modo, o Estatuto 
esclarece acerca do atendimento ao requisito de que a instituição não tem fins lucrativos. 
Quanto à inquestionável reputação ético-profissional, resta comprovada por sua capacidade 
técnica, através de vários contratos firmamos com órgãos públicos. 

Desta forma, evidenciam-se atendidos os pressupostos subjetivos para a contratação 
pretendida, uma vez que a empresa selecionada apresentou a documentação atinente à 

comprovação das exigências legais. Consoante o art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, a 
dispensa de licitagdo deve se destinar & contratagdo de instituigio voltada & pesquisa, ao 
ensino, ao desenvolvimento institucional, cientifico e tecnoldgico e estimulo à inovação. 

Pois bem, ainda sem observancia de alguns procedimentos relativos às modalidades 
licitatdrias, a contratação direta deve obediéncia aos principios do direito administrativo, 
exigindo, por exemplo, a realização de um procedimento formal, destinado a justificar a escolha 

da contratação e delineamento de seus pardmetros e objetivos. 

Portanto, a forma otimizada para percorrer este trajeto, autorizada pelo legislador, não se 

afasta das premissas bésicas de um procedimento licitatério, como a busca de atendimento à 
finalidade pública e respeito a principios basilares como a impessoalidade e a moralidade, entre 
outros. Nessa linha, a Administracdo, mesmo nos casos de contratação direta por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, deve seguir procedimento interno, que, segundo MARCAL JUSTEN 
FILHO, destina-se a: “a) verificar a necessidade e a conveniéncia da contratação de terceiros; b) 
determinar a presenca dos pressupostos legais para contratagdo (inclusive a disponibilidade de 
recursos orgamentdrios); c) determinar a pratica dos atos prévios indispenséveis à licitação 
(quantificagdo das necessidades administrativas, avaliagdo de bens, elaboração de projetos 
bésicos, etc.); d) definir o objeto do contrato e as condições bésicas da contratacio; e) verificar 
a presenga dos pressupostos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato convocatdrio da 
licitação.” 

De um modo geral, a instrução dos processos de contratação direta precisa 
obedecer às regras contidas no artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, sendo que em relagdo ao caso 
aqui tratado, a documentagéo é: 

1) documento de formalizagdo de demanda; 
2) estimativa de despesa; 

3) parecer juridico; 
4) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orcamentarios; 
5) comprovagdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitagdo e 

qualificacdo minima necesséria; 
6) razdo da escolha do contratado; 
7) justificativa de preço; 

8) autorizacdo da autoridade competente. 

¥ 

MUNICIPIO DE VARZEA VARZEA-PB / 
PREFEITURA MUNICIPAL S % 
CNPJ: 08.884.066/0001-01
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ESTADO DA PARAIBA T 
MUNICIPIO DE VARZEA VARZEA - PB Í 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CNPJ: 08.884.066/0001-01 

No caso, também foi juntada a minuta de contrato, o que, enseja a manifestação 

desta Assessoria conforme prática que vem sendo adotada neste Executivo, constatando-se 
estarem inseridas as cláusulas mínimas elencadas em lei. Para contratar, ainda que via dispensa 
em razão do valor, é necessário observar a regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e 
FGTS do contratado. Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas neste 
Parecer, e resguardados o juizo de conveniéncia e oportunidade do Administrador, e as 
valorações de cunho econômico/- financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem fática e 

técnica, insitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos 
de controle, o procedimento estará apto para a produção de seus regulares efeitos. 

Assim, considerando que os autos se encontram devidamente instruídos, 
considerando que a contratação pode ser feita sem procedimento licitatório, pois a situação se 

enquadra nas hipóteses do art. 75, inciso XV da Lei nº 14.133/2021, opinamos pela contratação 
direta para contratação do serviço. 

Este é 0 nosso parecer. s.m.j. 

Várzea/PB, 06 de Agosto de 2025. 

POLLYAI UEDES OLIVEIRA 

essoria Juridica 

OAB-PB 12.801
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ESTADO DA PARAÍBA Fls. 1630035 | 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA * 

PREFEITURA MUNICIPAL VARZEA = PFÍ/ 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 fiqfi" 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA - PB 
EXTRATO DE RATIFICACAO 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 0002012025 
OBJETO: Contratagdo de servigos de agente de integragdo de estagio, mediante a intermediagdo e promoção de 

integragdo entre esta e as Instituigdes de Ensino, visando a implementagéo de programa de Estagio, de acordo com a 

Lei n.° 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal n° 210/2025 do municipio de Vérzea/PB. 

RATIFICO, nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de licitação, com base nas 

justificativas apresentadas e Parecer da Assessoria Juridica, com amparo legal no Art. 75, inciso XV, da Lei Federal 

n°. 14.133/2021 e suas alteragdes, onde adjudico o objeto em favor de: 

NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA, CNPJ N° 08.706.467/0001-63, com o 

valor total de RS 412.800,00 (quatrocentos e doze mil e oitocentos reais). 

Vérzea-PB, 07 de Agosto de 2025. 

PAULO 

Préfeito Municipal

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 1AFF.1411.2394.3A45.A09B.3E2A.FE0E.B2A4. 
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CNPJ: 08.884.066/0001-01 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO XV da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO E FUNDAMENTAGAO: 
1.1. Contratação de servicos de agente de integracdo de estagio, mediante a intermediacéo e promoção de 
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estégio, de acordo com 
a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de Varzea/PB. 

1.2. A Lei n. 14.133/2021 prever a contratação de instituição que tenha finalidade de apoiar o desenvolvimento 
institucional bem como gerir administrativamente as atividades ligadas a desenvolvimento da institucional: 

Artigo 75 - É dispensavel a licitação: 

(-) 
XV - para contratagéo de instituigao brasileira que tenha por finalidade estatutaria apoiar, captar e executar 

atividades de ensino, pesquisa, extenséo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratagdo de 
instituigdo dedicada à recuperagdo social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionavel 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2. DA ESPECIFICAGAO 
A contratação sera realizada, conforme tabela constante abaixo. 

Ã BOLSA + TOTAL UNIT. 
ITEM DESCRIGAO UNID. QTD. AUX. TRANS, | TAXA MENSAL V.TOTAL 

01 | Nivel - Médio/Técnico estagiario 10 R$800,00 | 80,00 R$ 8.800,00 R$ 105.600,00 

02 | Nivel - Superior estagiario 20 R$1.200,00 | 80,00 R$ 25.600,00 R$ 307.200,00 

VALOR TOTAL R$ 34.400,00 R$ 412.800,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da Prefeitura Municipal de Varzea/PB em contratar uma empresa 
especializada para prestar servigos de agenciamento e gestdo de programas de estagio. Esta contratação é uma 
medida estratégica para aprimorar a gestdo pública, promover o desenvolvimento profissional de estudantes e 
cumprir as exigéncias legais vigentes. 

A contratação de servicos de agenciamento de estagio é um requisito legal para a correta implementação do 
programa de estégio, conforme a Lei Federal n° 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 210/2025. Essas legislagdes 
definem o estagio como um ato educativo escolar supervisionado e estabelecem as obrigagdes da concedente (a 
Prefeitura), do estagiario e da instituição de ensino. 

A contratação de um agente de integragéo, como previsto nas leis, é essencial para: 

Formalização Segura: Garantir que todos os Termos de Compromisso de Estágio (TCES) estejam em conformidade 
com as exigéncias legais, evitando passivos trabalhistas e garantindo a segurança juridica para todas as partes. 
Acompanhamento Adequado: Assegurar que o estagiario tenha um acompanhamento eficaz por parte de 
profissionais habilitados, tanto na Prefeitura quanto na instituição de ensino, garantindo o aprendizado pratico e o 
desenvolvimento profissional. 

Mediação: Atuar como um elo entre a Prefeitura e as insfituigdes de ensino, facilitando a comunicação e a resolução 
de questões acadêmicas ou administrativas. 

ESTADO DA PARAÍBA \ 
MUNICIPIO DE VARZEA N VARZEA-PB / 
PREFEITURA MUNICIPAL e
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL & 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 

2. Aperfeicoamento da Gestéo Pública e Qualificação de Pessoal 

A gestdo do programa de estégio exige um processo especializado de recrutamento, selegdo e gestão 

administrativa que a Prefeitura, com sua estrutura atual, ndo consegue realizar com a devida eficiéncia. A 
contratação de um agente de integração permitira: 

- Processo Seletivo Efetivo: Utilizar bancos de dados de estudantes e metodologias de seleção para identificar os 
candidatos mais qualificados e alinhados com as necessidades de cada secretaria, aprimorando a qualidade dos 

serviços prestados. 

- Gestdo Administrativa Simplificada: A empresa contratada será responsavel por todas as rotinas burocraticas, 
como a emissão de contratos, a gestéo de bolsas-auxilio, seguro e demais obrigações administrativas, liberando o 
corpo técnico da Prefeitura para focar em suas atividades-fim. 

- Geragdo de Talentos: O programa de estagio se tomara uma ferramenta valiosa para atrair e reter talentos para o 
futuro, servindo como uma porta de entrada para estudantes que, no futuro, poderão compor o quadro de servidores 

do municipio. 

- A Prefeitura Municipal de Varzea/PB não possui em seu quadro de pessoal uma equipe especializada e com a 

infragstrutura necessaria para realizar as atividades de um agente de integragdo. A gestão direta de um programa 
de estagios, sem o apoio de uma empresa especializada, demandaria um investimento consideravel em pessoal, 
treinamento, tecnologia e tempo, o que seria mais oneroso e menos eficiente do que a contratago de um servigo 
externo. 

A contratação de serviços de agente de integração de estagio é uma medida indispensavel para o municipio de 
VérzealPB. Ela assegura o cumprimento da legislagéo, ofimiza os recursos humanos e financeiros da 
administragéo, e fortalece a politica de desenvolvimento profissional, proporcionando uma experiéncia de estégio de 

alta qualidade para os estudantes e contribuindo para a melhoria dos servigos públicos. 

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta para implementar o programa de estagio no municipio de Várzea/PB é a contratação de 
uma empresa especializada em agenciamento de estégios, atuando como agente de integragéo. Esta contratação 
será realizada por meio de Dispensa de licitação, fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei n° 14.133/2021. 
Esta abordagem é a mais adequada e eficiente, pois garante a conformidade legal, a qualidade dos servigos 
prestados e a otimização dos recursos e do tempo da Administração Municipal. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
5.1. Trata-se de serviço, a ser contratado mediante processo de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, XV da 
Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Para contratar uma empresa especializada em agenciamento de estagios, a prefeitura deve estabelecer 
requisitos claros e abrangentes que garantam a qualidade e a conformidade legal do servigo. A sequir, estão os 
principais requisitos de contratação, divididos em categorias. 
5.3. A empresa deve apresentar seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, 
comprovando sua existência legal e qualificação para atuar como agente de integração. 
5.4. A empresa precisa ser legalmente habilitada para atuar como agente de integração, de acordo com a Lei 
Federal nº 11.788/2008. 
5.5. É obrigatório apresentar todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho (CNDT). 
5.6. A empresa deve comprovar experiência prévia na prestação de serviços de agenciamento de estágios para o 
setor público ou privado. 

t FIS o2000 
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5.7. A empresa deve descrever a metodologia que utilizará para realizar o recrutamento, selegéo e avaliação dos 

candidatos. É importante que essa metodologia seja transparente, isondmica e eficiente na identificagéo dos perfis 
adequados para as vagas da prefeitura. 
5.8. A empresa deve possuir uma estrutura fisica ou virtual de atendimento que garanta o suporte necessério aos 
estagiérios, supervisores e & prefeitura. Isso inclui canais de comunicago eficazes para esclarecer dividas e 
resolver problemas. 

5.9. A empresa deve intermediar ativamente o contato entre a prefeitura e as instituições de ensino, como escolas 
técnicas e universidades, para a divulgação das vagas de estégio e formalização de convénios. 
5.10. A contratada sera responsavel por toda a gestdo administrativa do programa de estégio, incluindo a 
elaboração do Termo de Compromisso de Estagio; 
Cumprimento da Lei do Estégio: A empresa deve garantir que todas as etapas do programa de estégio, desde o 
recrutamento até o desligamento, estejam em estrita conformidade com a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei 
Municipal nº 210/2025. 

5.11. A empresa deve apresentar relatorios periddicos de acompanhamento dos estagiarios e dos resultados do 
programa, fornecendo informagdes relevantes para a gestão municipal. 
5.12. A contratada deve se comprometer a não cobrar qualquer taxa ou valor dos estudantes para participar do 
processo de seleção e do programa de estagio, conforme determina a Lei Federal n° 11.788/2008. 
5.13. O pagamento dos servicos deve ser feito por uma taxa de administração mensal por cada vaga de estagio 
efetivamente ocupada, demonstrando que a remuneração está diretamente vinculada a prestação do servigo. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA, PAGAMENTO E DA VIGENCIA 
6.1. O prazo de inicio dos servigos é em até 03 (trés) dias, após a emissão da ordem de servigos; 
6.2. Os serviços serdo acompanhados pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia. 
6.3. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos imediatamente, a contar da notificagéo 

da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
6.4. Os servigos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediants 
termo circunstanciado. 
6.5. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- 
se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.6. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execugéo do contrato. 
6.7. O pagamento serd realizado até o dia 5° dia do més subsequente, mediante o recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal, 
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 4 contratagdo, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.12. O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 
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7. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS: 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orgamentaria propria, prevista no 
orgamento do Poder Executivo Municipal de Vérzea/PB, para o exercicio de 2025, na classificagéo abaixo: 
UNIDADE ORGAMENTARIA: 
02.020 Secretaria de Administragao 
04 122 2017 2008 - Manutenção das atividades da Secretaria de Administragao 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39 00 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social 

08 244 2018 2044 - Manutencéo das atividades administrativas da SETRAS 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos , 
3390.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço por item. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 
relacionada. 
8.2.1.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
8.2.1.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 
exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 
tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
b) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — MEI; 
c) Cópia de Documento de Identidade e CPF ou outro equivalente dos sócios das empresas licitantes. 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
€) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada; 
) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluido dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 - DOU de 8.7.2011. 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do 

prazo de validade. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do especificado neste 

Contrato; 
9.2. Efetuar o pagamento relativo & prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 
9.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do contrato; 
9.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
9.5. Disponibilizar no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) as vagas existentes e os requisitos necessários para 
seu preenchimento; 
9.6. Acordar com o IEL - PARAÍBA, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos e o número de 
alunos encaminhados por vagas para seleção final da empresa; 
9.7.Receber os estudantes encaminhados pelo condições para a realização do estágio; 

9.8.Preencher no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) o Plano de Atividades de Estágio — PAE — e submetê-lo & 
aprovação e assinatura da Instituição de Ensino; 

9.9.Celebrar Termo de Compromisso de Estágio com a Instituição de Ensino e o estudante, ou seu representante ou 
seu assistente legal, zelando pelo seu cumprimento; 

9.10.Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante a realização de atividades de 
formação social, profissional e cultural; 
9.11.Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar, observando o limite máximo de 10 
estagiários para cada orientador/supervisor; 

9.12.Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, com apólice compatível com valores do 

mercado; 
9.13.Efetuar o pagamento mensal de Bolsa (ou outra forma de contraprestação), auxílio transporte e outros 

benefícios previamente acordados com o estagiário; 
9.14.Oferecer & INSTITUIÇÃO DE ENSINO subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a 
avaliação do estágio; 
9.15.Enviar & INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, relatorio de atividades, 
com vista obrigatoria do estagiario; 
9.16.Por ocasião do desligamento do estagiario, finalizar o Termo de Compromisso de Estégio no sitio eletrdnico ( 
sne.iel.org.br/paraiba) ou solicitar formalmente ao IEL - PARAIBA, sob pena de continuidade na cobranga, bem 
como entregar Termo de Realização do Estagio com indicagdo resumida das atividades desenvolvidas, dos 
periodos e d avaliagéo de desempenho; 
9.17.Informar ao IEL - PARAIBA a interrupção, rescisão ou eventuais modificagdes das condigdes acordadas no 
Termo de Compromisso; 

9.18.Definir as atividades de estégio elou programa de estégio de forma a proporcionar experiéncia prática e 
desenvolvimento de competéncias em situação real de trabalho na linha de formação correspondente ao curso do 
estagiéario; 

9.19.Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estégio; 

9.20.Aplicar ao estagiario, a legislação de segurança e saúde no trabalho como determina o artigo 14 da Lei 
11.788/08; 

9.21.Reduzir pelo menos a metade a carga horéria do estagio nos periodos de avaliação, quando a Instituição de 
Ensino adotar verificações de aprendizagem periddicas ou finais, conforme estipulado no Termo de Compromisso.
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9.22 Assegurar ao estagiario o gozo de recesso, nos termos do artigo 13 e seus paragrafos, da Lei 11.788/08, 
preferencialmente durante suas férias escolares. 
PARAGRAFO UNICO - Caso a CONTRATANTE néo cumpra com o procedimento previsto na alinea "e" (celebrar 
TCE), o IEL - PARAIBA podera efetuar o blogueio da senha de acesso da CONTRATANTE ao sitio eletronico 
(sne.iel.org.br/paraiba) e suspender a seleção e o encaminhamento de estagiarios, bem como de qualquer outra 
atividade em curso. 

10. OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto; 

10.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 
condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas na licitação; 
10.3. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato. 
10.4. Emitir Nota Fiscal correspondente & sede ou filial da empresa que apresentou a documentagéo na fase de 
habilitação; 
10.5. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
10.6.Obter das INSTITUIÇÕES DE ENSINO informações sobre as condições e requisitos mínimos para realização 

dos estágios, transmitindo tais informações 8 CONCEDENTE; 
10.7.Celebrar Convênio de Concessão de Estágio com as INSTITUIÇÕES DE ENSINO; 

10.8.Cadastrar, recrutar, pré-selecionar e encaminhar & CONCEDENTE os candidatos às vagas de estágio 
oferecidas pela mesma, observada a legislação vigente; 
10.9.Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, junto à CONCEDENTE; 
10.10.Acordar com a CONCEDENTE, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos, bem como o 
número de alunos a serem encaminhados para seleção final da empresa; 
10.11.Providenciar a elaboração de minuta do Termo de Compromisso de Estágio e adotar medidas para sua 
assinatura pelas partes envolvidas: Empresa, Estudante e Instituição de Ensino; 
10.12.Encaminhar, em favor do estagiário, negociação para a contratação de seguro contra acidentes pessoais, 
previsto em lei; 

10.13.Buscar promover a integração entre a CONCEDENTE e as INSTITUIÇÕES DE ENSINO, conciliando os 

requisitos por elas estabelecidos; 

10.14. Repassar à CONCEDENTE as informações recebidas das Instituições de Ensino ou dos estudantes 
referentes à conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso realizado pelo estagiário; 
10.15. Realizar o acompanhamento administrativo do estágio, consubstanciado exclusivamente nas seguintes 
atividades: 
10.16.Cadastramento, recrutamento e encaminhamento de estudantes; 
10.17.Intermediar a realização das avaliações periódicas obrigatórias para a conclusão dos estágios. 
10.18. Intermediar as assinaturas dos Termos de Compromisso de Estágio necessárias a realização dos estágios. 

11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
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11.4. Todos os atos e instituigdes emanados ou emitidos pela fiscalização serdo considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

12. DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os pregos contratados seréo fixos e irreajustáveis. 

12.2. O valor do contralo será fixo e ireajustavel, porém poderé ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, apds o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite do orgamento estimado, pela 
variação do IGP-M (Indice Geral de Pregos do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) més 
e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigéncia do 

contrato. 

13. DAS SANGOES 
13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigagdes 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, podera acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecugéo parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o funcionamento dos servigas 
públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) Dar causa a inexecug&o total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
€) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao més, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, sera liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 

¢) As sanções previstas nestes instrumentos poderéo ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de adverténcia. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderé fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 

Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente sera 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 01 (um) dia útil a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 
Vérzea/PB, 01 de Agosto de 2025. 

Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 
— Secretaria de Administragéo " 

et E{‘cb«xfi Soulo Qoa"ffi 
” José Jubson Souto Dantas 

Planejamento e Finangas 

NPB/ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o inciso VIl do art. 12 da Lei nº 14.133/21, 0 Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o 
documento em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação 
2.IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Administração 
RESPONSAVEL PELA DEMANDA Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 
3.0BJETO: 

Contratagzo de servigos de agente de integração de estagio, mediante a intermediagéo e promogéo de integração 
entre esta e as Instituigdes de Ensino, visando à implementação de programa de Estagio, de acordo com a Lei n.º 

11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de Varzea/PB. 

4.JUSTIFICATIVA: 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da Prefeitura Municipal de Varzea/PB em contratar uma empresa 
especializada para prestar servicos de agenciamento e gestão de programas de estagio. Esta contratagdo é uma 
medida estratégica para aprimorar a gestdo pública, promover o desenvolvimento profissional de estudantes e 

cumprir as exigéncias legais vigentes. 

A contratação de servigos de agenciamento de estagio é um requisito legal para a correta implementação do 
programa de estagio, conforme a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 210/2025. Essas legislações 
definem o estágio como um ato educativo escolar supervisionado e estabelecem as obrigagdes da concedente (a 
Prefeitura), do estagiario e da instituição de ensino. 

A contratação de um agente de integração, como previsto nas leis, é essencial para: 

Formalizagéo Segura: Garantir que todos os Termos de Compromisso de Estégio (TCEs) estejam em conformidade 
com as exigéncias legais, evitando passivos trabalhistas e garantindo a seguranga juridica para todas as partes. 

Acompanhamento Adequado: Assegurar que o estagiario tenha um acompanhamento eficaz por parte de 
profissionais habilitados, tanto na Prefeitura quanto na instituição de ensino, garantindo o aprendizado pratico e o 
desenvolvimento profissional. 

Mediagéo: Atuar como um elo entre a Prefeitura e as insituigdes de ensino, facilitando a comunicagéo e a resolugéo 
de questões académicas ou administrativas. 

2. Aperfeigoamento da Gestão Pública e Qualificagéo de Pessoal 

A gestão do programa de estégio exige um processo especializado de recrutamento, seleção e gestão 
administrativa que a Prefeitura, com sua estrutura atual, não consegue realizar com a devida eficiéncia. A 
contratação de um agente de integração permitira: 

- Processo Seletivo Efetivo: Utilizar bancos de dados de estudantes e metodologias de seleção para identificar os 
candidatos mais qualificados e alinhados com as necessidades de cada secretaria, aprimorando a qualidade dos 
servicos prestados. 

- Gestão Administrativa Simplificada: A empresa contratada seré responsavel por todas as rotinas burocraticas, 
como a emisséo de contratos, a gestão de bolsas-auxilio, seguro e demais obrigações administrativas, liberando o 
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corpo técnico da Prefeitura para focar em suas atividades-fim. 

- Geragéo de Talentos: O programa de estágio se tomara uma ferramenta valiosa para atrair e reter talentos para o 
futuro, servindo como uma porta de entrada para estudantes que, no futuro, poderão compor o quadro de servidores 
do municipio. 

- A Prefeitura Municipal de Varzea/PB não possui em seu quadro de pessoal uma equipe especializada e com a 

infraestrutura necesséria para realizar as atividades de um agente de integração. A gestão direta de um programa 
de estagios, sem o apoio de uma empresa especializada, demandaria um investimento consideravel em pessoal, 

treinamento, tecnologia e tempo, o que seria mais oneroso e menos eficiente do que a contratagéo de um servigo 
externo. 

A contratação de servigos de agente de integração de estagio € uma medida indispensavel para o municipio de 
Várzea/PB. Ela assegura o cumprimento da legislagdo, ofimiza os recursos humanos e financeiros da 

administragéo, e fortalece a politica de desenvolvimento profissional, proporcionando uma experiéncia de estégio de 

alta qualidade para os estudantes e contribuindo para a melhoria dos servigos publicos. 

S5.QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Para definição dos quantitativos foram considerados quantitativos, de 

acordo com a necessidade da demanda. 
6.MATERIAIS/SERVIGOS 

ITEM DESCRICAO UNID. QTD. 

01 Nivel - Médio/Técnico estagiario 10 

02 |Nivel - Superior estagiario 20 

7.TIPO DE OBJETO: 

() Servigo não continuado 

() Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de méo de obra 
() Serviço continuado COM dedicag&o exclusiva de mão de obra 
() Material de consumo 
() Material permanente / equipamento 

8.PRAZO PREVISTO PARA CONCLUSAO DA CONTRATAGAO: 

- 10 dias 
9. GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAGAO: 

() baixo () médio (x)alto 

10.FONTE DE RECURSOS: 02.020 Secretaria de Administragéio 
04 122 2017 2008 - Manutengo das atividades da Secretaria de Administração 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39 00 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social 
08 244 2018 2044 - Manutenção das atividades administrativas da SETRAS 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
11.PRAZO DE ENTREGA/ EXECUGAO: 
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a) Prazo de entrega: Imediato; 

O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo ser prorrogado nos 
termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021, ou até a conclusão do processo licitatório. 

Várzea/PB, 01 de Agosto de 2025. 

N 
Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 

Secretária de Administração 
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CNPJ: 08.884.066/0001-01 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO XV da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO E FUNDAMENTAGAO: 
1.1. Contratação de servicos de agente de integracdo de estagio, mediante a intermediacéo e promoção de 
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estégio, de acordo com 
a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de Varzea/PB. 

1.2. A Lei n. 14.133/2021 prever a contratação de instituição que tenha finalidade de apoiar o desenvolvimento 
institucional bem como gerir administrativamente as atividades ligadas a desenvolvimento da institucional: 

Artigo 75 - É dispensavel a licitação: 

(-) 
XV - para contratagéo de instituigao brasileira que tenha por finalidade estatutaria apoiar, captar e executar 

atividades de ensino, pesquisa, extenséo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratagdo de 
instituigdo dedicada à recuperagdo social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionavel 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2. DA ESPECIFICAGAO 
A contratação sera realizada, conforme tabela constante abaixo. 

Ã BOLSA + TOTAL UNIT. 
ITEM DESCRIGAO UNID. QTD. AUX. TRANS, | TAXA MENSAL V.TOTAL 

01 | Nivel - Médio/Técnico estagiario 10 R$800,00 | 80,00 R$ 8.800,00 R$ 105.600,00 

02 | Nivel - Superior estagiario 20 R$1.200,00 | 80,00 R$ 25.600,00 R$ 307.200,00 

VALOR TOTAL R$ 34.400,00 R$ 412.800,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da Prefeitura Municipal de Varzea/PB em contratar uma empresa 
especializada para prestar servigos de agenciamento e gestdo de programas de estagio. Esta contratação é uma 
medida estratégica para aprimorar a gestdo pública, promover o desenvolvimento profissional de estudantes e 
cumprir as exigéncias legais vigentes. 

A contratação de servicos de agenciamento de estagio é um requisito legal para a correta implementação do 
programa de estégio, conforme a Lei Federal n° 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 210/2025. Essas legislagdes 
definem o estagio como um ato educativo escolar supervisionado e estabelecem as obrigagdes da concedente (a 
Prefeitura), do estagiario e da instituição de ensino. 

A contratação de um agente de integragéo, como previsto nas leis, é essencial para: 

Formalização Segura: Garantir que todos os Termos de Compromisso de Estágio (TCES) estejam em conformidade 
com as exigéncias legais, evitando passivos trabalhistas e garantindo a segurança juridica para todas as partes. 
Acompanhamento Adequado: Assegurar que o estagiario tenha um acompanhamento eficaz por parte de 
profissionais habilitados, tanto na Prefeitura quanto na instituição de ensino, garantindo o aprendizado pratico e o 
desenvolvimento profissional. 

Mediação: Atuar como um elo entre a Prefeitura e as insfituigdes de ensino, facilitando a comunicação e a resolução 
de questões acadêmicas ou administrativas. 

ESTADO DA PARAÍBA \ 
MUNICIPIO DE VARZEA N VARZEA-PB / 
PREFEITURA MUNICIPAL e
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2. Aperfeicoamento da Gestéo Pública e Qualificação de Pessoal 

A gestdo do programa de estégio exige um processo especializado de recrutamento, selegdo e gestão 

administrativa que a Prefeitura, com sua estrutura atual, ndo consegue realizar com a devida eficiéncia. A 
contratação de um agente de integração permitira: 

- Processo Seletivo Efetivo: Utilizar bancos de dados de estudantes e metodologias de seleção para identificar os 
candidatos mais qualificados e alinhados com as necessidades de cada secretaria, aprimorando a qualidade dos 

serviços prestados. 

- Gestdo Administrativa Simplificada: A empresa contratada será responsavel por todas as rotinas burocraticas, 
como a emissão de contratos, a gestéo de bolsas-auxilio, seguro e demais obrigações administrativas, liberando o 
corpo técnico da Prefeitura para focar em suas atividades-fim. 

- Geragdo de Talentos: O programa de estagio se tomara uma ferramenta valiosa para atrair e reter talentos para o 
futuro, servindo como uma porta de entrada para estudantes que, no futuro, poderão compor o quadro de servidores 

do municipio. 

- A Prefeitura Municipal de Varzea/PB não possui em seu quadro de pessoal uma equipe especializada e com a 

infragstrutura necessaria para realizar as atividades de um agente de integragdo. A gestão direta de um programa 
de estagios, sem o apoio de uma empresa especializada, demandaria um investimento consideravel em pessoal, 
treinamento, tecnologia e tempo, o que seria mais oneroso e menos eficiente do que a contratago de um servigo 
externo. 

A contratação de serviços de agente de integração de estagio é uma medida indispensavel para o municipio de 
VérzealPB. Ela assegura o cumprimento da legislagéo, ofimiza os recursos humanos e financeiros da 
administragéo, e fortalece a politica de desenvolvimento profissional, proporcionando uma experiéncia de estégio de 

alta qualidade para os estudantes e contribuindo para a melhoria dos servigos públicos. 

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta para implementar o programa de estagio no municipio de Várzea/PB é a contratação de 
uma empresa especializada em agenciamento de estégios, atuando como agente de integragéo. Esta contratação 
será realizada por meio de Dispensa de licitação, fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei n° 14.133/2021. 
Esta abordagem é a mais adequada e eficiente, pois garante a conformidade legal, a qualidade dos servigos 
prestados e a otimização dos recursos e do tempo da Administração Municipal. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
5.1. Trata-se de serviço, a ser contratado mediante processo de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, XV da 
Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Para contratar uma empresa especializada em agenciamento de estagios, a prefeitura deve estabelecer 
requisitos claros e abrangentes que garantam a qualidade e a conformidade legal do servigo. A sequir, estão os 
principais requisitos de contratação, divididos em categorias. 
5.3. A empresa deve apresentar seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, 
comprovando sua existência legal e qualificação para atuar como agente de integração. 
5.4. A empresa precisa ser legalmente habilitada para atuar como agente de integração, de acordo com a Lei 
Federal nº 11.788/2008. 
5.5. É obrigatório apresentar todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho (CNDT). 
5.6. A empresa deve comprovar experiência prévia na prestação de serviços de agenciamento de estágios para o 
setor público ou privado. 

t FIS o2000 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA \ VARZEA = PB 
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5.7. A empresa deve descrever a metodologia que utilizará para realizar o recrutamento, selegéo e avaliação dos 

candidatos. É importante que essa metodologia seja transparente, isondmica e eficiente na identificagéo dos perfis 
adequados para as vagas da prefeitura. 
5.8. A empresa deve possuir uma estrutura fisica ou virtual de atendimento que garanta o suporte necessério aos 
estagiérios, supervisores e & prefeitura. Isso inclui canais de comunicago eficazes para esclarecer dividas e 
resolver problemas. 

5.9. A empresa deve intermediar ativamente o contato entre a prefeitura e as instituições de ensino, como escolas 
técnicas e universidades, para a divulgação das vagas de estégio e formalização de convénios. 
5.10. A contratada sera responsavel por toda a gestdo administrativa do programa de estégio, incluindo a 
elaboração do Termo de Compromisso de Estagio; 
Cumprimento da Lei do Estégio: A empresa deve garantir que todas as etapas do programa de estégio, desde o 
recrutamento até o desligamento, estejam em estrita conformidade com a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei 
Municipal nº 210/2025. 

5.11. A empresa deve apresentar relatorios periddicos de acompanhamento dos estagiarios e dos resultados do 
programa, fornecendo informagdes relevantes para a gestão municipal. 
5.12. A contratada deve se comprometer a não cobrar qualquer taxa ou valor dos estudantes para participar do 
processo de seleção e do programa de estagio, conforme determina a Lei Federal n° 11.788/2008. 
5.13. O pagamento dos servicos deve ser feito por uma taxa de administração mensal por cada vaga de estagio 
efetivamente ocupada, demonstrando que a remuneração está diretamente vinculada a prestação do servigo. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA, PAGAMENTO E DA VIGENCIA 
6.1. O prazo de inicio dos servigos é em até 03 (trés) dias, após a emissão da ordem de servigos; 
6.2. Os serviços serdo acompanhados pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia. 
6.3. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos imediatamente, a contar da notificagéo 

da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
6.4. Os servigos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediants 
termo circunstanciado. 
6.5. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- 
se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.6. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execugéo do contrato. 
6.7. O pagamento serd realizado até o dia 5° dia do més subsequente, mediante o recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal, 
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 4 contratagdo, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.12. O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 
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7. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS: 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orgamentaria propria, prevista no 
orgamento do Poder Executivo Municipal de Vérzea/PB, para o exercicio de 2025, na classificagéo abaixo: 
UNIDADE ORGAMENTARIA: 
02.020 Secretaria de Administragao 
04 122 2017 2008 - Manutenção das atividades da Secretaria de Administragao 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39 00 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social 

08 244 2018 2044 - Manutencéo das atividades administrativas da SETRAS 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos , 
3390.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço por item. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 
relacionada. 
8.2.1.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
8.2.1.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 
exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 
tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
b) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — MEI; 
c) Cópia de Documento de Identidade e CPF ou outro equivalente dos sócios das empresas licitantes. 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
€) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada; 
) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluido dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 - DOU de 8.7.2011. 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do 

prazo de validade. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do especificado neste 

Contrato; 
9.2. Efetuar o pagamento relativo & prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 
9.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do contrato; 
9.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
9.5. Disponibilizar no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) as vagas existentes e os requisitos necessários para 
seu preenchimento; 
9.6. Acordar com o IEL - PARAÍBA, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos e o número de 
alunos encaminhados por vagas para seleção final da empresa; 
9.7.Receber os estudantes encaminhados pelo condições para a realização do estágio; 

9.8.Preencher no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) o Plano de Atividades de Estágio — PAE — e submetê-lo & 
aprovação e assinatura da Instituição de Ensino; 

9.9.Celebrar Termo de Compromisso de Estágio com a Instituição de Ensino e o estudante, ou seu representante ou 
seu assistente legal, zelando pelo seu cumprimento; 

9.10.Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante a realização de atividades de 
formação social, profissional e cultural; 
9.11.Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar, observando o limite máximo de 10 
estagiários para cada orientador/supervisor; 

9.12.Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, com apólice compatível com valores do 

mercado; 
9.13.Efetuar o pagamento mensal de Bolsa (ou outra forma de contraprestação), auxílio transporte e outros 

benefícios previamente acordados com o estagiário; 
9.14.Oferecer & INSTITUIÇÃO DE ENSINO subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a 
avaliação do estágio; 
9.15.Enviar & INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, relatorio de atividades, 
com vista obrigatoria do estagiario; 
9.16.Por ocasião do desligamento do estagiario, finalizar o Termo de Compromisso de Estégio no sitio eletrdnico ( 
sne.iel.org.br/paraiba) ou solicitar formalmente ao IEL - PARAIBA, sob pena de continuidade na cobranga, bem 
como entregar Termo de Realização do Estagio com indicagdo resumida das atividades desenvolvidas, dos 
periodos e d avaliagéo de desempenho; 
9.17.Informar ao IEL - PARAIBA a interrupção, rescisão ou eventuais modificagdes das condigdes acordadas no 
Termo de Compromisso; 

9.18.Definir as atividades de estégio elou programa de estégio de forma a proporcionar experiéncia prática e 
desenvolvimento de competéncias em situação real de trabalho na linha de formação correspondente ao curso do 
estagiéario; 

9.19.Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estégio; 

9.20.Aplicar ao estagiario, a legislação de segurança e saúde no trabalho como determina o artigo 14 da Lei 
11.788/08; 

9.21.Reduzir pelo menos a metade a carga horéria do estagio nos periodos de avaliação, quando a Instituição de 
Ensino adotar verificações de aprendizagem periddicas ou finais, conforme estipulado no Termo de Compromisso.
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9.22 Assegurar ao estagiario o gozo de recesso, nos termos do artigo 13 e seus paragrafos, da Lei 11.788/08, 
preferencialmente durante suas férias escolares. 
PARAGRAFO UNICO - Caso a CONTRATANTE néo cumpra com o procedimento previsto na alinea "e" (celebrar 
TCE), o IEL - PARAIBA podera efetuar o blogueio da senha de acesso da CONTRATANTE ao sitio eletronico 
(sne.iel.org.br/paraiba) e suspender a seleção e o encaminhamento de estagiarios, bem como de qualquer outra 
atividade em curso. 

10. OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto; 

10.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 
condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas na licitação; 
10.3. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato. 
10.4. Emitir Nota Fiscal correspondente & sede ou filial da empresa que apresentou a documentagéo na fase de 
habilitação; 
10.5. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
10.6.Obter das INSTITUIÇÕES DE ENSINO informações sobre as condições e requisitos mínimos para realização 

dos estágios, transmitindo tais informações 8 CONCEDENTE; 
10.7.Celebrar Convênio de Concessão de Estágio com as INSTITUIÇÕES DE ENSINO; 

10.8.Cadastrar, recrutar, pré-selecionar e encaminhar & CONCEDENTE os candidatos às vagas de estágio 
oferecidas pela mesma, observada a legislação vigente; 
10.9.Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, junto à CONCEDENTE; 
10.10.Acordar com a CONCEDENTE, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos, bem como o 
número de alunos a serem encaminhados para seleção final da empresa; 
10.11.Providenciar a elaboração de minuta do Termo de Compromisso de Estágio e adotar medidas para sua 
assinatura pelas partes envolvidas: Empresa, Estudante e Instituição de Ensino; 
10.12.Encaminhar, em favor do estagiário, negociação para a contratação de seguro contra acidentes pessoais, 
previsto em lei; 

10.13.Buscar promover a integração entre a CONCEDENTE e as INSTITUIÇÕES DE ENSINO, conciliando os 

requisitos por elas estabelecidos; 

10.14. Repassar à CONCEDENTE as informações recebidas das Instituições de Ensino ou dos estudantes 
referentes à conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso realizado pelo estagiário; 
10.15. Realizar o acompanhamento administrativo do estágio, consubstanciado exclusivamente nas seguintes 
atividades: 
10.16.Cadastramento, recrutamento e encaminhamento de estudantes; 
10.17.Intermediar a realização das avaliações periódicas obrigatórias para a conclusão dos estágios. 
10.18. Intermediar as assinaturas dos Termos de Compromisso de Estágio necessárias a realização dos estágios. 

11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
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11.4. Todos os atos e instituigdes emanados ou emitidos pela fiscalização serdo considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

12. DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os pregos contratados seréo fixos e irreajustáveis. 

12.2. O valor do contralo será fixo e ireajustavel, porém poderé ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, apds o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite do orgamento estimado, pela 
variação do IGP-M (Indice Geral de Pregos do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) més 
e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigéncia do 

contrato. 

13. DAS SANGOES 
13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigagdes 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, podera acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecugéo parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o funcionamento dos servigas 
públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) Dar causa a inexecug&o total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
€) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao més, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, sera liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 

¢) As sanções previstas nestes instrumentos poderéo ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de adverténcia. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderé fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 

Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente sera 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 01 (um) dia útil a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 
Vérzea/PB, 01 de Agosto de 2025. 

Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 
— Secretaria de Administragéo " 

et E{‘cb«xfi Soulo Qoa"ffi 
” José Jubson Souto Dantas 

Planejamento e Finangas 
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO XV da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO E FUNDAMENTAGAO: 
1.1. Contratação de servicos de agente de integracdo de estagio, mediante a intermediacéo e promoção de 
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estégio, de acordo com 
a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de Varzea/PB. 

1.2. A Lei n. 14.133/2021 prever a contratação de instituição que tenha finalidade de apoiar o desenvolvimento 
institucional bem como gerir administrativamente as atividades ligadas a desenvolvimento da institucional: 

Artigo 75 - É dispensavel a licitação: 

(-) 
XV - para contratagéo de instituigao brasileira que tenha por finalidade estatutaria apoiar, captar e executar 

atividades de ensino, pesquisa, extenséo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratagdo de 
instituigdo dedicada à recuperagdo social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionavel 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2. DA ESPECIFICAGAO 
A contratação sera realizada, conforme tabela constante abaixo. 

Ã BOLSA + TOTAL UNIT. 
ITEM DESCRIGAO UNID. QTD. AUX. TRANS, | TAXA MENSAL V.TOTAL 

01 | Nivel - Médio/Técnico estagiario 10 R$800,00 | 80,00 R$ 8.800,00 R$ 105.600,00 

02 | Nivel - Superior estagiario 20 R$1.200,00 | 80,00 R$ 25.600,00 R$ 307.200,00 

VALOR TOTAL R$ 34.400,00 R$ 412.800,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da Prefeitura Municipal de Varzea/PB em contratar uma empresa 
especializada para prestar servigos de agenciamento e gestdo de programas de estagio. Esta contratação é uma 
medida estratégica para aprimorar a gestdo pública, promover o desenvolvimento profissional de estudantes e 
cumprir as exigéncias legais vigentes. 

A contratação de servicos de agenciamento de estagio é um requisito legal para a correta implementação do 
programa de estégio, conforme a Lei Federal n° 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 210/2025. Essas legislagdes 
definem o estagio como um ato educativo escolar supervisionado e estabelecem as obrigagdes da concedente (a 
Prefeitura), do estagiario e da instituição de ensino. 

A contratação de um agente de integragéo, como previsto nas leis, é essencial para: 

Formalização Segura: Garantir que todos os Termos de Compromisso de Estágio (TCES) estejam em conformidade 
com as exigéncias legais, evitando passivos trabalhistas e garantindo a segurança juridica para todas as partes. 
Acompanhamento Adequado: Assegurar que o estagiario tenha um acompanhamento eficaz por parte de 
profissionais habilitados, tanto na Prefeitura quanto na instituição de ensino, garantindo o aprendizado pratico e o 
desenvolvimento profissional. 

Mediação: Atuar como um elo entre a Prefeitura e as insfituigdes de ensino, facilitando a comunicação e a resolução 
de questões acadêmicas ou administrativas. 
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2. Aperfeicoamento da Gestéo Pública e Qualificação de Pessoal 

A gestdo do programa de estégio exige um processo especializado de recrutamento, selegdo e gestão 

administrativa que a Prefeitura, com sua estrutura atual, ndo consegue realizar com a devida eficiéncia. A 
contratação de um agente de integração permitira: 

- Processo Seletivo Efetivo: Utilizar bancos de dados de estudantes e metodologias de seleção para identificar os 
candidatos mais qualificados e alinhados com as necessidades de cada secretaria, aprimorando a qualidade dos 

serviços prestados. 

- Gestdo Administrativa Simplificada: A empresa contratada será responsavel por todas as rotinas burocraticas, 
como a emissão de contratos, a gestéo de bolsas-auxilio, seguro e demais obrigações administrativas, liberando o 
corpo técnico da Prefeitura para focar em suas atividades-fim. 

- Geragdo de Talentos: O programa de estagio se tomara uma ferramenta valiosa para atrair e reter talentos para o 
futuro, servindo como uma porta de entrada para estudantes que, no futuro, poderão compor o quadro de servidores 

do municipio. 

- A Prefeitura Municipal de Varzea/PB não possui em seu quadro de pessoal uma equipe especializada e com a 

infragstrutura necessaria para realizar as atividades de um agente de integragdo. A gestão direta de um programa 
de estagios, sem o apoio de uma empresa especializada, demandaria um investimento consideravel em pessoal, 
treinamento, tecnologia e tempo, o que seria mais oneroso e menos eficiente do que a contratago de um servigo 
externo. 

A contratação de serviços de agente de integração de estagio é uma medida indispensavel para o municipio de 
VérzealPB. Ela assegura o cumprimento da legislagéo, ofimiza os recursos humanos e financeiros da 
administragéo, e fortalece a politica de desenvolvimento profissional, proporcionando uma experiéncia de estégio de 

alta qualidade para os estudantes e contribuindo para a melhoria dos servigos públicos. 

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta para implementar o programa de estagio no municipio de Várzea/PB é a contratação de 
uma empresa especializada em agenciamento de estégios, atuando como agente de integragéo. Esta contratação 
será realizada por meio de Dispensa de licitação, fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei n° 14.133/2021. 
Esta abordagem é a mais adequada e eficiente, pois garante a conformidade legal, a qualidade dos servigos 
prestados e a otimização dos recursos e do tempo da Administração Municipal. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
5.1. Trata-se de serviço, a ser contratado mediante processo de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, XV da 
Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Para contratar uma empresa especializada em agenciamento de estagios, a prefeitura deve estabelecer 
requisitos claros e abrangentes que garantam a qualidade e a conformidade legal do servigo. A sequir, estão os 
principais requisitos de contratação, divididos em categorias. 
5.3. A empresa deve apresentar seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, 
comprovando sua existência legal e qualificação para atuar como agente de integração. 
5.4. A empresa precisa ser legalmente habilitada para atuar como agente de integração, de acordo com a Lei 
Federal nº 11.788/2008. 
5.5. É obrigatório apresentar todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho (CNDT). 
5.6. A empresa deve comprovar experiência prévia na prestação de serviços de agenciamento de estágios para o 
setor público ou privado. 
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5.7. A empresa deve descrever a metodologia que utilizará para realizar o recrutamento, selegéo e avaliação dos 

candidatos. É importante que essa metodologia seja transparente, isondmica e eficiente na identificagéo dos perfis 
adequados para as vagas da prefeitura. 
5.8. A empresa deve possuir uma estrutura fisica ou virtual de atendimento que garanta o suporte necessério aos 
estagiérios, supervisores e & prefeitura. Isso inclui canais de comunicago eficazes para esclarecer dividas e 
resolver problemas. 

5.9. A empresa deve intermediar ativamente o contato entre a prefeitura e as instituições de ensino, como escolas 
técnicas e universidades, para a divulgação das vagas de estégio e formalização de convénios. 
5.10. A contratada sera responsavel por toda a gestdo administrativa do programa de estégio, incluindo a 
elaboração do Termo de Compromisso de Estagio; 
Cumprimento da Lei do Estégio: A empresa deve garantir que todas as etapas do programa de estégio, desde o 
recrutamento até o desligamento, estejam em estrita conformidade com a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei 
Municipal nº 210/2025. 

5.11. A empresa deve apresentar relatorios periddicos de acompanhamento dos estagiarios e dos resultados do 
programa, fornecendo informagdes relevantes para a gestão municipal. 
5.12. A contratada deve se comprometer a não cobrar qualquer taxa ou valor dos estudantes para participar do 
processo de seleção e do programa de estagio, conforme determina a Lei Federal n° 11.788/2008. 
5.13. O pagamento dos servicos deve ser feito por uma taxa de administração mensal por cada vaga de estagio 
efetivamente ocupada, demonstrando que a remuneração está diretamente vinculada a prestação do servigo. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA, PAGAMENTO E DA VIGENCIA 
6.1. O prazo de inicio dos servigos é em até 03 (trés) dias, após a emissão da ordem de servigos; 
6.2. Os serviços serdo acompanhados pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia. 
6.3. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos imediatamente, a contar da notificagéo 

da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
6.4. Os servigos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediants 
termo circunstanciado. 
6.5. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- 
se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.6. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execugéo do contrato. 
6.7. O pagamento serd realizado até o dia 5° dia do més subsequente, mediante o recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal, 
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 4 contratagdo, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.12. O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 
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7. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS: 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orgamentaria propria, prevista no 
orgamento do Poder Executivo Municipal de Vérzea/PB, para o exercicio de 2025, na classificagéo abaixo: 
UNIDADE ORGAMENTARIA: 
02.020 Secretaria de Administragao 
04 122 2017 2008 - Manutenção das atividades da Secretaria de Administragao 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39 00 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social 

08 244 2018 2044 - Manutencéo das atividades administrativas da SETRAS 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos , 
3390.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço por item. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 
relacionada. 
8.2.1.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
8.2.1.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 
exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 
tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
b) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — MEI; 
c) Cópia de Documento de Identidade e CPF ou outro equivalente dos sócios das empresas licitantes. 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
€) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada; 
) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluido dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 - DOU de 8.7.2011. 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do 

prazo de validade. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do especificado neste 

Contrato; 
9.2. Efetuar o pagamento relativo & prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 
9.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do contrato; 
9.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
9.5. Disponibilizar no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) as vagas existentes e os requisitos necessários para 
seu preenchimento; 
9.6. Acordar com o IEL - PARAÍBA, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos e o número de 
alunos encaminhados por vagas para seleção final da empresa; 
9.7.Receber os estudantes encaminhados pelo condições para a realização do estágio; 

9.8.Preencher no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) o Plano de Atividades de Estágio — PAE — e submetê-lo & 
aprovação e assinatura da Instituição de Ensino; 

9.9.Celebrar Termo de Compromisso de Estágio com a Instituição de Ensino e o estudante, ou seu representante ou 
seu assistente legal, zelando pelo seu cumprimento; 

9.10.Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante a realização de atividades de 
formação social, profissional e cultural; 
9.11.Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar, observando o limite máximo de 10 
estagiários para cada orientador/supervisor; 

9.12.Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, com apólice compatível com valores do 

mercado; 
9.13.Efetuar o pagamento mensal de Bolsa (ou outra forma de contraprestação), auxílio transporte e outros 

benefícios previamente acordados com o estagiário; 
9.14.Oferecer & INSTITUIÇÃO DE ENSINO subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a 
avaliação do estágio; 
9.15.Enviar & INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, relatorio de atividades, 
com vista obrigatoria do estagiario; 
9.16.Por ocasião do desligamento do estagiario, finalizar o Termo de Compromisso de Estégio no sitio eletrdnico ( 
sne.iel.org.br/paraiba) ou solicitar formalmente ao IEL - PARAIBA, sob pena de continuidade na cobranga, bem 
como entregar Termo de Realização do Estagio com indicagdo resumida das atividades desenvolvidas, dos 
periodos e d avaliagéo de desempenho; 
9.17.Informar ao IEL - PARAIBA a interrupção, rescisão ou eventuais modificagdes das condigdes acordadas no 
Termo de Compromisso; 

9.18.Definir as atividades de estégio elou programa de estégio de forma a proporcionar experiéncia prática e 
desenvolvimento de competéncias em situação real de trabalho na linha de formação correspondente ao curso do 
estagiéario; 

9.19.Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estégio; 

9.20.Aplicar ao estagiario, a legislação de segurança e saúde no trabalho como determina o artigo 14 da Lei 
11.788/08; 

9.21.Reduzir pelo menos a metade a carga horéria do estagio nos periodos de avaliação, quando a Instituição de 
Ensino adotar verificações de aprendizagem periddicas ou finais, conforme estipulado no Termo de Compromisso.
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9.22 Assegurar ao estagiario o gozo de recesso, nos termos do artigo 13 e seus paragrafos, da Lei 11.788/08, 
preferencialmente durante suas férias escolares. 
PARAGRAFO UNICO - Caso a CONTRATANTE néo cumpra com o procedimento previsto na alinea "e" (celebrar 
TCE), o IEL - PARAIBA podera efetuar o blogueio da senha de acesso da CONTRATANTE ao sitio eletronico 
(sne.iel.org.br/paraiba) e suspender a seleção e o encaminhamento de estagiarios, bem como de qualquer outra 
atividade em curso. 

10. OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto; 

10.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 
condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas na licitação; 
10.3. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato. 
10.4. Emitir Nota Fiscal correspondente & sede ou filial da empresa que apresentou a documentagéo na fase de 
habilitação; 
10.5. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
10.6.Obter das INSTITUIÇÕES DE ENSINO informações sobre as condições e requisitos mínimos para realização 

dos estágios, transmitindo tais informações 8 CONCEDENTE; 
10.7.Celebrar Convênio de Concessão de Estágio com as INSTITUIÇÕES DE ENSINO; 

10.8.Cadastrar, recrutar, pré-selecionar e encaminhar & CONCEDENTE os candidatos às vagas de estágio 
oferecidas pela mesma, observada a legislação vigente; 
10.9.Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, junto à CONCEDENTE; 
10.10.Acordar com a CONCEDENTE, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos, bem como o 
número de alunos a serem encaminhados para seleção final da empresa; 
10.11.Providenciar a elaboração de minuta do Termo de Compromisso de Estágio e adotar medidas para sua 
assinatura pelas partes envolvidas: Empresa, Estudante e Instituição de Ensino; 
10.12.Encaminhar, em favor do estagiário, negociação para a contratação de seguro contra acidentes pessoais, 
previsto em lei; 

10.13.Buscar promover a integração entre a CONCEDENTE e as INSTITUIÇÕES DE ENSINO, conciliando os 

requisitos por elas estabelecidos; 

10.14. Repassar à CONCEDENTE as informações recebidas das Instituições de Ensino ou dos estudantes 
referentes à conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso realizado pelo estagiário; 
10.15. Realizar o acompanhamento administrativo do estágio, consubstanciado exclusivamente nas seguintes 
atividades: 
10.16.Cadastramento, recrutamento e encaminhamento de estudantes; 
10.17.Intermediar a realização das avaliações periódicas obrigatórias para a conclusão dos estágios. 
10.18. Intermediar as assinaturas dos Termos de Compromisso de Estágio necessárias a realização dos estágios. 

11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 

PS 
i 

¥
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11.4. Todos os atos e instituigdes emanados ou emitidos pela fiscalização serdo considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

12. DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os pregos contratados seréo fixos e irreajustáveis. 

12.2. O valor do contralo será fixo e ireajustavel, porém poderé ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, apds o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite do orgamento estimado, pela 
variação do IGP-M (Indice Geral de Pregos do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) més 
e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigéncia do 

contrato. 

13. DAS SANGOES 
13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigagdes 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, podera acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecugéo parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o funcionamento dos servigas 
públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) Dar causa a inexecug&o total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
€) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao més, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, sera liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 

¢) As sanções previstas nestes instrumentos poderéo ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de adverténcia. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderé fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 

Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente sera 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 01 (um) dia útil a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 
Vérzea/PB, 01 de Agosto de 2025. 

Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 
— Secretaria de Administragéo " 

et E{‘cb«xfi Soulo Qoa"ffi 
” José Jubson Souto Dantas 

Planejamento e Finangas 

NPB/ 
PREFEITURA MUNICIPAL N—% 
CNPJ: 08.884.066/0001-01
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'END \.1.-ll=
VARZEA-PE./

TESOURARIA

Vérzea/PB, 04 de Agosto de 2025.

A

Em atengio 5 solicitagéo de Vossa Senhoria, informamos a existéncia de previséo de

recurses orqamentérios, orqada é presents dispenser de Iicitagio no valor global estimado de R$

412.800,00 (quatrocentos e doze mil e oitocentos reals), para assegurar 0 pagamento das

obrigagées decorrentes para Contrataqao de sen/iQos de agents de integragao de estagio, mediante

a intermediagao e promo(;8o de integragio entre esta e as Instituic;6es de Ensino, visando 8

implementaeao de programs de Estégio, de acordo com a Lei n.° 11.788, de 25 de setembro de

2008 e Lei Municipal n° 210/2025 do municipio de Vérzea/PB, através da Dotaeao Oreamentaria

abaixo.

Informamos que exist disponibilidade oreamentéria:

02.020 Secretaria de Administraeao
04 122 2017 2008 - Manutengao das atividades da Secretaria de Administraeéo
1.500.0000 Recursos neo Vinculados de Impastos .
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social
08 244 2018 2044 - Manutencao das atividades administrative da SETRAS
1.500.0000 Recursos no Vinculados de Impastos
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDlCA

A Atenciosamente, \

.

s

B`r
/
rubens-dos Santos Batista

Tesoureiro
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO XV da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO E FUNDAMENTAGAO: 
1.1. Contratação de servicos de agente de integracdo de estagio, mediante a intermediacéo e promoção de 
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estégio, de acordo com 
a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do municipio de Varzea/PB. 

1.2. A Lei n. 14.133/2021 prever a contratação de instituição que tenha finalidade de apoiar o desenvolvimento 
institucional bem como gerir administrativamente as atividades ligadas a desenvolvimento da institucional: 

Artigo 75 - É dispensavel a licitação: 

(-) 
XV - para contratagéo de instituigao brasileira que tenha por finalidade estatutaria apoiar, captar e executar 

atividades de ensino, pesquisa, extenséo, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratagdo de 
instituigdo dedicada à recuperagdo social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionavel 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2. DA ESPECIFICAGAO 
A contratação sera realizada, conforme tabela constante abaixo. 

Ã BOLSA + TOTAL UNIT. 
ITEM DESCRIGAO UNID. QTD. AUX. TRANS, | TAXA MENSAL V.TOTAL 

01 | Nivel - Médio/Técnico estagiario 10 R$800,00 | 80,00 R$ 8.800,00 R$ 105.600,00 

02 | Nivel - Superior estagiario 20 R$1.200,00 | 80,00 R$ 25.600,00 R$ 307.200,00 

VALOR TOTAL R$ 34.400,00 R$ 412.800,00 

3. DA JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa fundamenta a necessidade da Prefeitura Municipal de Varzea/PB em contratar uma empresa 
especializada para prestar servigos de agenciamento e gestdo de programas de estagio. Esta contratação é uma 
medida estratégica para aprimorar a gestdo pública, promover o desenvolvimento profissional de estudantes e 
cumprir as exigéncias legais vigentes. 

A contratação de servicos de agenciamento de estagio é um requisito legal para a correta implementação do 
programa de estégio, conforme a Lei Federal n° 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 210/2025. Essas legislagdes 
definem o estagio como um ato educativo escolar supervisionado e estabelecem as obrigagdes da concedente (a 
Prefeitura), do estagiario e da instituição de ensino. 

A contratação de um agente de integragéo, como previsto nas leis, é essencial para: 

Formalização Segura: Garantir que todos os Termos de Compromisso de Estágio (TCES) estejam em conformidade 
com as exigéncias legais, evitando passivos trabalhistas e garantindo a segurança juridica para todas as partes. 
Acompanhamento Adequado: Assegurar que o estagiario tenha um acompanhamento eficaz por parte de 
profissionais habilitados, tanto na Prefeitura quanto na instituição de ensino, garantindo o aprendizado pratico e o 
desenvolvimento profissional. 

Mediação: Atuar como um elo entre a Prefeitura e as insfituigdes de ensino, facilitando a comunicação e a resolução 
de questões acadêmicas ou administrativas. 

ESTADO DA PARAÍBA \ 
MUNICIPIO DE VARZEA N VARZEA-PB / 
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2. Aperfeicoamento da Gestéo Pública e Qualificação de Pessoal 

A gestdo do programa de estégio exige um processo especializado de recrutamento, selegdo e gestão 

administrativa que a Prefeitura, com sua estrutura atual, ndo consegue realizar com a devida eficiéncia. A 
contratação de um agente de integração permitira: 

- Processo Seletivo Efetivo: Utilizar bancos de dados de estudantes e metodologias de seleção para identificar os 
candidatos mais qualificados e alinhados com as necessidades de cada secretaria, aprimorando a qualidade dos 

serviços prestados. 

- Gestdo Administrativa Simplificada: A empresa contratada será responsavel por todas as rotinas burocraticas, 
como a emissão de contratos, a gestéo de bolsas-auxilio, seguro e demais obrigações administrativas, liberando o 
corpo técnico da Prefeitura para focar em suas atividades-fim. 

- Geragdo de Talentos: O programa de estagio se tomara uma ferramenta valiosa para atrair e reter talentos para o 
futuro, servindo como uma porta de entrada para estudantes que, no futuro, poderão compor o quadro de servidores 

do municipio. 

- A Prefeitura Municipal de Varzea/PB não possui em seu quadro de pessoal uma equipe especializada e com a 

infragstrutura necessaria para realizar as atividades de um agente de integragdo. A gestão direta de um programa 
de estagios, sem o apoio de uma empresa especializada, demandaria um investimento consideravel em pessoal, 
treinamento, tecnologia e tempo, o que seria mais oneroso e menos eficiente do que a contratago de um servigo 
externo. 

A contratação de serviços de agente de integração de estagio é uma medida indispensavel para o municipio de 
VérzealPB. Ela assegura o cumprimento da legislagéo, ofimiza os recursos humanos e financeiros da 
administragéo, e fortalece a politica de desenvolvimento profissional, proporcionando uma experiéncia de estégio de 

alta qualidade para os estudantes e contribuindo para a melhoria dos servigos públicos. 

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta para implementar o programa de estagio no municipio de Várzea/PB é a contratação de 
uma empresa especializada em agenciamento de estégios, atuando como agente de integragéo. Esta contratação 
será realizada por meio de Dispensa de licitação, fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei n° 14.133/2021. 
Esta abordagem é a mais adequada e eficiente, pois garante a conformidade legal, a qualidade dos servigos 
prestados e a otimização dos recursos e do tempo da Administração Municipal. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
5.1. Trata-se de serviço, a ser contratado mediante processo de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, XV da 
Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Para contratar uma empresa especializada em agenciamento de estagios, a prefeitura deve estabelecer 
requisitos claros e abrangentes que garantam a qualidade e a conformidade legal do servigo. A sequir, estão os 
principais requisitos de contratação, divididos em categorias. 
5.3. A empresa deve apresentar seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, 
comprovando sua existência legal e qualificação para atuar como agente de integração. 
5.4. A empresa precisa ser legalmente habilitada para atuar como agente de integração, de acordo com a Lei 
Federal nº 11.788/2008. 
5.5. É obrigatório apresentar todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho (CNDT). 
5.6. A empresa deve comprovar experiência prévia na prestação de serviços de agenciamento de estágios para o 
setor público ou privado. 

t FIS o2000 
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5.7. A empresa deve descrever a metodologia que utilizará para realizar o recrutamento, selegéo e avaliação dos 

candidatos. É importante que essa metodologia seja transparente, isondmica e eficiente na identificagéo dos perfis 
adequados para as vagas da prefeitura. 
5.8. A empresa deve possuir uma estrutura fisica ou virtual de atendimento que garanta o suporte necessério aos 
estagiérios, supervisores e & prefeitura. Isso inclui canais de comunicago eficazes para esclarecer dividas e 
resolver problemas. 

5.9. A empresa deve intermediar ativamente o contato entre a prefeitura e as instituições de ensino, como escolas 
técnicas e universidades, para a divulgação das vagas de estégio e formalização de convénios. 
5.10. A contratada sera responsavel por toda a gestdo administrativa do programa de estégio, incluindo a 
elaboração do Termo de Compromisso de Estagio; 
Cumprimento da Lei do Estégio: A empresa deve garantir que todas as etapas do programa de estégio, desde o 
recrutamento até o desligamento, estejam em estrita conformidade com a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei 
Municipal nº 210/2025. 

5.11. A empresa deve apresentar relatorios periddicos de acompanhamento dos estagiarios e dos resultados do 
programa, fornecendo informagdes relevantes para a gestão municipal. 
5.12. A contratada deve se comprometer a não cobrar qualquer taxa ou valor dos estudantes para participar do 
processo de seleção e do programa de estagio, conforme determina a Lei Federal n° 11.788/2008. 
5.13. O pagamento dos servicos deve ser feito por uma taxa de administração mensal por cada vaga de estagio 
efetivamente ocupada, demonstrando que a remuneração está diretamente vinculada a prestação do servigo. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA, PAGAMENTO E DA VIGENCIA 
6.1. O prazo de inicio dos servigos é em até 03 (trés) dias, após a emissão da ordem de servigos; 
6.2. Os serviços serdo acompanhados pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia. 
6.3. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos imediatamente, a contar da notificagéo 

da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
6.4. Os servigos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediants 
termo circunstanciado. 
6.5. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar- 
se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.6. O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuizos 
resultantes da incorreta execugéo do contrato. 
6.7. O pagamento serd realizado até o dia 5° dia do més subsequente, mediante o recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal, 
nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 4 contratagdo, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.12. O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 
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7. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS: 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orgamentaria propria, prevista no 
orgamento do Poder Executivo Municipal de Vérzea/PB, para o exercicio de 2025, na classificagéo abaixo: 
UNIDADE ORGAMENTARIA: 
02.020 Secretaria de Administragao 
04 122 2017 2008 - Manutenção das atividades da Secretaria de Administragao 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39 00 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social 

08 244 2018 2044 - Manutencéo das atividades administrativas da SETRAS 
1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos , 
3390.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço por item. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir 
relacionada. 
8.2.1.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
8.2.1.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 
a) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 
exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se 
tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
b) Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — MEI; 
c) Cópia de Documento de Identidade e CPF ou outro equivalente dos sócios das empresas licitantes. 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições 
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
€) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada; 
) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluido dada pela Lei nº 12.440, de 7.7.2011 - DOU de 8.7.2011. 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: D75C.8BD0.66EC.C9ED.AB6A.89FF.57F5.5E55. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:23. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

36

36



“n n 

. iFis_ nt:80908, 
ESTADO DA PARAÍBA ; 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA NOvaRZEA-PB / 
PREFEITURA MUNICIPAL . 
CNPJ: 08.884.066/0001-01 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do 

prazo de validade. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do especificado neste 

Contrato; 
9.2. Efetuar o pagamento relativo & prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 
9.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do contrato; 
9.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
9.5. Disponibilizar no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) as vagas existentes e os requisitos necessários para 
seu preenchimento; 
9.6. Acordar com o IEL - PARAÍBA, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos e o número de 
alunos encaminhados por vagas para seleção final da empresa; 
9.7.Receber os estudantes encaminhados pelo condições para a realização do estágio; 

9.8.Preencher no sitio eletrônico (sne.iel.org.br/paraiba) o Plano de Atividades de Estágio — PAE — e submetê-lo & 
aprovação e assinatura da Instituição de Ensino; 

9.9.Celebrar Termo de Compromisso de Estágio com a Instituição de Ensino e o estudante, ou seu representante ou 
seu assistente legal, zelando pelo seu cumprimento; 

9.10.Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante a realização de atividades de 
formação social, profissional e cultural; 
9.11.Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar, observando o limite máximo de 10 
estagiários para cada orientador/supervisor; 

9.12.Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, com apólice compatível com valores do 

mercado; 
9.13.Efetuar o pagamento mensal de Bolsa (ou outra forma de contraprestação), auxílio transporte e outros 

benefícios previamente acordados com o estagiário; 
9.14.Oferecer & INSTITUIÇÃO DE ENSINO subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a 
avaliação do estágio; 
9.15.Enviar & INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, relatorio de atividades, 
com vista obrigatoria do estagiario; 
9.16.Por ocasião do desligamento do estagiario, finalizar o Termo de Compromisso de Estégio no sitio eletrdnico ( 
sne.iel.org.br/paraiba) ou solicitar formalmente ao IEL - PARAIBA, sob pena de continuidade na cobranga, bem 
como entregar Termo de Realização do Estagio com indicagdo resumida das atividades desenvolvidas, dos 
periodos e d avaliagéo de desempenho; 
9.17.Informar ao IEL - PARAIBA a interrupção, rescisão ou eventuais modificagdes das condigdes acordadas no 
Termo de Compromisso; 

9.18.Definir as atividades de estégio elou programa de estégio de forma a proporcionar experiéncia prática e 
desenvolvimento de competéncias em situação real de trabalho na linha de formação correspondente ao curso do 
estagiéario; 

9.19.Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estégio; 

9.20.Aplicar ao estagiario, a legislação de segurança e saúde no trabalho como determina o artigo 14 da Lei 
11.788/08; 

9.21.Reduzir pelo menos a metade a carga horéria do estagio nos periodos de avaliação, quando a Instituição de 
Ensino adotar verificações de aprendizagem periddicas ou finais, conforme estipulado no Termo de Compromisso.
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9.22 Assegurar ao estagiario o gozo de recesso, nos termos do artigo 13 e seus paragrafos, da Lei 11.788/08, 
preferencialmente durante suas férias escolares. 
PARAGRAFO UNICO - Caso a CONTRATANTE néo cumpra com o procedimento previsto na alinea "e" (celebrar 
TCE), o IEL - PARAIBA podera efetuar o blogueio da senha de acesso da CONTRATANTE ao sitio eletronico 
(sne.iel.org.br/paraiba) e suspender a seleção e o encaminhamento de estagiarios, bem como de qualquer outra 
atividade em curso. 

10. OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Termo de Referéncia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto; 

10.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 
condigdes de habilitação e qualificagdo exigidas na licitação; 
10.3. Indicar preposto para representa-la durante a execugéo do contrato. 
10.4. Emitir Nota Fiscal correspondente & sede ou filial da empresa que apresentou a documentagéo na fase de 
habilitação; 
10.5. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
10.6.Obter das INSTITUIÇÕES DE ENSINO informações sobre as condições e requisitos mínimos para realização 

dos estágios, transmitindo tais informações 8 CONCEDENTE; 
10.7.Celebrar Convênio de Concessão de Estágio com as INSTITUIÇÕES DE ENSINO; 

10.8.Cadastrar, recrutar, pré-selecionar e encaminhar & CONCEDENTE os candidatos às vagas de estágio 
oferecidas pela mesma, observada a legislação vigente; 
10.9.Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, junto à CONCEDENTE; 
10.10.Acordar com a CONCEDENTE, a cada demanda, o prazo para encaminhamento de alunos, bem como o 
número de alunos a serem encaminhados para seleção final da empresa; 
10.11.Providenciar a elaboração de minuta do Termo de Compromisso de Estágio e adotar medidas para sua 
assinatura pelas partes envolvidas: Empresa, Estudante e Instituição de Ensino; 
10.12.Encaminhar, em favor do estagiário, negociação para a contratação de seguro contra acidentes pessoais, 
previsto em lei; 

10.13.Buscar promover a integração entre a CONCEDENTE e as INSTITUIÇÕES DE ENSINO, conciliando os 

requisitos por elas estabelecidos; 

10.14. Repassar à CONCEDENTE as informações recebidas das Instituições de Ensino ou dos estudantes 
referentes à conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso realizado pelo estagiário; 
10.15. Realizar o acompanhamento administrativo do estágio, consubstanciado exclusivamente nas seguintes 
atividades: 
10.16.Cadastramento, recrutamento e encaminhamento de estudantes; 
10.17.Intermediar a realização das avaliações periódicas obrigatórias para a conclusão dos estágios. 
10.18. Intermediar as assinaturas dos Termos de Compromisso de Estágio necessárias a realização dos estágios. 

11. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
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11.4. Todos os atos e instituigdes emanados ou emitidos pela fiscalização serdo considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

12. DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os pregos contratados seréo fixos e irreajustáveis. 

12.2. O valor do contralo será fixo e ireajustavel, porém poderé ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, apds o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite do orgamento estimado, pela 
variação do IGP-M (Indice Geral de Pregos do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) més 
e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigéncia do 

contrato. 

13. DAS SANGOES 
13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigagdes 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, podera acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecugéo parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o funcionamento dos servigas 
públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) Dar causa a inexecug&o total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
€) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao més, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, sera liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 

¢) As sanções previstas nestes instrumentos poderéo ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de adverténcia. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderé fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 

Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente sera 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 01 (um) dia útil a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 
Vérzea/PB, 01 de Agosto de 2025. 

Yolly Yasmin de Medeiros Vanderlei 
— Secretaria de Administragéo " 

et E{‘cb«xfi Soulo Qoa"ffi 
” José Jubson Souto Dantas 

Planejamento e Finangas 

NPB/ 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/08/2025 às 08:23:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 102420/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea
Número da Licitação: 00020/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 07/08/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Várzea
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 412.800,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de serviços de agente de integração de estágio, mediante a intermediação e promoção de
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estágio, de acordo
com a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do município de Várzea/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 617.600,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI
PARAIBA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 08.706.467/0001-63
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim aba590b24535fbb5e129fdb8839af31f

Autorização da autoridade competente Sim 1aff141123943a45a09b3e2afe0eb2a4

Estimativa da despesa Sim d75c8bd066ecc9edab6a89ff57f55e55

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim dddb0700b99977dd2e53ed0ad7fe853f

Justificativa de preço Sim d75c8bd066ecc9edab6a89ff57f55e55

Justificativa para a escolha do contratado Sim d75c8bd066ecc9edab6a89ff57f55e55

Previsão Orçamentária Sim 4444d237705d695c821e3e7999e7b89f

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim d75c8bd066ecc9edab6a89ff57f55e55

Proposta 1 - Proposta e Anexos - NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO
EUVALDO LODI PARAIBA

Sim 0345fa06671e0edc7ec91b12fa3747dd

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: EFA4.4202.E5D0.8D46.C83E.0EF7.818E.335E. 
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João Pessoa, 12 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO Nn 22001/2025

DISPENSA No 00020/2025

CONTRATO DE PRESTAQAO DE
SERVIQOS/FORNECIMENTOS QUE
CELEBRAM ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARZEA/PB E NUCLEO
REGIONAL Do INSTITUTO
EUVALDO LODI PARAIBA

A

Polo present instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARZEA, ESTADO DA PARAiBA, CNPJ n° 08.884.066/0001-01, com sede na Rua Manoel
Dantas, 279, Bairro Centro, nesta cidade de Vérzea - PB - CEP N° 58.720-000, nests ato
representada polo Prefeito Municipal, Sr. Paulo Nobrega de Medeiros, brasileiro, casado,
Professor, RG N° 2366556 SSP/PB e CPF N" 010.557.614-03, residents e domiciliado na Rua
Izabel Leopoldina, n° I l - Bairro Centro na cidade de Vérzea-PB e do outro lado a Empresa
NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA, CNPJ No
08.706.467/0001-63, com sede na R MANOEL GONCALVES GUIMARAES, no 195, José
Pinheiro - Campina Grande/PB - CEP n° 58.407-363, por seu representante legal, o Sr. Cassiano
Pascoal Pereira Neto, portador do RG n° 776.783 - PB e do CPF n° 308.554.3811-87, residente e
domiciliado em Campina Grande/PB, denominada doravante simplesmente CONTRATADA,
tom entre si justo e contratado, a prestagao de servieos mencionados na DISPENSA DE
LICITAQAO no 00020/2025, com fundamento legal no Art. 75, incise XV da Lei n°

14.133/2021 e sues altera<;6es, mediante pregos e condig:6es constantes das cléusulas seguintes e

as condigées que reciprocamente outorgam e aceitam, a saber:

A

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
l.l - O presents contrato é decorrente do processo de Dispenser n° 00020/2025, realizada com
base na Lei n° 14.133/2021, Lei n.° I 1.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal n°
210/2025 do municipio de Vérzea/PB.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
2.1. O objeto do presents Termo de Contrato é a Contrataqio de servigzos de agents de integragio
de estégio, mediate a intermediagio e promo.:§o de integracgio entre esta e as Institui(;6es de
Ensino, visando é implementagio de program de Estégio, de acordo com a Lei n.° l L788, de 25
de setembro de 2008 e Lei Municipal n° 210/2025 do municipio de Vérzea/PB, conform abaixo:

ITEM DESCRICAO UNID. QTD.
BOLSA +

AUX.TRANS
TAXA

TOTAL UNIT.
MENSAL

V.TOTAL

01 Nivel - Médioffécnico estagiério 10 R$ 800,00 80,00 Rs 8.800,00 RS 105.600,00

02 Nivcl - Superior estagiairio 20 RS 1.200,00 80,00 Rs 25.600,00 RS 307.200,00

VALOR TOTAL R$ 34.400,00 RS 412.800,00

2.3. Vinculam esta contratagzio, independentemente de transcri<;5o:
2.3.1. O Termo de Referéncia,
2.3.2. A Proposta do contratado,
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 9798.0614.9F2A.5C16.7591.C5FA.4D08.B6CB. 
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CLAUSULA TERCEIRA -DOPRAZO DE ExEcUc;Ao E VIGENCIA DO CONTRATO

F*

3. l. O prazo de inicio dos sewiqos é em ate 03 (ties) dias ap6s a emisszio da order de sewigos,
3.2. Os servigzos servo acompanhados pela fiscalizaqéo do contrato, para efeito de posterior
verificagio de sua conformidade com as especifica(;6es constantes nests Termo de Referéncia.
3.3. Os servigos poderao ser rejeitados, no too ou em parte, quando em desacordo com as
especificaoOes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos
imediatamente, a contar da notifica(;5o da contratada, is sues custas, sem prejuizo da aplicagao
das penalidades.
3.4. Os servioos servo recebidos definitivamente apes a verificaeio da qualidade e consequente
aceitacgao mediante termo circunstanciado.
3.5. Na hipOtese de verificagao a que se refers o subitem anterior n50 ser procedida dentro do
prazo fixado, repute-se-é Como realizada, consumando-se o recebimento definitive no die do
esgotamento do prazo.
3.6. O recebimento provisOrio ou definitive do objeto no exclude a responsabilidade da contratada
polos prejuizos resultants da incorreta execueao do contrato.
3.7. Sera considerada data do pagamento o die em que constant Como emitida a order bavaria
para pagamento.
3.8. O prazo do contrato sera de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura podendo ser

prorrogado nos terms do art. 107, do Lei 14.133/2021.

*~

CLAUSULA QUARTA - PRECO.
4.1. O valor do present Termo de Contrato é de R$ 412.800,00 (quatrocentos e doze mil e
oitocentos reals).
4.2. Como contrapartida polos servigos prestados, no todo ou em parte, polo recrutamento, pré-
selegzio, direcionamento de estudantes para selegao na CONCEDENTE, emissary de Termos de
Compromisso de Estagio, encaminhamento de negociaoao do seguro de acidentes pessoais em
favor dos estagiarios e acompanhamento administrative, sera colorado maTaxa Administrativa
no valor de RS 80,00 (oitenta) reals por estagiario/més, que for efetivamente contratado pela
CONCEDENTE por estagiario/més, efetivamente aproveitado pela CONCEDENTE.

§ 1° O pagamento da taxer administrative prevista no caput desta clausula devera ser efetuado,
mensalmente obtido pela CONCEDENTE, sob pena de no ser reconhecido o repast, restando
configurado o descumprimento deste contrato pela CONCEDENTE.

§ 2° A auséncia de pagamento no prazo estabelecido nesta clausula implicara na cobranoa de
juros de 0,033% ao die, acrescidos de multa de 02% (dots por cento) sobre o valor devido.

§ 3° O valor da taxer administrative sera reajustado anualmente de acordo com o IGPM/FGV
(Indice Geral de Preeos do Mercado).

§ 4° Para cede vaga de estagio cancelada sera colorado o valor referente 8 taxer administrative
estipulado no caput desta Clausula, a titular de ressarcimento com gastos operacionais.

§ 5° Para cad rescisao de estagio no informada ao IEL - PARAi;BA sera colorado O valor do
taxer administrative definido no caput desta Clausul a titular de ressarcimento com os gastos
operacionais.

CLAUSULA QUINTA -DOTACAO ORCAMENTAMA.
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5. l . As despesas para atender a esta licitagzio estio programadas em dotage orgamentaria prépria,
prevista no orqzamento e correrao or conta do seguinte dotacpao:
UNIDADE ORCAMENTARIA:

02.020 Secretaria de Administragrao
04 122 2017 2008 - Manutengao das atividades da Secretaria de Administragao
1.500.0000 Recursos nao Vinculados de Impastos
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social
08 244 2018 2044 - Manutenqao das atividades administrative da SETRAS
1.500.0000 Recursos no Vinculados de Impastos
3390.39 00 OUTROS sERv10os DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO.
f* 6. l. O pagamento serf realizado ate 0 die 5° die do mis subsequente, mediate O recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de order bancéria, para crédito em bar co, agéncia e conta corrente
indicados polo contratado.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Tamra no momenta em que 0 érgio
contratante atestar a execugzéo do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Falura deveré ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacio da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §2l do Lei no 14.133/2021.
6.4. Haver do euro na apresentacao da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 8 contratacao,
ou, ainda, circunst8ncia que impeca a liquidacao da despesa, Como, por exempla, obrigacao
financeira pendente, decorrente de penalidade imposter ou inadimpléncia, 0 pagamento ficara
sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, O prazo para
pagamento iniciar-se-8 apps a comprovacao da regularizacao da situacao, no acarretando
qualquer 6nus para a Contratante.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE.

A

7.1. Os pregzos contlatados servo fixes e irreajustéveis.
7.2. O valordo contrato serf fixe e irreajustével, porém poderé ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada, apps O interregna minima de um ano, contado a partir da data limits
do orcgamento estimado, pela variagzao do IGP-M (indice Geral de Pregos do Mercado), tomando-
se por base a data da apresentagéo da proposta.
7.3 - A periodicidade do reajuste é annal, aplicado somente ans pagamentos de valors referents
a eventos fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) die imediatamente subsequente ao término
do 12° (décimo Segundo) mis e, assisi, sucessivamente, contado decide a data da apresentacpao da
proposta e de acordo com a vigéncia do contrato.

CLAUSULA OITAVA .- DA CARACTERIZACAODOESTA'GI0
8.1. O estégio Como at educative escolar supervisionado, obrigatério ou no, desenvolvido no
ambients de trabalho, visa £1 preparagzio para o trabalho produtivo do educando e para a via
cidada, fazendo parte do projeto pedagégico do curse. Constitui-se em instrumento de
integragao entre a Instituigao de Ensino e a CONCEDENTE, capaz de proporcionar a aplicaqzio
de conhecimentos teéricos, O aperfeigzoamento técnico-cultural, cientifico, e de relacionamento
humane, na acarretando qualquer vinculo de crater empregaticio.
8.2.A dura<;5o do estagio obedecexa as normas estabelecidas peas Instituig:6es de Ensino,
conforms a proposta pedagégica e a programaQ5o da CONCEDENTE que recebe o estagiério,
nao podendo exceder ao prazo maximo de 02 (dots) anus, computados neste periodo as
eventuais prorrogagées.

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 9798.0614.9F2A.5C16.7591.C5FA.4D08.B6CB. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

44

44



. cP.L~\
ESTADO DA PARAiBA
MUMCIPIO DE VARZEA Fly n
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 08.884.066/0001 -01 VAQZE/\..1PB

Q"

A

Parégrafo Unico -N50 se aplica o prazo de duragzio do estégio disposto no caput desta cléusula
quando se tratar de estagiério portador de deficiéncia, nos termos do vertigo l 1 da lei I 1.788/08.
8.3. Armada a ser cumprida pelo estagiério deveré compatibilizar-se com as atividades e horério
escolar, ni excedendo:

a) 04 (quatro) boras diérias e 20 (vine) boras semanais, no case de estudantes de
educagio especial e dos anus finals do ensino fundamental, no modalidade
profissional de educaeio de ovens e adults,
b) 06 (sets) boras diérias e 30 (trinta) boras semanais, no case de estudantes do
ensino superior, da educaeéo profissional de nivel médio e do ensino médio regular,

Parégrafo Primeiro - Poderé ter jumada ate 40 (quarenta) boras semanais, decide previsto no
projeto pedagégico do curse e da instituieio de ensino, o estégio relative ans curses que
altemam teoria e prética, nos periodos em que no esteem programadas aulas presenciais.
Parégrafo Segundo - A cargo horéria do estégio deveré ser reduzida pelo renos é metade,
Segundo estipulado no Termo de Compromisso, para garantir O bom desempenho do estudante,
na hipétese do lnstituieao de Ensino adotar verificaeées de aprendizagem periédicas ou finals,
no periodo de avaliaeio.

CLAUSULA NONA - DA EXECUCAO E GESTAQ CONTRACTUAL.
9.1 . O contrato deveré ser executado fielmente peas parts, de acordo com as cléusulas avengzadas
e as normas esta Lei, e cede parte responder pelas consequéncias de sua inexecugao total ou
parcial.
9.2. A fiscalizaqio do presents Contrato sera exercida por um representante da Administra(;5o, ao
quai competira dirimir as dilvidas que surgirem no curse da execugao do contrato e de ludo dar8
ciéncia 8 Administraeao;
9.3. Durante too 0 periodo de vigéncia este contrato, aCONTRATADA deverémantel preposto
aceito pela CONTRATANTE, para represents-la administrativamente sempre que for necessary,
9.4. A comunicaeao entre a fiscalizaeao e a contratada serf realizada através de correspondéncia
oficial e anota<;6es,
9.5. O contiatado serf obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a sues
expenses, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorreeOes resultantes de sua execugio ou de materials nela empregados.
9.6. O contratado sera responsavel polos dangs causados diretamente 8 Administraeiio ou a
terceiros em razao da execueao do contrato, e no excluira nem reduzira essa responsabilidade a
fiscalizaeao ou o acompanhamento polo contratante.
9.7. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenci8rios, fiscals e
comerciais resultantes da execueao do contrato.
9.8. A inadimpléncia do contratado em relaoao ans encargos trabalhistas, fiscals e comerciais no
transferira 8 Administraeao a responsabilidade pelo seu pagamento e no podera onerar o objeto
do contralto nem restringir a regularizaeao e o use das okras e das edificagOes, inclusive perante o
registro de imOveis, ressalvada a hipOtese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021 .

CLAUSULA DECIMA - 0BMGAC6ES DA CONTRATANTE
10. l . Notificar é Contratada, imediatamente, sobre as falters e defeitos observados na execugio do
especificado nests Contrato,
10.2. Efetuar o pagamento relative é prestag§o dos serviqos efetivamente realizados, de acordo
com as respective cléusulas do present contrato,
10.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessérios Pam o fiel comprimento do contrato,
10.4. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanta é qualidade dos serviqos,
exercendo a mais ample e completer fiscalizagzio, o que ni exime o Contratado de sues
responsabilidades contratuais e legals.
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10.5. Disponibilizar no sitio eletrénico (sne.iel.org.br/paraiba) as veges existentes e OS requisites
necessérios para seu preenchimento,
10.6. Acordar com o IEL - PARAiBA, a cede demands, o prazo para encaminhamento de alunos
e O mimero de alunos encaminhados por veges para selegao final da empress,
l0.7.Receber os estudantes encaminhados polo condig:6es para a realizagzao do estagio,
l0.8.Preencher no sitio eletrénico (sne.iel.org.br/paraiba) o Plano de Atividades de Estagio -- PAE
- e submeté-lo 8 aprovaqao e assinatura da Instituioio de Ensino,
l0.9.Celebrar Temp de Compromisso de Estagio com a Instituigrao de Ensino e O esmdante, ou
seu representante ou seu assistente legal, zelando polo seu cumprimento,
l0.l0.0fertar instalagOes que tenham condioOes de proporcionar ao estudante a realizacpao de
atividades de formagio social, profissional e cultural,
10.1 l.Indicar funcionario de seu quadro de pessimal, com formagao ou experiéncia profissional na
8rea de conhecimento desenvolvida no curse do estagiario, para oriental e supervisionar,
observando O limite maximo de 10 estagiarios para cede orientador/supervisor,
10. l2.Contratar em favor do estagiério, seguro contra acidentes pessoais, com apOlice compativel
com valores do mercado,
10. l3.Efetuar o pagamento mensal de Bolsa (ou outra forma de contraprestacao), auxilio
transports e outros beneficios previamente acordados com o estagiario,
l0.l4.0ferecer a lnsTlrulc;Ao DE ENSINO subsidies que possibilitem 0 acompanhamento, a
supervisao e a avaliacao do estagio,
l0.l5.Enviar 8 INSTITUICAO DE ENSINO, com periodicidade minima de 06 (sets) meses,
relatOrio de atividades, com vista obrigatOria do estagiario,
l0.l6.Por ocasiio do desligamento do estagiério, finalize 0 Termo de Compromisso de Estégio
no sitio eletrénico( sne.iel.org.br/paraiba) ou solicitor formalmente ao IEL - PARMBA, sob pena
de continuidade na cobranga, bem Como entregar Termo de Realizagéo do Estégio com indicaqéo
resumida das atividades desenvolvidas, dos periods e d avaliag:5o de desempenho,
10. l7.Informar ao IEL - PARAiBA a interrupgio, rescisio ou eventuais modificag6es das
condic;6es acordadas no Termo de Compromisso,
10. l8.Definir as atividades de estégio e/ou programs de estégio de forma a proporcionar
experiéncia prética e desenvolvimento de competéncias em situac;5o real de trabalho na linha de
formaoéo correspondente ao curse do estagiério,
10. l9.Manter é disposic;5o da fiscaliza<;5o documentos que comprovem a relag:5o de estégio,
I0.20.Aplicar ao estagiério, a legislagio de seguranga e sadde no trabalho Como determiner O vertigo
14 da Lei l 1.788/08,
10.21 .Reduzir polo renos é meade a cargo horéria do estégio nos periodos de avaliagzio, quando
a Instituigio de Ensino adotar verificagOes de aprendizagem periOdicas ou finals, conform
estipulado no Termo de Compromisso.
10.22.Assegurar ao estagiério O gozo de recesso, nos termos do vertigo 13 e sens parégrafos, do
Lei 11.788/08, preferencialmente durante sues ferias escolares.
PARAGRAFO 0nlco - Caso a CONTRATANTE no cumpra com o procedimento previsto na
alinea "e" (celebrate TCE), o IEL - PARA1BA poderé efetuar O bloqueio da senha de acesso da
CONTRATANTE ao sitio eletrénico (sne.ie1.org.br/paraiba) e suspender a seleg§o e O
encaminhamento de estagiérios, bem Como de qualquer outra atividade em curse.

CLAUSULA DECIIVIA PRIMEIRA - OBRIGACGES DA CONTRATADA.
l I .l. A Contratada deve cumprir todas as obrigagées constants deste Termo de Referéncia e sua
proposta, assumindo Como exclusivamente sens os riscos e as despesas decorrentes do boa e
perfeita execug:5o do objet,
I I .2. Manter, durante toda a execuq:5o do contrato, em compatibilidade com as obrigaQ6es
assumidas, todas as condi(;6es de habilitagéo e qualificagzéo exigidas na Iicitagio;
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11.3. Indicar preposto para represents-la durante a execuqzio do contrato.
11.4. Emitir Nota Fiscal correspondent 8 sede ou filial do empress que apresentou a
documentagio na fase de habilitagio,
l 1.5. Executar todas as obrigaqzées assumidas com observancia a melhor técnicas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legals, normas e especificagées técnicas
correspondentes.
1 l.6.0bter das 1NST1TUIQ6ES DE ENSINO informagées sobre as condic;6es e requisites
minimos para realizagao dos estégios, transmitindo tabs informacpées 8 CONCEDENTE;
1 l.7.Celebrar Convénio de Concessao de Estégio com as rNSNTUI<;6ES DE ENSINO;
1 l.8.Cadastrar, recrutar, pro-selecionar e encaminhar 8 CONCEDENTE os candidates is veges
de estégio oferecidas pea resma, observada a legislaqzao vigente,
l I .9.Desenvolver esforgzos para captor oportunidades de estagio, unto 8 CONCEDENTE,
10. l0.Acordar com a CONCEDENTE, a ada demands, O prazo para encaminhamento de alunos,
bem Como O némero de alunos a serer encaminhados para selegzio final da empress,
I l.l l.Providenciar a elaboraqao de minuter do Termo de Compromisso de Estégio e adotar
medias para sua assinatura peas partes envolvidas: Empresa, Estudante e Instituigio de Ensino,
1 l.l2.Encaminhar, em favor do estagiério, negociagzio para a contratacgao de seguro contra
acidentes pessoais, previsto em lei,
l l .l3.Buscar promover a integragao entre a CONCEDENTE e as N~1STITUIQ6ES DE ENSINO,
conciliando os requisites por elas estabelecidos,
11.14. Repassar 8 CONCEDENTE as informaeées recebidas das InstituiQ6es de Ensino ou dos
estudantes referents 8 conclusao, abandono ou trancamento de matricula do curse realizado pelo
estaglarlo,
11.15. Realizar o acompanhamento administrative do estégio, consubstanciado exclusivamente
has seguintes atividades:
1 l.l6.Cadastramento, recrutamento e encaminhamento de estudantes,
l 1.l7.Intermediar a realizagzao das avaliag:6es periédicas obrigatérias para a conclusao dos
estagios.
I l .I8. Intermediar as assinaturas dos Termos de Compromisso de Estagio necessaries a realizaeao
dos estagios.

,A CLAUSULA DECIMAL SEGUNDA - SANCOES ADMINISTRATIVAS.
12. I. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das
obrigaecies assumidas pea CONTRATADA, sem justificativa aceta, poderé acarretar as
seguintes sang6es:
a) Dar cause é inexecueio parcial do contrato,
b) Dar cause é inexecueio parcial do contrato que cause grave dang A Administraeéo, O
funcionamento dos servieos pliblicos ou ao interest coletivo,
c) Dar cause é inexecueéo total do contrato,
d) N50 mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente justificado,
e) N50 celebrate 0 contrato ou ni entregar a documentaeio exigida para a contrataeio, quando
convocado dentro do prazo de alidade de sua proposta,
f) Ensejar O retardamento da execueao ou da entrega do objeto da licitaeao sem motivojustificado,
g) Pmticar ates ilicitos com vistas a Rustrar os objetivos da licitaeio;
h) Praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
Servo ap1icadas ao responsével peas infraQ6es administrative previstas acima, as seguintes
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.
a) O valor da multa, aplicada sera descontado imediatamente no pagamento subsequent, sendo
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mis, ou 0,0333% por die de atraso.
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b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, serf liquidado do seguro caugio
previsto nests instrumento.
C) As sang:6es previstas nestes instrumentos poderéo ser aplicadas cumulativamente, exceto as
multas escalonadas por datas, e a multa de adverténcia.
d) No case de multa, cuja apuragio ainda esteja em processamento, ou sea, na fase da defesa
pavia, O CONTRATANTE poderé fazer a reteng5o do valor correspondente émulta, ate a decisio
final da defesa pavia. Caso a defesa pavia sea aceta, ou aceta parcialmente, polo
CONTRATANTE, o valor retido correspondente serf depositado em favor da CONTRATADA,
em ate 01 (um) die iitil a contar da data da decisao final da defesa apresentada.

A

A

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINQAO DO CONTRATO
13. l .Constituirio motives para extingio do contrato, a quai deveré ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditério e a ample defesa, as seguintes situaQ6es:
I - neo cumprimento ou cumprimento irregular de cléusulas contratuais, de especificaqées, de
projetos ou de prazos,
II- desatendimento das determinagées regulates emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execugao ou or autoridade superior,
III- alteragao social ou modificagao da finalidade ou da estrutura da empress que restrinja sua
capacidade de concluir O contrato,
IV- decretaqao de faléncia on de insolvéncia civil, dissolurgao da sociedade ou falecimento do
contratado,
V- case forluito ou forgomajor, regularmente comprovados, impeditivos da execuqzao do contrato,
VI- raz6es de interest pUblic, justificadas pea autoridade maxima do érgao ou da entidade
contratante,
14.2.0 contratado term direito 8 extinqao do contrato has seguintes hip6teses:
I- supressao, por parte da Administragao, de sewieos que acarrete modificaeao do valor inicial do
contrato alum do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 ,
II- suspensao de execueao do contrato, por order escrita da Administragao, por prazo superior a
3 (trés) meses;
III- repetidas suspensOes que totalize 90 (noventa) dias Uteis, independentemente do pagamento
obrigatério de indenizagéo peas sucessivas e contramalmente imprevistas desmobilizagées e
mobilizagzées e outras prevlstas,
IV- atraso superior a 2 (dis) meses, contado da emissio da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pea Administragio por despesas de okras, servicgos ou
fomecimentos,
V- neo liberagio pela Administragio, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para
execuqéo de okra, service ou fornecimento, e de fortes de materials naturals especilicadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigacées atribuidas polo contrato é
Administragio relacionadas a desapropriacio, a desocupacpio de areas piiblicas ou a licenciamento
ambiental.
l3.3.A extinct do contrato poderé ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administracao, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta,
II- consensual, por acordo entre as parts, por conciliacao, por mediacao ou por comity de
resolute;§o de disputers, decide que haja interest da Administracao,
III- determinada por decisao arbitral, em decorréncia de clausula compromissOria ou
compromise arbitral, ou por decisio judicial.
13.3.1. A extinct determinada por ato unilateral da Administracao e a extinct consensual
deverao ser precedidas de autorizacio escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respective process.
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13.4. O presente Contrato poderé ser rescindido, mediante comunicagio por escrito, com
antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, ficando resguardados os direitos dos estagiérios ate O
término do Termo de Compromisso, a n50 ser que a natureza ou gravidade das falters consecutives
recomende que tal resciséo opere sens direitos de imediato.
13.5. O no cumprimento peas partes das condig:6es estabelecidas nests Contrato ou em sens
termos aditivos implicaré sua resciséo automética, ficando resguardados os direitos dos
estagiérios ate o término do Termo de Compromisso, a neo ser que a natureza ou gravidade das
falters consecutives recomende que tal rescisao opere sens direitos de imediato.
13.6. Em case de rescisao, as partes deverao honrar as obrigaeées assumidas contratualmente ate
que todos os contratos de estagio vigentes seam finalizados.

A

CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERACGES.
14.1. Eventuais a1terac;6es contratuais reger-se-50 pela discipline dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA -DA SUBCONTRATAQAO
15.1 . N50 serf admitida a subcontratagio do objeto licitatério.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO
16.1 Incumbiré ao contratante divulger o presente no respective sitio oficial na Internet, em
atengio ao art. 91, caput, do Lei n.° 14.133, de 2021 .

CLAUSULA DECIMA SETIMA- FOR0.
17.1 .Fica eleito O FORO do cidade de Santa Luzia, com a expresser renilncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que sea para dirimir as quest6es decorrentes da execugao deste Contrato.
E por estarem assisi Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (trés)
vias, de iguana tear e forma, na presenga das testemunhas abaixo assinadas, para we se produzam
sensjuridicos e legals efeitos.

Vérzea/PB, 08 de Agosto de 2025 .

A
PAULO NOBREGA DE Assinado de formadigital por

MEDElROS:0105576140 ;AEgL;,Drwggg§g§g7g§B
3
PAULO N6BREGA DEMEDEIROS

Dados: 2025.081 l 07:05:10 -03'00

Prefeito
CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
CASSIANO PASCOAL PEREIRA <.AsslAno PASCOAL psalm

NETO:30855438487NFIO:30855438487
Dados 2025.08.08 16.07:11 03'00'

NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO
EUVALDO LODI PARAIBA
CNPJ N° 08.706.467/0001-63

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1)
NOME/CPF

2)
NOME/CPF
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W DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
Várzea- PB. 12 de agosto de 2025Lei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N° 22001/2025
ORIGEM: DISPENSA N° 00020/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
VÁRZEA-PB, CNPJ N° 08.884.066/0001-01.
CONTRATADA: NÚCLEO REGIONAL DO
INSTITUTO EUVALDO LODI PARAÍBA, CNPJ N°
08.706.467/0001-63

OBJETO: Contratação de serviços de agente^ de
integração de estágio, mediante a intermediação e
promoção de integração entre esta e as Instituições de
Ensino, visando à implementação de programa de
Estágio, de acordo com a Lei n.° 11.788, de 25 de
setembro de 2008 e Lei Municipal n° 210/2025 do
município de Várzea/PB.
VALOR GLOBAL: R$ 412.800,00 (quatrocentos e
doze mil e oitocentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DO CONTRATO: 08 de agosto de 2025.

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
Prefeito
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licilacàü niodalidadL- Pregão nielrônioü. do lipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de
Preços objetivando timiralações ftituras. para; SJSTEMA DE REGISI^KO DE l*REÇ^^I^\
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTaÇAO DE SERVIÇOS TER
CEIRIZADOS. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE
SERRA BRANCA/PB Abertura da sessão pública: 119:00 horas do dia 29 dc A20SK) dc 2D2?- Inicio
da fase de lance.s; 09:01 horas do dia 29 de Agosto de 2025. Referência: horário dc BrasiUa - DF.
Recursos- previstos no orçamento vigeme. Fundamento legal; Lei Federal n" 14.133/21; Lei Comple
mentar 123/Oft; Decreto Federal n“ 11.462-23; Instrução Nomiativa n» 73 SEGES/ME/22;«Jegis açao

alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as

dü Setor de licitação, Rua Josc Ferreira, 05 - Centro - São José do Bontim - PH e e-mail: lieiiaeao(ü:
saojosedobvinfim.pb.yov.br.

Slo José do Bonfim PB, 11 dc Agosto de 2025

ALCIONE DEALMEID.ASILVA
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCI Al.

J
Prefeitura Municipal
de São José dos Ramos perlincnle, coiisidenidas . 1 u kí i m

horasc das 14:(X) as 18:(I0 dos dias úlcis. no endereço supracitado. E-mail: spJaaHbaDçapDlü .Itmau.Atm.
Edital: hiip://www.serrAhranca.nb.aov.br/; www.ice.nb.gov.br; MAvw.portaldç.ÇOmprR!ipnt>ll9a5.mtLbl.
wvs-w.eov.brtLiiçD.

is

]LICITAÇÃO Serra Branca - PB. 11 de Agosto de 2025

GYANNA LVS ALMEIDA DE SOUSATORRKÀO
PRECOEIRO OFICIALPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO .lOSÉ DOS RAMOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ (10(131/2025

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na
Praça Noé Rodrigues dc Lima. S/K - Centro ● São Jose dos Ramos - 1 B. por nicio do silt
uww.ponaldccompraspublicas.com.br. licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando coiilrataçoes futuras, para: AQLlSIt AO
DE MATERIAL PERMANENTE, Abenura da sessão pública; 09:00 horas do dta 27 dv Agos 0 dc
2025. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referencia:
lia - DF. Recursos: previstos no o^amenlo vigente. Fundamento Ic^gal: Lei Federal "
Complementar n“ 123/06; Decreto Federal n“ 11.462-23; instrução Normativa n 73 SEGES,Mb-., c
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. ^ “
as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacao 'bí
Edital: www.saojosedosramos.ph.gov.br;www.tee.pb.gov.br; www,poruldeeompra.spublicjs.vom.b .
www.gov.br,pnep.

Prefeitura Municipal
de Sousa

f?™

UCITAÇÕ^[
PREFEU URA municipal de SOIISA «oi ea

DEPARTAMENTO DE ÁGUA. ESGOTOS E SANEAMENTO AMBIEMALDE SOLSA

AV ISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICOV 069/2025

dlvlpS rnUatLm até 3 ,três, dias útei.s. a contar desta pubUcaç^
direito e sujeitará às penalidades legais.

São José dos Ramos - PB. 11 dc Agosto dc 2025
atender as

EDMILSON JUNIOR BEZERILV DA SILVA
PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Sào Sebastião de Lagoa de Roça Sousa - PB. n dc Agosto dc 2025

INOJOSA PRIMEIRO NETO
DIRETOR-SUPF.RINTENDENTE - DAESA

EXTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA

PRFJFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DF. ROÇA
A\ ISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2025 n,<;pFK,sA DE

Í^US de Bullet. atendendo SvÍeritaÍ noTcniiü de Referencia do Edilal.eom critério dc julgamento
dades.espceiliçaçoesvvondiçoesdvsvri tida Lei n" 14 133/2021.0 dc acordo com
MENOR PREÇO POR ITEM. nos lermos do Art 75. ,,.5 anexos.objetivando

08:30hs, ENCERRAMENTO DAFASEDE LANCES: 2025

EXTR/VTO DE ADITIV O .... raini Hf* rh-miada nública para cre-

citação, dceorrenie da chamada pubhva n ÜOOl l/.uzi. r _ ,,.,,wa,io PARTES CONTRA-
lNa(l007,'2(l21. ADITAMENTO: Dareontmuub.de a I - hra Matms
TANTES; Prefeitura Municipal dc Slo Scbastiao dc Lagoa dc «

rTN"'()0flfi3/'’02!-LabclinLaboraloruide Analises Climeas bireh 4 A L,,
íírp™ “"í ASSNATURA: 06.0S.154- Adiovo . pronopo . p». por n,» ,2 ,p.s...
ASSINATURA; 06.08.25

Prefeitura Municipal
de Serra Branca

serv

JOSF MENDES C-WALCANTE NETO
PROCESSOS LICITATÓRIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA

DIRE TOR INTERNO DE

I CHAMAMENTO PUBLICO 1 PREGÃO ELETRÔNICO V 075/2025

0 di„.» i,«.™ ..n» póolicA,»»

“Srri— ..,;,Sdp ...n....
p.,.DAESA.D.p.r,p„çn,»d.jp^^^^Abertura das propoMasi dia 27 dc agosto u i.-vio iiiieura! do edital através

parente, .U.ieiiaçÔes, Edimis o Doeumenlos de I.ieiiaçao. 4.Pregao).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBL1CÜ/ABER1 URA
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO N“ ÜÜHU4/2025

S=s|iisis5SS^^
P„P„,p„ d^P» p.™„:

Sousa, 11 de agosto de 2025.

JOSÉ MENDES CAV ALCANTE NETO
DO PROCESSOS LICITaTORIOS.DIRIGEM E-INTF.RNO

Prefeitura Municipal
de Várzea

Branca ●

eplscrrabraneapbí/igmail.eom. Serra Branca - PB. ! 1 de Agosto de 2025

GYANNA LVS AL.MEIDA DE SOUSA TORRE ÃO
PRESIDENTE DA COMISSÃO

EXTRATO
LICITAÇAO

PREFEITURA VILNICIPaLDE VÁRZEA

ÍÍÍÍ==H====
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICOV’00015/2025

fará realizar através do Pregneirn Ofie.al c Equipe <ie Apoui. mediada na R/ Ra da
Serra Branca - PB. por meio do site www.DonaldcCOmprauPúb.liçq^. com.Bf-

Toma piihlico que
Costa Leão, 196-Centro-
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GRUPO EDUCACIONALNEXUS-33.I76.748/()001^)'7

Odirdnr lio Ccmro de Ensino l-ducaNexus, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 33.176.'48/000l-07,siluado
na Av. Rio Grande do Sul, n" 1599. bairro dos Estados, município de João Pessoa-PB, no uso de suas atri
buições legais, com base no processo dc credenciamento n" (XK)4136-S^2020, parecer 031/2020. resolução
3'^l-322'"’02l (17/11'2021), Conselbo Estadual de Educação, Ensino Médio na Modalidade EJA-EAD
Inteitrado ão’Ensino Técnico com Qualificação Profissional em Assistente Administrativo. E com base
no processo de credenciamento n" 0004136-5/2020. parecer 031/2020. resolução 104/2023 ( l6'02/2023_).
Conselho Estadual de Educação. Ensino Fundamental na Modalidade EJA-EAD, torna público a erlaçao
paa-lal complementar de alunos conclulntes. através da modalidade acima e/ou através do Pruç«so
dc Classificação c Rcciassificação previsto na Lei de Diretrizes c Bases da Educação, „
Toda certificação decorrente dessas competências possui validade nacional, nos termos do art. ST, S - e
3“ daRcsotuçâonM0/2ai6,doCEE-PBc/cTílulolV.art.29,daLcin“9,394/l 996.
Advitia-se que a recusa abusiva e injustificada no recebimento da eenificação emitida dc acordo com a
legislação vigente c alo passível de responsabilização civil.

De Oliveira; Carla Mola Pessoa; Carlos Henrique Santana Dos Santo.s; Celcdit
Oliveira; Claudinci Colombo; Daniel Marques Dias Vieira: Elianc Borgc.s Da S.lva;
Santana; Fabio Luiz De Oliveira Costa: Gabriella Moreira Da Rueba; Gilheilo Gil
Domingues De Araujo C-olombo; Iwara Edla Sampaio Da Conceição; Jatnes Carlos V.ioraw Da S.lva
Ilori; jLica Aparecida Martins; Jose Reginaldo Muniz Freilas; Jose ^morun Karma^
Bahião Rodrigues; Larissa Eduarda Felix Pereira; Lv-^ndro Da S.lva Machado
Vioreira- Lucas Gabriel Mola De Freitas Silva; Luiz Alberto Rocha; Marcos Antomo Serafim Santos,

magim; Ana Clara Dc Sousa Lourentmo, n . ■ Roberto Corrca; Claudincia Machado
Aniclc i ^‘●niela Gulartc Macena; Diogo Felix
Ribora: CIcbcrson Inacio Hofimeislcr. CnstiUl. Lopes ly Edissandro De
Araujo; Djane.e Felix Cavalcanfi; Douglj Amonio Uure.« Galv^^“ costa Santos;
Moraes Gomes; Edith Nayara Monteiro i . Santos' Emerson Batista Gonçalves;

Emerson Fermim Dc Jesus Emrlly Dc ,„„i„ Mmos Sonsa; aabrél
campos; Ev. Lídia Ma.os C™"»-“ Silva Ecmaodrrs;
De Sena Lima; Gabriel Mon Vie.ra GabnJe Mat
Gleidi Dia-s Barros; Igor De Oliveira Silva De Oliveira; Jbaniter Keti Silva
Ivan Lu.7 Da Silva Fsleves Jessica Pa ● Santos; Juliana Saraiva

Jesus;Joào Pedro Navarro Garcia: Julia Ranti. o' nriinies' Kalia Soares Da Conceição; Kauan
P„eim; Joss.m Enm, M.cdo

Felipe De Oliveira Cordeiro; Laudilio Encle g ' Luciene Peixoln Dos Santos Macedo;

MariinsF^eiraDasNev^; L™CnMmaf^^^ Fernandes; Mareia Ferreira DosLueilene Machado, Lyandra Marcela üe oliveira Sousa Santos; Mateus Fonseca
Santos; Maria De Faúma Ha.amo.o Da Sdva, ^ Mirian Caria Monteiro;

Dias; Mateus Hennque More^ De J Qomes; Pamclla Moraes Cunlia
Nüiab Carvalho Dos Santos: Natalia Dos Samo^Ol .N^^
Do Nascimento: Paollla Roclngucs DeOlive , R_hen Gonçalves Loureiro; RoberiaPedrazzi
RamonRodrigoWimi;RcilaMarciaMarcondesCo^ciro^Robcn^^^^^
Rabelo; Rosângela Mamcde Manlmho; Ros.lana
Samara Dos Santos Tomes, S.ctaci Nunes Honi Dos

Tainni Souza Dos Sanlos, Tais America iz jL^ane Da Silva Araujo- Thiago Lima Dos Santos;

PREVMF.I) SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO MÉDICA LTDA
CNPJ N.50.300.IÜ4/0Ü01-90

NIRE (JUCEP) N. 2520110Ü348

de serviços dc agente dc inlegraçào de estágio, mediante a intermediação cpromoção de integração cnlrc
esta c as Insiiiuiçôcs de Ensino, visando à implementação dc programa dc Estágio, de acordo com a Lei
n.“ 11.788, dc25 de setembro de 2008 e Lei Municipal n"210/2ü25 do munieipiode Vár/ea/PB.VAl.OR
GLOBAL: RS 412.800,01) (quatrocentos c doze mil e oitocentos rcaisl.PRAZÜ DE VIGÊNCIA; 12
(doze) mescs.DATA DO CONTRATO; 08 dc Agosto de 2025.
PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS

PREFEITO

Prefeitura Municipal

de Zabelé

]
JB—

LiCITAÇAO
rnNri.iiiNTrisnn fuimpamentaL:PREFEITURA MUNICIPAL DE ZABEI.È

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00020/2025

Toma público que tará realizar através do Pregoeiro Oficia! e Equipe de Apoio, mediada na Rua Jose
Vaz dc Medeiros. &'N - Centro - ..zabclc - PB. por meio do site
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, AO Db M/^TERIAL^D ^
CONSTRUÇÃO. Abermra da sessão pública: n9;?Q bOia? (lô (iia dê AgQSlo (tç
de lances- 09 31 horas do dia 25 de Agosto de 2025. Referência: horano de Brasília ● DF. Retursos.
Jrevislos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n»
P3/06; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME/22: c legislaçao pertinente consideradas
posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 b ^vEr;
Lpraeiiado Telefone: (083) 33031001. E-ma.l; cinpbczabelc(b.gma. l.co.n. Edital. «v^M.ue.pb.go
u-x.^,ponaldecompraspublicas,eom,br; «^w.gov.br/pncp. ^ ^

JOSE ANDERSON BEZERRA RODRIGUES
PREGOEIRO OFICIAL

ATOS EMPRESARIAIS
lGIONAL de economia da 21‘ região - PB

EDITAL CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO 2028

CONSELHO RE

stl«;TFM\ELElTORALELETRÔNTCO-\VEBVOTO ^ ^
’ I Q«i /i,. 7-t;in'20l7c2 184 dc 30/ü6/2025.do Conselho Federal de Eco-

;aq;;-Mcri^o. poderá scr acessado no Brasil
do lerço, composto de 3 (ires) Conselheiros . Suplenie junio ao Colégio Eleitoral do

mSimecoSkgmaileout. cabendo à chapa, o jSb

Nos termos'

iiomia - Cofecoii. faço saber que no ^
às 20 hora-s (liorário oficial de Brasilia-DF). no

inais até o íilti-

sede do Corecon-PB, localizada na .Av.
horário de 12h às 18

"'-S3iS=liÍÍ^poderá ser
pelo Cofccon aos

relação as informações referentes ao endereço c c mai c ^ eleições serão realizadas

exclusivameme pela internet, não que se dirigirem à
forma fisica. Em hipótese alguma poderão ser uaihn? dc amiracão serão realizados imediata-

Srat-«,.DeboraGer,ancG.deAlcanu^
EDITAL DF CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS DA PREVMEÜ SERVIÇOSEDITAL DE CU^ u Je intermediação MEDICA LTDA

DE INTERMEDIAÇÃO MEDICA LTDA. sociedade empre-
' 50.300.104/0001 -90 c registrada na Junta Comercial do bstade

13/04/2023 (doravante "Sociedade’'), neste alo represen
administrador Sr. Rafael Ortega Rodriguez (CPF n'

Poi- este edital, a PREVT.IED SERVIÇOS
sária limitada inscrila no CNPJ sob o n'
da Paraíba sob o NIRE n” 2520! 100348. cm

oportunamcnlc. João PessoajPB. 11 dc agosto de 2025

CELSO PINTO MAN(;UEIRA
PRESIDENTE DO CORECON - PB do endereço eletrônico https

rrÍmíakqírserâÍiSidTkS inidòktVoSídcz horas), em primeira convocação, com a presenç

H=l=iÍÍ^ÍÈaEE

constimidos conforme Lei n. 10.406(0..
Campina Grande - PB. 11 de agosto dc 202

SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO MÉDICA LTDA
CNPJ N‘ SO.,TOÜ.ll)4/OOOI-90

-zoom.

CNPJ 41.138.009/0001-40
FJ GR.AVAÇÔES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA -

rnvvnrACÃO DE REUNIÃO ORDINÁRI A DF SÓCIOS
,7./-Acck-^iMsirí»i.-«;MUSICAISITDA CNPJ41.138.ü09-0001-40.comsc denaAv,Ohmpio

? L NOR M cfo.tnS!llií^^
DATA: 2rde agosto de 2025 LOCAL: Sede Social da Empresa (endereço acima) HORÁRIO.
● U Convocação; 14h00

■ 2'’Convocação; 14h3f)

r.Ap^rÍ'iação e deliberação da Prestação de
conformidade cornos artigos 1.020c 1.078. mc.so i, doCod.goCtwL^

exercício social deao

representar por procuradores
21124. cm

PREXMED

FLÁVIO JOSÉ MARCELINO REMIGIO
SÓCIO ADMINISTRADOR/CONTROLADOR

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: D465.0F1B.E04D.6EB2.9E68.5B48.6930.DE7E. 
Comprovante de publicidade. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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a 
FERPDIS 

* = 

ª DIÁRIO OFICIAT " 
ESTADO DA PARAÍBA = AN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA 

Lei Municipal N° 003, de 14 de margo de 1977 Virzea- PB, 08 de maio de 2025 

“
 

PORTARIA Nº 125/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da 
Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores. 

L RESOLVE 

Art. 1º - Nomear a Sra. MARIA 

EDUARDA MARINHEIRO OLIVEIRA, em 

comissão a Função de Fiscal de Contrato e o Sr. 
JEAN DE FIGUEIREDO PEREIRA, na Função 

de Gestor de Contrato, conforme preceitua a Lei 

14.133/21 

Art.2° - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação; 

Art.3° - Revogam-se as disposigdes em 

contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vérzea 
e, — PB, em 08 de maio de 2025. 

Paulo Nobrega de Medeiros 

PREFEITO 

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 4711.B938.A751.DD55.0968.689F.BCC6.04CD. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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ESTADO DA PARAiBA
mmwcfrzo DE VARZEA
PREFEITURA MUNICPAL
CNPJ; 08.884.066/0001-01

'END \.1.-ll=
VARZEA-PE./

TESOURARIA

Vérzea/PB, 04 de Agosto de 2025.

A

Em atengio 5 solicitagéo de Vossa Senhoria, informamos a existéncia de previséo de

recurses orqamentérios, orqada é presents dispenser de Iicitagio no valor global estimado de R$

412.800,00 (quatrocentos e doze mil e oitocentos reals), para assegurar 0 pagamento das

obrigagées decorrentes para Contrataqao de sen/iQos de agents de integragao de estagio, mediante

a intermediagao e promo(;8o de integragio entre esta e as Instituic;6es de Ensino, visando 8

implementaeao de programs de Estégio, de acordo com a Lei n.° 11.788, de 25 de setembro de

2008 e Lei Municipal n° 210/2025 do municipio de Vérzea/PB, através da Dotaeao Oreamentaria

abaixo.

Informamos que exist disponibilidade oreamentéria:

02.020 Secretaria de Administraeao
04 122 2017 2008 - Manutengao das atividades da Secretaria de Administraeéo
1.500.0000 Recursos neo Vinculados de Impastos .
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
02.060 Secretaria de Trabalho e Assisténcia Social
08 244 2018 2044 - Manutencao das atividades administrative da SETRAS
1.500.0000 Recursos no Vinculados de Impastos
3390.39 00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDlCA

A Atenciosamente, \

.

s

B`r
/
rubens-dos Santos Batista

Tesoureiro

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 4444.D237.705D.695C.821E.3E79.99E7.B89F. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

55

55



ATIVA DO BRASIL 

ot 
[(tt0as cavz oe ) 

1DOC IDENTIDADE/ÓRG ENISSOR/UF. 
3567392 sSP FB Ê

 

10 
o T7 

ão ;‘ 
F PERMISSAO M CAT. HAB, a9 : Fs LS 
"E [u-m'.mn [vumni [.Aw»m 

OBSERVAGOES. 

RAA Documento assinado com certificado digital em conformidade 
) s com a Medida Proviséria n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
TRSSATURA DO PORTACOR ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

EE ES 
D ee een sic As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
m validação do documento digital estão disponíveis em: 
- Assmueo emA hitps:/iwww.serpro.govbrfassinador-digital. 

~ : 
~ aaa PARAÍBA T 
H SERPRO/SENATRAN 
D) DENATRAN CONTRAN 
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V4 TR 

R í 
( Fis. 5'770009‘52} 

REGINA FRANCA NG 
SERVIGO NOTARIAL E REGISTRAL _& 

CERTIDAO DE REFORMA ESTATUTARIA 

-~ Certifico que, nesta data, o ESTATUTO SOCIAL do: 

INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL/PB foi novamente alterado, 

conforme REFORMA ESTATUTARIA registrada sob N° 147.585, Livro 

A — 69, datado de 05/02/2014, com sede a Rua Manoel Guimaraes, N° 

195 — 2° andar - José Pinheiro, na Cidade de Campina Grande, Estado 

da Paraiba. 

O referido é verdade e ao arquivo do Servico de Registro 

Civil das Pessoas Juridicas se reporta. Para constar, mandei emitir esta 

Certidão que subscrevo e dou fé. 

Campina Grande (PB), 05 de fevereiro de 2014. 

PEQUENO & 

Maria Adelma Canejo da Silva 

Substituta 

Rua Venâncio Neiva, 122 - Centro - Campina Grande - PB - CEP 58.400-090 - Fone/Fax (83) 3321-3005Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: B922.D796.B8F4.08B3.9C0D.5134.30C5.771C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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á 

EIIHE | ([1/000053 / 
INSTITUTO EUVALDO LODI \VARLEA PB Í \ 
Nicleo Regional da Paraiba e N 

e
 

INSTITUTO EUVANDO LODI - NUCLEO REGIONAL DA PARIBA IEL/NR/PB 

REFORMA ESTATUTARIA 

CAPITULO | 

Da Constituigéo, Denominagéo, Sede, Foro, Prazos e Objetivos 

Art. 1%, O Núcleo Regional do Instituto Euvaldo Lodi, criado sob os auspicios da Federagéo das Industrias 
do Estado da Parafba (FIEP), do Servio Nacional de Aprendizagem Industrial, por meio do seu 
Departamento Regional (SENAI/PB) e do Servigo Social da Industria, por meio do seu Departamento 

Regional (SESI/PB), é uma associagdo e, portanto, sem fins lucrativos, com sede na Av. Manoel 

Guimarães, 5º andar — José Pinheiro, Edificio Agostinho Veloso da Silveira e foro na cidade de Campina 

Grande, Paraiba. 

~ § 1% O Instituto, observadas as prescrições de Lei, poderd manter relagdes educacionais e de 

intercambio, bem como de cooperagdo técnica, sob qualquer forma de auxilio e reciprocidade, com 

entidades nacionais e estrangeiras. 

§ 22, O prazo de duragéo do Instituto será indeterminado. % 

Art. 2º. O IEL terá os seguintes objetivos: 

a) Promover a interação entre a industria e os centros de conhecimento, contribuindo, dentro do 

espirito da livre iniciativa, para o aumento da competitividade e o desenvolvimento econémico e 
social; 

b) Contribuir para o fortalecimento da industria, a difusdo do empreendedorismo, o estimulo a 

inovagdo e o aprimoramento dos processos de gestdo e da capacitagdo empresarial e 
coorporativa; 

c) Promover iniciativas de apoio a industria, potenciais empreendedores, coletivos empresariais e ao 
desenvolvimento setorial e regional; 

d) Promover a integração entre a demanda e a oferta tecnolégica 

e) Intermediar relações com instituições de fomento, captando recursos, financiamentos e 
” viabilizando mecanismos de estímulo ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação 

tecnológica e à atividades inovadoras; 

1) Contribuir na formação de referenciais teóricos, catalogação e disponibilização ao mercado de 

trabalho; 

g) Atuar na promoção, capacitação, disseminação e sensibilização das políticas de proteção à 

Propriedade Intelectual; 

h) Promover o ensino, articulando ações e parcerias estratégicas para fins de graduação e pós- 

graduação, extensão universitária, garantindo a difusão do cohecimento, a produção do saber e 
de novas tecnologias, com vistas ao desenvolvimento econômico regional. 

i) Apoiar o desenvolvimento institucional de empresas, organizações da sociedade civil, órgãos 
públicos, como estratégia para o desenvolvimento com sustentabilidade e fator de | 
desenvolvimento social; ' | 

i) Desenvolver atividades complementares à educação profissional, além de ações votadas a‘fi’»‘\ 

ensino e à qualificagéo, visando também à integragéo ao mercado de trabalho do menor aprendiz. 
k) Promover ações e servigos em atividades educacionais e de responsabilidade social de forma a 

garantir sua complementaridade; 

1) ksnmover ações de seleção de pessoal, proce/?sos seletivos e concursos plblicos; 
/ / 

0 ) 

Márcio Fabrigfo Lira Eeze/ra , v À ê Escrevente-5° Cartório CG/PB ” / Ú 

b 

) p A / á

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: B922.D796.B8F4.08B3.9C0D.5134.30C5.771C. 
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INSTITUTO EUVALDO LODI 
Núcleo Regional da Paraíba 

Parágrafo único — Consideram-se centros de conhecimento, universidades e demais Instituições de' 
Educação Superior, centros tecnológicos e de pesquisa e demais instituições públicas e privadas que 
atuem em educação, pesquisa e inovação. 

Art. 3º. O IEL/PB, para a consecução de seus objetivos, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

a) Estudos, diagnósticos, pesquisas, prospecções, publicações técnico — cientificas, sobre temas de 
interesses da indústria e potenciais empreendedores; 

b) Curso, palestras, workshop, encontros, seminários e/ou eventos similares; 

c) Identificação de necessidades e demandas relacionadas com o aprimoramento da gestão e da 

educação empresarial e corporativa, além da proposição de conteúdos programáticos, produção 

de material didático e publicações; 

d) Programas de estágios obrigatórios e não obrigatórios, pregrama treinee, jovem aprendiz, e 

concessão de bolsas-estágio, visando ao aprimoramento da formação de profissionais de nível 

médio, técnico, tecnológico, superior, pós graduação, ensino fundamental (anos finais), na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos e educação especial para pessoas 

jurídicas de direito privado, órgãos da administração pública direta e indireta, autárquica e 

fundacional da União, dos Estados, dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível 

superior, devidamente registrados em seus respectivos Conselnos; 

e) Realização de processos seletivos públicos e privados e concu-sos público; 

f) Certificação de empresas; 

g) Consultoria, assessoria e extensão em gestão empresarial; 

h) Concessão de prêmios e outras formas de incentivo; 

i) Programas e projetos de disseminação da cultura e da prática do empreendedorismo, da 

inovação, do aperfeiçoamento da gestão e da capacitação emgresarial e corporativa; 

j) Programas e projetos estratégicos de cooperação nacional e internacional, que estimulem o 

intercambio de conhecimento e desenvolvimento empresarial. 

8 19 Poder4, ainda, o IEL/PB, promover a realização de estagios supervisionados, pesquisas e outros 

trabalhos em nivel médio técnico ou profissionalizante, desde que ta's realizagdes néo colidam com os 

objetivos do Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial — SENAI. 

8 2º A realizagdo de tarefas ou programas em colaboragéo ou com a participagdo de entidades que 

tenham personalidade juridica far-se-4 sempre sob forma de instrurrentos juridicos que assegurem os 
objetivos deste estatuto. 

§ 3º Para o desenvolvimento de suas agdes, o Instituto poderé, através de instrumentos juridicos que 

assegurem os objetivos deste estatuto, estabelecer parcerias com: 

a) Confederagdo Nacional da Indústria — CNI, Federagdo das Indústrias, Servigo Nacional de 

Aprendizagem Industrial - SENAI, Servigo Social da Indústria — SESI; 
b) Centros de conhecimento; 

entidades de representagdo empresarial e outros organismos nacionais e internacionais |, 

legalmente constituidos. iy k\( 

CAPITULO ll 
Do Quadro Social 

quadro social do Instituto compde-se pelos trés ASSOCIADOS INSTITUIDORES E 
ORES, a saber: Federação das Industrias do, Estado.da Paraiba (FIEP), do Servigo Nacional 5°TABELIONATO E RTD PJ : 1 ) í é CAMPINA 

Márcio Fabrício 

4 
RANDE-PB / 4 «/""‘,/ IY 
Lira Bezerra = / Ky E @';L ( { =) ? E 

Escrevente5° Cártório CG/PB 

‘ 
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de Aprendizagem Industrial (SENAVDR/PB) e do Serviço Social da Indústria (SESI/DR/PB), que não 
responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

Art. 5% O Instituto poderá ser facultativamente integrado, ainda, por categorias de associados assim 
discriminadas: 

a) ASSOCIADOS COOPERADORES: Instituições de Ensino e de Pesquisa, públicas ou privadas, 
que, participando de pesquisas, estudos e tarefas programadas, emprestem ao IEL/PB 
cooperação material ou técnica, inclusive em espécie. 

§ 1º A admissão de associados, em quaisquer das categorias, dependerá de voto concorde de dois terços 
dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim. 

§ 2º A demissão de associados far-se-á mediante notificação ao :EL/PB, na pessoa de seu Diretor 

Regional, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 3º A exclusão de associados apenas ocorrerá havendo justa causa, reconhecida pela Assembléia Geral, 

especialmente convocada para esse fim, à existência de motivos graves, em deliberação fundamentada, 
pela maioria absoluta dos presentes, ciente o acusado em tempo hábii, para permitir seu comparecimento 
e o exercício do direito de defesa. 

§ 4º Da decisão da Assembléia Geral caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela 
parte prejudicada, para que a matéria seja reapreciada pelo mesmo órgão. 

Art. 82 São direitos dos associados, além daqueles previstos neste estatuto: 

a) Fiscalizar os atos de administração; 
b) Retirar-se da associação. 

Art. 7, São deveres dos associados, dentre outros já previstos neste estatuto: 

a) Orientar a associação para que possa atingir os seus fins estatutários e cumprir sua função social; 
b) Zelar pelo fiel cumprimento das disposições legais e estatutárias relativas ao bom funcionamento 

do Instituto. 

Art. 8º. O IEL/PB não distribuirá lucros, dividendos, bonificações ou vantagens a diretores, conselheiros e 
associados sob nenhuma espécie ou pretexto. 

CAPITULO ll 
Dos Órgãos Associativos 

5º TABELIONA 
CAMPINA Egg . 

Márcio Fabrisibliira Bezerra ) Eserevente-6* Cartorio CG/PB { b) Conselho Regional; 

c) Direção Regional; ã A 

d) Conselho Fiscal. 
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SEGAO | = 
Da Assembléia Geral 

Art. 10. À Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da associação, integrada pelos associados 
instituidores e mantenedores, compete privativamente: 

| — eleger os administradores; 

Il — destituir os administradores; 

Ill — aprovar o orçamento, planos de ação e a prestação de contas; 

IV — alterar o estatuto; 

V — aprovar a alienação de bens imóveis do Instituto; 

VI — decidir sobre os casos omissos e a interpretação do presente estatuto e resolver os casos de dúvida; 

VII — deliberar sobre a dissolução da entidade. 

Parágrafo único — Para as deliberações a que se referem os incisos Il e IV, é exigido o voto concorde de 
dois terços dos presentes à assembléia, especialmente convocada para esse fim, não podendo ela 
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos seus integrantes, ou com menos de um 
terço nas convocações seguintes. 

Art. 11. A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, o qual coincide com o ano civil, e, extraordinariamente, sempre que convocada 
por quem de direito. 

Art. 12. Compete ao Diretor-Regional convocar a Assembléia Geral. 

Parágrafo único — A Assembléia Geral também pode ser convocada por um quinto (1/5) dos associados. 

Art. 13. A convocação far-se-á mediante comunicação escrita ou por meio eletrénico, com cinco (5) dias, 
no mfnimo, de antecedéncia, contendo local, data e hora, além da ordem do dia. 

Parágrafo único — Dispensam-se as formalidades de convocagéo previstas no caput, quando todos os 
associados comparecerem ou se declararem, por escrito, ciente do local, data, hora e ordem do dia. 

Art.14. A Assembléia sera presidida por associado escolhido pelos presentes, o qual designaré alguém 
para secretaria-lo. 

Paréagrafo único — Dos trabalhos e deliberagdes sera lavrada ata, que devera ser assinada pelos 
membros da mesa e, caso desejem, pelos associados presentes. 

Art. 15. As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas neste estatuto, serão | 
tomadas pela maioria absaluta dos presentes. N\ 

SEGAO |l 
Do Conselho Regional 

À 1 
Art. 16. O Conselho Regional da entidade é o seu órgão técnico, de deliberagéo colegiada, com a 
incumbéncia de fixar as diretrizes e aprovar o Plano de Ação Geral do IEL, apreciar o resultado das tarefas 
realizadas, ervisionar as atividades dos setores executivos g opinar sobre o orgamento geral. A 

/ ; Q 5º TABELIO p á 
0 Fabriclo Lira g ” : - Escrevente-sº mrmc%z/i,éa = / '
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Art. 17. O Conselho Regional será composto pelos representantes dos 
podendo estes ser membros natos ou temporarios, sendo os seguintes: 

i dos. e por convidados, 

a) Federagéo das Indistrias do Estado da Paraiba, representada por seu Presidente e por seu 1° 
Vice Presidente, ambos como membros natos; 

b) Servigo Social da Indistria — Departamento Regional da Paraiba, representado por seu 
Superintendente como membro nato; 

¢) Servico Nacional de Aprendizagem Industrial — Departamento Regional da Paraiba, representado 
por seu Diretor Regional, como membro nato; 

d) Um representante indicado pela Federação das Indústrias do Estado da Paraíba — FIEP, 

designado pelo seu Presidente, como membro nato; 

~ 6) Opcionaimente, até dois representantes dos associados cooparados, como membros convidados 

temporarios. 

Paréagrafo único — Os membros convidados temporarios exercerdo o mandato por dois anos, podendo ser 

reconduzidos. 

Art. 18. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Regional do [EL serão o Presidente e o 1° Vice- 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba — FIEP, a quem cabera presidir igualmente 
as reunides do referido conselho, onde terá o voto de qualidade nos casos de empate. 

Art. 19. Todos os membros do Conselho exercerdo sua função em carater honorifico, sem direito a 
remuneragdo, sendo as mesmas consideradas como relevantes servicos prestados às industrias e à 
sociedade. 

Art. 20 O periodo de mandato dos membros do Conselho coincidira com o da gestdo da Federação das 
Industrias do Estado da Paraiba — FIEP. 

Art. 21. O Conselho Regional decidira por maioria de votos presentes ao plenário. 

Art. 22. As reunides do Conselho Regional serão convocadas pelo seu Presidente, mediante comunicagdo 
escrita ou por meio eletronico, com cinco (5) dias de antecedéncia, contendo local, data e hora, além da 
ordem do dia. 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, ho-a e ordem do dia. 

8 2º As referidas reuniões também poderao ser convocadas por um quinto (1/5) dos associados. 

Art. 23. O Conselho Regional elaboraré o seu regimento interno, no qual serão consignadas as suas, 
ambkªl?ões e regras de seu funcionamento. 

TSR 
Mércid|Fabricio Lira Bezerra SEGAO l 
Escravênte-5º Cartório CG/PB Da Direção Regional i VW 

Art. 24. O Presidente da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba é o Diretor Regional Nato d 
IEL/PB, exercendo suas funções sem remuneragéo de quaisquer espécies, consideradas as respectivas 
atividades como servigos relevantes prestados a indústria e a sotiedadz, competindo-lhe, especialmente: 

a) Cumprir e fazer o presente estatuto; | n 

5. L\_. 
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b) Representar o Instituto em juízo ou fora dele, podendo, para esse fim, Teonstituir mandatários; 

c) Fazer, elaborar, anualmente, o Relatório Final de Gestão e Frestação de Contas e submetê-los, 
previamente, à análise do Conselho Regional, e, posteriormente, à final apreciação e deliberação 
da Assembléia Geral; 

d) Determinar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional da Instituição; 

e) Determinar a admissão, promoção e dispensa de empregados, bem como lhes conceder licença e 
aplicar-lhes penas disciplinares, na forma da legislação em vigor; 

f) Determinar o pagamento de despesas e contas, regularmente processadas, inclusive subvenções 
e bolsas de estudo; 

g) Movimentar os recursos do Instituto, depositados em estabelecimento bancário, bem como assinar 
documentos de qualquer espécie; 

h) Determinar as despesas variáveis, desde que previstas no orçamento; 

)  Submeter anualmente ao Conselho Regional o Plano de Agac Geral do Instituto para o exercício 
seguinte; 

)) Expedir proposições, resoluções, portarias e ordens de serviço; 

k) Aprovar a celebração de convênios; 

|)) Decidir sobre a alienação de bens móveis do instituto; 

m) Praticar atos ad referendum do Conseiho Regional, sempre que a urgéncia e o interesse da 
entidade o exigir; 

n) Delegar competéncias que entender necessarias, inclusive de ordem contratual ou fi inanceira, por 
meio de portaria ou procuragao; 

Paragrafo único — Nos seus ifibfidimentos, o Diretor Regional será substituido pelo Vice-Presidente do 
(Conselho Regional. 

SO TABELION, PJ 
CAMPINA GBÂNDE-PB SEÇÃO IV Már0/0 Faar/c: Lira Bezerra Do Conselho Fiscal º Cartorio CG/PB 

Art. 25. O Conselho Fiscal é o órgão incumbido de acompanhar a execução financeira e orçamentária do 
Instituto, sob a responsabilidade da Direção-Regional, emitindo pareceres sobre balancetes balangos e do 
cumprimento do orgamento de cada exercicio- 

Art. 28. O Conselho Fiscal compor-se-a de trés membros efetivos e irés suplentes, industriais mdncados 
pelo Diretor Regional, cabendo ao mais idoso dirigir as reunies e assinar a correspondéncia. J \\\ 

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal exercerdo o mandato pelo mesmo periodo dos membros d 
Conselho Regional, podendo ser reconduzidos. 

§ 2° Serao escolhidos suplentes em igual nimero, nas mesmas condições, para substituir os efetivos, nos ' 
respectivos impedimentos ou vacancia dos cargos. 

$ 3º O Conselho Fiscal se instalara e tomara deliberagées pela maioria de seus membros. 

L 
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Art. 27. Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, exercerão suas íunçoes sem direito a 
remuneração e suas atividades serão consideradas como serviços relevantes prestados à indústria e à 
sociedade. 

CAPÍTULO IV 
Do Apoio Administrativo 

Art. 28. O Diretor-Regional designará um Superintendente, demissível ad nutum, sujeito à legislação 
trabalhista, para auxiliá-lo e coordenar a gestão técnico-administrativa do IEL/PB, podendo delegar-lhe 

qualquer uma de suas atribuições, exceto a contida no artigo 24, alinea “I”. 

Art. 29. Compete ao Superintendente: 

a) Assessorar a Assembléia, o Conselho Regional e o Diretor-Geral; 

b) Executar os planos, projetos, e programas do Instituto, dando cumprimento as deliberações e 
diretrizes emanadas da Assembléia Geral, do Conselho Regional e da Diregao-Regional; 

c) Elaborar a proposta do plano de ação da entidade, em cada exercicio, submetendo-a à Direção- 
Regional; 

d) Lotar os empregados, zelando pelo correto cumprimento do respectivo contrato de trabalho; 

) Cumprir os demais cometimentos que lhes forem atribuidos pela Assembléia Geral, pelo Conselho 
Regional e pela Diregdo-Regional. 

Paragrafo único - O Superintendente devera assinar juntamente com o Diretor-Regional quaisquer 
documentos que envolvam compromissos financeiros, exceto quando por este autorizado em contrério. 

R> CAPÍTULO V 

º Do Patrimônio 

An. 30. O patrimônio do Instituto se constituirá de todos os seus bens, rendas, direitos e serviços, 
devidamente escriturados, na forma legal. 

Sº TABELIO 
CAMPIN 

Márcio Fapy, 
chamu.ga 

"ª"ºCG/Pac) Receitas oriundas de pesquisas, planejamentos, : estudos, cursos, seminários e eventos ou ™ 

Parágrafo único — Os recursos patrimoniais assim se descriminam: 

) Contribuições e dotações das entidades instituidoras e mantenedoras e de demais associados; 

) Contribuições, doações, auxílios, suhvenções e estímulos concedidos por pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado e os oriundos de estabelecimemos de ensmo e do poder | 

~DEPB publico federal, estadual ou municipal; T 
V 
N 

atividades similares; 
\ 

d) Contribuições resultantes de convénios, acordos com entidades publicas ou particulares, nacionais"- J 
ou estrangeiras; 

e) Bens, valores adquiridos, juros de titulos e depésitos; 

f) Mutações patrimoniais; 7 
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g) Rendas eventuais, donativos e legados. 

CAPÍTULO VI DAA . J493) 
Disposições Gerais 

Art. 31. Os membros do Instítuto, embora responsáveis administrativa, civil e criminalmente pelas 
malversações que cometerem, não respondem, subsidiariamente, pelas obrigações sociais do INSTITUTO 
EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DA PARAIBA IEL/NR/PB. 

Art, 32. O Instituto poderá ser dissolvido, afora os casos legais, por deliberação da Assembléia Geral, 
proferida em duas sessões especialmente convocadas para esse fim, com intervalo mínimo de 30 (trinta) 

dias entre uma e outra, devendo a decisão ser tomada por dois terços da totalidade de seus membros, em 
cada assentada. 

Parégrafo único — No caso de dissolugéo, o patriménio do Instituto revertera em favor dos trés sécios 
) instituidores e mantenedores: Federação da Indústria do Estado da Paraíba (FIEP), do Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial, por meio de seu departamento Regional (SENAI/PB) e do Serviço Social da 
Indústria, por meio do seu Departamento Regional (SESI/PB). 

Campina Grande, 18 de dezembro de 2013 

ASSINATURAS: 

Y T(VA)/O 

FEDERA&O DAS INDUSTRIAS DO E‘STAD&‘DI\PAHAIBA — FIEP 
Sº TABELIONATO ERTDPI Francisco de Assis Benevides Gadglha 
Márcio Fabicio Lira Bezerra Presidente mm Escrevente-59 Carterio CG/PB 

SERVIGO NACIONAL DE APRENDIiAGE\\NNDUSTRIAL — SENAI/DR/PE 
Maria Gricélia Pinheiro de Melo 

Diretora Regi‘?nal 
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D OTS SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA — SEàl/DR/PB : 
o - s. 

PRESB Claudete Leitão Martins Wanderley : 
8980 o Superintendente | 
- IR = / .7 

> BETTA - 
23823 REGINA ERANÇA ISIDRO 
050mA “ SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL 
vg82 S REGISTRO DE TÍTLH 08 E DOCUMENTOS 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA - 
IEL/PB 

O INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL/PB, por intermédio do llustrissimo Senhor 

Presidente do Conselho Regional, que esta subscreve, torna público para o conhecimento 

de quem possa interessar o EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA 

EXTRAORDINÁRIA DO IEL/PB, que se realizará no dia 18 de dezembro de 2013, às 

15h00min (horário local), na sala de reunião do 5º andar, localizada na Rua Manoel 

Gonçalves Guimarães, nº. 195, bairro José Pinheiro, no município de Campina Grande — 

PB, com a finalidade de discutir a Reforma Estatutária do referido Instituto. 

Campina Grande, 10 de dezembro de 2013. 

/PUBLIQUE-SE 

e CEOL É 

FRANCISCÓ DE ASSIS BENEVIDES GADELHA 
Presidente do Conselho Regional DO IEL/PB 

— AUTENTICAÇÃO No 
fenie a sl o, i 
apresersado Em fesiemunho da 

e ] YFM SELO DIGITAL: ALK5874! IM 
— Confira 3 e M 
Resp Ix:g umm fAl;: (10 

FIEP Edificlo Agostinho Velloso da Silveira SESI SENAI IEL 
Federagdo Av. Manos! Gongalves Guimarães, 195 - 2º Andar Servigo Social — Servigo Nacional — Instituto 
das Industrias  José Pinheiro - CEP: 58 407-363 - Campina Grande PB  da Indústria de Aprendizagem  Euvaldo 
do Estado Telefone/Fax: 0**-83-2101-5482 Industrie 
da Paraíba e-mail: licitacao &fiepb.org.br noustia! -Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: B922.D796.B8F4.08B3.9C0D.5134.30C5.771C. 
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REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
(ANEXO -1 ART. 120 LEI Nº 6.015/73) - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

DENOMINAÇÃO: INSTITUTO EUVALDO LODI - NÚCLEO REGIONAL DA PARAÍBA 

IEL/NR/PB. 

FUNDO SOCIAL: N&o ha 

FINALIDADE: Promover a interagdo entre a industria e os centros de 

conhecimento, contribuindo, dentro do espirito da livre iniciativa, para o 

aumento da competitividade e o desenvolvimento econômico e sdcia, 
contribuindo para o fortalecimento e a difusão do empreendedorismo, o estimulo a 

inovagdo e o aprimoramento dos processos de gestdo e da capacitagéo 

empresarial e coorporativa. 

SEDE: Av. Manoel Guimaraes, 5° andar — José Pinheiro, Edificio Agostinho 

Veloso da Silveira. 

TEMPO DE DURAGAO: INDETERMINADO 

MODO COMO É ADMINISTRADA: Assembleia Geral, Conselho Regional, 

Direção Regional. 

QUEM A REPRESENTA ATIVA E PASSIVAMENTE, JUDICIAL E 

EXTRAJUDICIALMENTE: O Presidente do Conselho Regional, podendo 

delegar competéncia ao Superintendente. 

INDICAR SE O ESTATUTO E REFORMAVEL E DE QUE MODO: Através de 
Assembleia Geral convocada para tal fim, tendo a aprovação de 2/3 dos 
presentes. 

INDICAR SE OS MEMBROS RESPONDEM OU NAO SUBSIDIARIAMENTE 
PELAS OBRIGACOES DA ENTIDADE: 

( )SIM () NAO 
§° TABELIQK RIS D P &rm Fabrio Lira Bezerra Tevente-5° Cartório CG/PB
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INDICAR AS CONDIGOES DE EXTINGAO E, NESTE CASO, DESTINO DO 
PATRIMONIO: Será dissolvido por decisão proferida por dois tergos da totalidade de 

seus membros em duas sessbes com intervalo minimo de 30 (frinta) dias. Nessa 

hipétese, o patrimônio reverter4 em favor dos trés sócios instituidores e mantenedores: FIEP, 

SENAIPB e o SESI/PB. 

ATUAL DIRETORIA DA ENTIDADE: 

DIREGAO REGIONAL 

- 500 eço 

m — Franciscode Assis Benevides Gadelha — Diretor Regional do IEL — Rua Getdlio Vargas, 842 - Prata 

CONSELHO REGIONAL 

Francisco de Assis Benevides Gadelha Membro Nato - Presidente do Rua Getúlio Vargas, 842 - 

Conselho Regional Prata 

Maurício Clóvis de Almeida Membro Nato do Conselho Regional - Av.das Nações - SN 

Maria Gricélia Pinheiro de Melo Membro Nato do Conselho Regional - Rua Basilio de Araujo 540 

Catole Ed. Espaço das 

Artes Apto nº PP 301 

Claudete Leitão Martins Wanderley Medeiros — Membro Nato do Conselho Regional Rua Francisco Gomes de 
Araujo 134 Catolé 

Juan Carlos Castro Pinheiro Membro Nato do Conselho Regional Rua Frei Damião de 
Bozzano — 280 Bairro das 
Nagbes 

Campina Grande, 31 de Janeiro de 2014. 
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INSTITUTO EUVALDO LQDI, 575 4. - PB / 
Núcleo Regional da Para?l%&êiú ; &%" 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DO INSTITUTO 
EUVALDO LODI - NUCLEO REGIONAL DA PARAIBA 

Ao décimo oitavo dia do més de dezembro de dois mil e treze, as 15 horas, na 
Sala de Reunides do IEL no 5º andar do Edificio Agostinho Velioso da Silveira 
— FIEP , realizou-se a Assembleia Geral Extraordinaria do IEL/PB, sob a 
presidéncia do Sr. Sr. Francisco de Assis Benevides Gadelha, presentes os 
senhores conselheiros, Mauricio Clévis de Almeida (Vice-presidente da FIEP), 
Maria Gricélia Pinheiro Neto (DR-SENAI), Claudete Leitão Martins Wanderley 
Medeiros (Superintendente do SESI) e Juan Carlos Castro Pinheiro (Presidente 
do Sindisoft (Sindicato da Industria de Equipamentos Eletronicos e Softwares 
do Estado da Paraiba), membro nato, e ainda com a presenga do 
Superintendente do IEL/PB, Derlopidas Gomes Neves Neto. Iniciando os 
trabalhos o Presidente agradeceu a presenca de todos, reafirmando que o 
motivo da convocação da Assembleia Extraordinaria consiste na discussão e 
votação do novo Estatuto do IEL, além da substituigio de cargo vago de 
Conselheiro. Iniciando os trabalhos, pediu ao Superintendente do IEL que 
informasse resumidamente as razões da reforma estatutaria. Tomando a 
palavra, o Superintendente informou que desde o ano de 2008, inumeras 
parcerias vém sendo estabelecidas com diversas entidades e que tendo o IEL 
a exceléncia em diversos servigos, necessario se faria uma atualizagéo em 
todo o seu estatuto para fins de tornar oficial, algo que já vem ocorrendo na 
pratica. O Superintendente informou ainda que foram acrescentadas clausulas 
que ratifiquem agdes já existentes no IEL sobre pesquisa e capacitagdo 
tecnologica, estimulo à inovagdo e o aprimoramento dos processos, 
Intermediar relações com instituições de fomento, captando recursos e 
viabilizando mecanismos de estimulo ao desenvolvimento cientifico, à pesquisa 
e a capacitagéo tecnologica, propriedade Intelectual, ensino, desenvolvimento 
institucional, atividades complementares, educacionais e de responsabilidade 
social de forma a garantir sua complementaridade, além de promover ações de 
selegéo de pessoal, processos seletivos e concursos publicos. Em seguida, o 
Presidente suspendeu a assembléia por vinte minutos para leitura do novo 
Estatuto e apos leitura e ajustes pontuais sugeridos, o Presidente colocou o 
texto em votação, o qual restou aprovado por unanimidade, passando a vigorar 
com a seguinte redagao: “INSTITUTO EUVANDO LODI - NUCLEO REGIONAL DA PARIBA 
IEL/NR/PB - REFORMA ESTATUTARIA - CAPITULO | - Da Constituigdo, Denominagéo, Sede, Foro, 
Prazos e Objetivos - Art. 1% O Niicleo Regional do Instituto Euvaldo Lodi, criado sob os auspicios da 
Federagéo das Indústrias do Estado da Paraiba (FIEP), do Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial, 
por meio do seu Departamento Regional (SENAI/PB) e do Servigo Social da Indústria, por meio do seu 
Departamento Regional (SESI/PB), é uma associagdo e, portanto, sem fins lucrativos, com sede na Av. 
Manoel Guimarées, 5° andar — José Pinheiro, Edificio Agostinho Veloso da Silveira e foro na cidade de 
Campina Grande, Paraiba. 
§ 1% O |Instituto, observadas as prescrigées de Lei, poderá manter relações educacionais e de 
intercambio, bem como de cooperagio técnica, sob qualquer forma de auxilio e reciprocidade, com 
entidades nacionais e estrangeiras. W 
$ 2º. O prazo de duração do Instituto será indeterminado. 
Art. 2% O IEL tera os segyintes objetivos: 

“A presente pdgina é parte integrante da Ata da Assembléia Geral Extracrdindria do IEL/PB, realizada em 18 de | 
50 ã%ª,,ª,:?" .É;T(D " dezembro de 2013. < 
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a) Promover a interação entre a indústria e os centros de conhecimeritoreentribuifido, dentro dg/ 
espírito da livre iniciativa, para o aumento da competitividade e o desenvolvimento econômico . 
social; Í 

b) Contribuir para o fortalecimento da indústria, a difusão do empreendedorismo. o estímulo 3\ n 
inovação e o aprimoramento dos processos de gestão e da capacitação empresarial ex , 
coorporativa; 

c) Promover iniciativas de apoio a indústria, potenciais empreendedores, coletivos empresariais e 
ao desenvolvimento setorial e regional; 

d) Promover a integração entre a demanda e a oferta tecnológica. 
6) Intermediar relações com instituições de fomento, captando recursos, financiamentos e 

viabilizando mecanismos de estímulo ao desenvolvimento cientifico, à pesquisa, à capacitação 
tecnológica e 4 atividades inovadoras; 

f Contribuir na formagéo de referenciais tedricos, catalogagéo e disponibilizagéo ao mercado de 
trabalho; 

g) Atuar na promogéo, capacitagdo, disseminagéo e sensibilizagéo das polfticas de protegéo à 
Propriedade Intelectual; 

h) Promover o ensino, articulando agdes e parcerias estratégicas para fins de graduagdo e pés- 
graduagéo, extensão universitéria, garantindo a difuséo do cohecimento, a produção do saber e 
de novas tecnologias, com vistas ao desenvolvimento econdmico regional. 

i) Apoiar o desenvolvimento institucional de empresas, organizagdes da sociedade civil, órgãos 
publicos, como estratégia para o desenvolvimento com sustentabilidade e fator de 
desenvolvimento social; 

i) Desenvolver atividades complementares & educagdo profissional, além de ações votadas ao 
ensino e & qualificagdo, visando também & integração ao mercado de trabalho do menor 
aprendiz. 

k) Promover agdes e servigos em atividades educacionais e de responsabilidade social de forma a 
garantir sua complementaridade; 

) Promover ações de selegdo de pessoal, processos seletivos e concursos publicos; 
Parégrafo tnico — Consideram-se centros de conhecimento, universidades e demais Instituições de 
Educagdo Superior, centros tecnoldgicos e de pesquisa e demais instituições públicas e privadas que 
atuem em educagao, pesquisa e inovagéo. 
Art. 3º. O IEL/PB, para a consecugéo de seus objetivos, desenvolvers, dentre outras, as seguintes ações: 

a) Estudos, diagnésticos, pesquisas, prospecgdes, publicagGes técnico — cientificas, sobre temas de 
interesses da indústria e potenciais empreendedores; 

b) Curso, palestras, workshop, encontros, seminérios e/ou eventos similares; 
c) Identificação de necessidades e demandas relacionadas com o aprimoramento da gestdo e da 

educação empresarial e corporativa, além da proposicéo de contelidos programéticos, produgdo 
de material didatico e publicagdes; 

d) Programas de estagios obrigatérios e não obrigatérios, programa treinee, jovem aprendiz, e 
concessão de bolsas-estégio, visando ao aprimoramento da formagéo de profissionais de nível 
médio, técnico, tecnoldgico, superior, pós graduagdo, ensino fundamental (anos finais), na 
modalidade profissional da educagéo de jovens e adultos e educagéo especial para pessoas 
Juridicas de direito privado, órgãos da administragdo pública direta e indireta, autdrquica e 
fundacional da Unido, dos Estados, dos Municipios, bem como profissionais liberais de nivel 
superior, devidamente registrados em seus respectivas Conselhos; 

e) Realização de processos seletivos públicos e privados e concursos público; 
f Certificaçãode empresas; 
9) Consultoria, assessoria e extensão em gestão empresarial; 
h) Concessão de prémios e outras formas de incentivo; 
) Programas e projetos de disseminação da cultura e da prática do empreendedorismo, da 

inovação, do aperfeiçoamento da gestão e da capacitação empresarial e corporativa; 
) Programas e projetos estratégicos de cooperação nacional e internacional, que estimulem o 

intercambio de conhecimento e desenvolvimento empresarial. 
§ 1º Poderá, ainda, o IEL/PB, promover a realização de estágios supervisionados, pesquisas e outros 
trabalhos em nível médio técnico ou profissionalizante, desde que tais realizações não colidam com os . 
objetivos do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — SENAI. 
$ 2º A realizagdo de tarefas ou programas em colaboragdo ou com a participagdo de entidades que 
tenham personalidade juridica far-se-a sempre sob forma de instrumentos Jurfdicos que assegurem os \ 
objetivos deste estatuto. 

"A presente pdgina é parte inf€grante da Ata da Assembléia Geral Extraordingria do IEL/PB, realizada em 18 de 
dezembro de 2013. 
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§ 3º Para o desenvolvimento de suas ações, o Instituto poderá, alravésterifos Jurídicos que 
assegurem os objetivos deste estatuto, estabelecer parcerias com: 

a) Confederação Nacional da Indústria — CNI, Federação das Indústrias, Serviço Nacional d 
Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço Social da Indústria — SESI; 

b) Centros de conhecimento; 
c) Poder público, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, empresa. 

privadas, entidades de representação empresarial e outros organismos nacionais e * 
Internacionais legalmente constituídos. 

CAPÍTULO NI 
Do Quadro Social 
Art. 4º, O quadro social do Instituto compõe-se pelos trés ASSOCIADOS INSTITUIDORES E 
MANTENEDORES, a saber: Federagao das Indistrias do Estado da Paraiba (FIEP), do Servigo Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAVDR/PB) e do Serviço Social da Indústria (SESI/DR/PB), que não 
responderéo subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
Art. 5% O Instituto poderá ser facultativamente integrado, ainda, por categorias de associados assim 
discriminadas: 

a) ASSOCIADOS COOPERADORES: Instituigbes de Ensino e de Pesquisa, publicas ou privadas, 
qus, participando de pesquisas, estudos e tarefas programadas, emprestem ao IEL/PB 
cooperagéo material ou técnica, inclusive em espécie. 

$ 1º A admisséo de associados, em quaisquer das categorias, dependerá de voto concorde de dois tergos 
dos presentes a assembléia especialmente convocada para esse fim. 
$ 2° A demissdo de associados far-se-4 mediante notificagdo ao IEL/PB, na pessoa de seu Diretor 
Regional, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias. 
§ 3° A exclusão de associados apenas ocorrerá havendo 'justa causa, reconhecida pela Assembléia Geral, 
especialmente convocada para esse fim, 4 existéncia de motivos graves, em deliberagéo fundamentada, 
pela maioria absoluta dos presentes, ciente o acusado em tempo habil, para permitir seu comparecimento 
e 0 exercicio do direito de defesa. 
§ 4 Da decisão da Assembléia Geral caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciéncia pela 
parte prejudicada, para que a matéria seja reapreciada pelo mesmo 6rgéo. 
Art, 6°. São direitos dos associados, além daqueles Previstos neste estatuto: 

a) Fiscalizaros atos de administragéo; 
b)  Retirar-se da associação. 

Art. 7%, São deveres dos associados, dentre outros já previstos neste estatuto: 
a) Orientar a associagdo para que possa atingir os seus fins estatutdrios e cumprir sua função 

social; 
b)  Zelar pelo fiel cumprimento das disposições legais e estatutérias relativas ao bom funcionamento 

do Instituto. 
Art. 8. O IEL/PB ndo distribuiré lucros, dividendos, bonificagdes ou vantagens a diretores, conselheiros e 
associados sob nenhuma espécie ou pretexto. 
CAPITULO I 
Dos Órgãos Associativos 
Art. 9% O Instituto é integrado pelos seguintes órgãos: '\ a) Assembléia Geral: ) 

b) Conselho Regional; 5º TABELION, ) 29 CAMPINA Áº;f,âlã PJ 
c) Direção Regional; Aggcfº'º Fabrldio Lira Bezerra 

Tevente-5º Cártório CG/PB 
d)  Conselho Fiscal. 
SEÇÃO] 
Da Assembléia Geral 

Art. 10. À Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da associação, integrada pelos associados instituidores e mantenedores, compete privativamente: 
1— eleger os administradores; 
Il - destituir os administradores; 
H — aprovar o orgamento, planos de ação e a prestação de contas; 
IV — alterar o estatuto; : V — aprovar a alienação de bens imóveis do Instituto; . 
VI — decidir sobre os casos omissos e a interpretagéo do presente estatuto e reéolver’ 08 casos de dúvida; VII — deliberar sobre a dissolução da entidade. 
“A presente pdgina é parte integrante da Ata da Assembléia Geral Extraordindria do IEL/PB, realizada em 18 de 

dezembro de 2013. 
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Parágrafo único — Para as deliberações a que se referem os incisos 1l e IV, éãigidaa voto concorde iE ç 
dois terços dos presentes & assembléia, especialmente convocada para esse fim, não podendo elã A 
deliberar, em primeira convocagéo, sem a maioria absoluta dos seus integrantes, ou com menos de um /; 
tergo nas convocações seguintes. 
Art. 11. A Assembléia Geral realizar-se-4, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes aó 
término do exercicio social, o qual coincide com o ano civil, e, extraordinariamente, sempre QUà 
convocada por quem de direito. 
Art. 12. Compete ao Diretor-Regional convocar a Assembléia Geral. 
Parágrafo único — A Assembléia Geral também pode ser convocada por um quinto (1/5) dos associados. 
Art. 13, A convocação far-se-á mediante comunicação escrita ou por meio eletrônico, com cinco (5) dias, 
no mínimo, de antecedência, contendo local, data e hora, além da ordem do dia. 
Parágrafo único — Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no caput, quando todos os 
associados comparecerem ou se declararem, por escrito, ciente do local, data, hora e ordem do dia. 
Art.14. A Assembléia será presidida por associado escolhido pelos presentes, o qual designará alguém 
para secretariá-lo, 

Parágrafo único — Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata, que deverá ser assinada pelos 
membros da mesa e, caso desejem, pelos associados presentes. 
Art. 15, As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas neste estatuto, serão 
tomadas pela maioria absoluta dos presentes. 
SEÇÃO l 
Do Conselho Regional 
Art. 16. O Conselho Regional da entidade é o seu órgão técnico, de deliberação colegiada, com a 
incumbência de fixar as diretrizes e aprovar o Plano de Ação Geral do IEL, apreciar o resultado das 
tarefas realizadas, supervisionar as atividades dos setores executivos e opinar sobre o orçamento geral. 
Art. 17. O Conselho Regional será composto pelos representantes dos associados e por convidados, 
podendo estes ser membros natos ou temporários, sendo os seguintes: 

a) Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, representada por seu Presidente e por seu 1º 
Vice Presidente, ambos como membros natos; 

b) Serviço Social da Indústria — Departamento Regional da Paraíba, representado por seu 
Superintendente como membro nato; 

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional da Paraíba, representado 
por seu Diretor Regional, como membro nato; 

d) Um representante indicado pela Federação das Indústrias do Estado da Paraíba — FIEP, 
designado pelo seu Presidente, como membro nato; 

e) Opcionalmente, até dois representantes dos associados cooperados, como membros convidados 
temporários. 

Parágrafo único — Os membros convidados temporários exercerão o mandato por dois anos, podendo 
ser reconduzidos. 
Art. 18. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Regional do IEL serão o Presidente e o 1º Vice- 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado da Paralba — FIEP, a quem caberá presidir igualmente 
as reunides do referido conselho, onde ter4 o voto de qualidade nos casos de empate. 
Art. 19. Todos os membros do Conselho exercerdo sua função em carater honorifico, sem direito a 
remuneragdo, sendo as mesmas consideradas como relevantes servigos prestados às inddstrias e à 
sociedade. 
Art. 20 O periodo de mandato dos membros do Conselho coincidird com o da gestdo da Federagdo das 
Indstrias do Estado da Paralba — FIEP. 
Art. 21. O Conselho Regional decidirá por maioria de votos presentes ao plendrio. 
Art. 22. As reunides do Conseiho Regional serdo convocadas pelo seu Presidente, mediante 
comunicagéo escrita ou por meio eletrénico, com cinco (5) dias de antecedéncia, contendo local, data e 
hora, além da ordem do dia. 
$ 1° Dispensam-se as formalidades de convocagéo previstas neste artigo, quando todos os membros 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
$ 2° As referidas reuniões também poderão ser convocadas por um quinto (1/5) dos assóciados, 
Art. 23. O Conselho Regional elaborara o seu regimento interno, no qual serão. consignadas as suas 
atribuigdes e regras de seu funcionamento. 
SECAO Il 
Da Diregéo Regional b . 
Art. 24. O Presidente da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba é o Diretor Regional Nato do 
IEL/PB, exercendo suas funções sem remuneração de quaisquer espécies, consideradas as respectivas 
atividades como serviços relevantes prestados & indústria e à sociedade, competindo-lhe, especialmente: 
“A presente págiri é parte integrante da Ata da Assembléia Geral Extraordinária do IEL/PB, realizada em 18 de 

” 

d dezembro de 2013. 
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d) 
e) 

f) 

E 

h) 
i) 

D 
k) 
D 
m) 

n) 

/Cpl\ 
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Cumprir e fazer o presente estatuto; 
Representar o Instituto em juízo ou fora dele, podendo, para esse fim, consmulr mandatários; Y 
Fazer, elaborar, anualmente, o Relatório Final de Gestão e Prestação de Contas e submeté-los, { ; 
previamente, à análise do Conselho Regional, e, posteriormente, à final apreciação e del:beraçq 
da Assembléia Geral; 
Determinar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional da Instituição; 
Determinar a admissão, promoção e dispensa de empregados, bem como lhes conceder Ilcenç«'g 

e aplicar-lhes penas disciplinares, na forma da legislação em vigor; 

Determinar o pagamento de despesas e contas, regularmente processadas, inclusive 
subvenções e bolsas de estudo; 
Movimentar os recursos do Instituto, depositados em estabelecimento bancário, bem como 
assinar documentos de qualquer espécie; 

Determinar as despesas variáveis, desde que previstas no orçamento; 
Submeter anualmente ao Conselho Regional o Plano de Ação Geral do Instituto para o exercício 
seguinte; 

Expedir proposições, resoluções, portarias e ordens de serviço; 
Aprovar a celebração de convênios; 
Decidir sobre a alienação de bens móveis do instituto; 

Praticar atos ad referendum do Conselho Regional, sempre que a urgência e o interesse da 
entidade o exigir; 
Delegar competéncias que entender necessárias, inclusive de ordem contratual ou financeira, por 
meio de portaria ou procuração; 

Parágrafo único — Nos seus impedimentos, o Diretor Regional será substituído pelo Vice-Presidente do 
Conselho Regional. 
SEÇÃO IV 
Do Conselho Fiscal 

Art. 25, O Conselho Fiscal é o órgão incumbido de acompanhar a execugéo financeira e orgamentéria do 
Instituto, sob a responsabilidade da Diregdo-Regional, emitindo pareceres sobre balancetes, balangos e 
do cumprimento do orgamento de cada exercicio: 
Art. 26. O Conselho Fiscal compor-se-4 de trés membros efetivos e trés suplentes, industriais indicados 
pelo Diretor Regional, cabendo ao mais idoso dirigir as reunides e assinar a correspondéncia. 

$ 1º Os membros do Conseiho Fiscal exercerdo o mandato pelo mesmo periodo dos membros do 
Conselho Regional, podendo ser reconduzidos. 
$ 2º Serão escolhidos suplentes em igual nimero, nas mesmas condigées, para substituir os efetivos, nos 
respectivos impedimentos ou vacéncia dos cargos. 

§ 3º O Consslho Fiscal se instalara e tomaré deliberagdes pela maioria de seus membros. 
Art. 27. Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, exercerdo suas funges sem direito a 
remuneragdo e suas atividades serdo consideradas como servigos relevantes prestados & indústria e 4 
sociedade. 

CAPITULO IV 
Do Apoio Administrativo 
Art. 28. O Diretor-Regional designará um Superintendente, demissivel ad nutum, sujeito & legislação 
trabalhista, para auxiliá-lo e coordenar a gestão técnico-administrativa do IEL/PB, podendo delegar-lhe 
qualquer uma de suas atribuições, exceto a contida no artigo 24, alínea “I". 
Art, 29, Compete ao Superintendente: 

a) 
b) 

[ 

d) 
o) 

Assessorar a Assembléia, o Conselho Regional e o Diretor-Geral; 
Executar os planos, projetos, e programas do Instituto, dando cumprimento às deliberagdes e 
diretrizes emanadas da Assembléia Geral, do Conselfio Regional e da Diregdo-Regional; 
Elaborarl a proposta do plano de ação da entidade; êm cada exercicio, submetendo-a & Diregéo- 
Regional 
Lotar os empregados, zelando pelo correto cumprimento do respectivo contrato de trabalho; 
Cumprir os demais cometimentos que lhes forem atribuidos pela Assembléta Geral, pelo 
Conselho Regional e pela Direção-Regional. 

Parágrafo único — O Superintendente deverá assinar juntamente com o Dlreror Fiegmnal quaisquer 
documentos que envolvam compromissos financeiros, exceto quando por este autorizado em contrário. 
CAPÍTULO V N 
Do Patrimônio \\\ 
Art. 30. O patriménio do Instituto se constituird de todos os seus bens, rendas, direitos e servigos, * 
devidamente escriturados, na forma legal. '\ N 
“A presente pdgina é parte integrante da Ata da Assembléia Geral Extraordindria do IEL/PB, realizada em 18 de \ 

5 dezembro de 2013. . WA g, Y N 
LiD, / 

Campr ONAT, ¢ É) i 
Zííº'ª aa ; ,'Vufsígº ! L ) i Pégina 5 de 6 4) 

Sente.go o a 0919/75 = ,/ / L ' : 

SPB L. | & 
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ª Fis. .Ifmw E 
INSTITUTO EUVALDO LODI 
Núcleo Regional da Paraíba VARZEA- Vb 

Paréagrafo único — Os recursos patrimoniais assim se descriminam: 

a) Contribuigdes e dotagdes das entidades instituidoras e mantenedoras e?‘aemals associados; 
b) Contribuições, doações, auxilios, subvengbes e estimulos concedidos por pessoas fisicas o 

Juridicas, de direito público ou privado e os oriundos de estabelecimentos de ensino e do pode 
pdblico tederal, estadual ou municipal; 

c) Receitas oriundas de pesquisas, planejamentos, estudos, cursos, seminarios e eventos AN 
atividades similares; 

d) Contribuições resultantes de convênios, acordos com entidades públicas ou particulares, 
nacionais ou estrangeiras; 

e) Bens, valores adquiridos, juros de titulos e depósitos; 
IJ Mutações patrimoniais; 

Rendas eventuais, donativos e legados. 

CAP/TULO V 
Disposições Gerais 
Art. 31. Os membros do instituto, embora responsáveis administrativa, civil e criminalmente pelas 
malversações que cometerem, não respondem, subsidiariamente, pelas obrigações sociais do 
INSTITUTO EUVALDO LODI — NÚCLEO REGIONAL DA PARAÍBA IEL/NR/PB. 
Art, 32. O Instituto poderá ser dissolvido, afora os casos legais, por deliberação da Assembléia Geral, 
proferida em duas sessées especialmente convocadas para esse fim, com intervalo minimo de 30 (trinta) 
dias entre uma e outra, devendo a decisdo ser tomada por dois terços da totalidade de seus membros, em 
cada assentada. 
Paragrafo tinico — No caso de dissolugao, o patrimonio do Instituto reverters em favor dos trés sécios 
instituidores e mantenedores: Federagdo da Indstria do Estado da Paraiba (FIEP), do Servigo Nacional 
de Aprendizagem Industrial, por meio de seu departamento Regional (SENAI/PB) e do Servigo Social da 

Industria, por meio do seu Departamento Regional (SESIPB).”. Após a leitura, tendo a reforma 
estatutaria sido aprovada, o presidente ordenou que a Secretaria tomasse as 
providéncias para fins de coleta de assinaturas da ata, bem como de coleta de 
assinaturas para o Estatuto Oficial, também a ser registrado em Cartério no 
ano de 2014, em virtude da proximidade do periodo de férias coletivas no 
Sistema Indústria e, ndo tendo mais nada a tratar, deu por encerrada a 
presente reunião, agradecendo a presenga de todo, solicitando a mim, Priscila 
Barros, Secretéria da Assembléia Geral Extraordinéria, que fosse lavrada a 
presente Ata.que será lida e assinada por todos. Campina Grande, 18 de 
dezembro de 2013. 
................... Mic 

)l ) 
/ FEDERAÇAO DAS( INDUSTRIAS DO ESTADG—BT PARAÍBA - FIEP 
( Franciscoó de Assis Benevides Gadelha 

Presidente ,,\\\ 
aal e 

j ( Ãi Registro de iy 
Documentos 

56 Qiic de No! 
Rub Vendhncio Neiva 
FONE: 1321 
g franoe 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDI 
Maria Gricélia Pinheiro de Melo 
Dlretora Regional 

éEM IN?USTRIAL — SENAI/DR/PB 

/ RH INA I*RAN((A 

SERVI SOCALDAIN USTRIA SESI/DR/PB 
Claudete Leitio Martins Wanderley * 
Superintendente — 

FA 

Juari C xJuJ Gastro Pinheiro 
Membro Nato 

Márcio Fabrici Lira g 6, Escrevente-5º . tório CGZ/e P,gª 
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INSTITUTO EUVALDO LODI VARZEA = PB& 
Núcleo Regional da Paraíba M Q» e 

LISTA DE PRESENGA 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIANRIA IEL/PB - PARA APRECIAGAO E VOTAGAO DA 
REFORMA ESTATUTARIA DO IEL/PB, REALIZDA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2013, AS QUINZE 

HORAS, NA SALA DE REUNIOES DO IEL. 

1- Francisco de Assis Benevides Gadelha: / | 

2- Mauricio Clóvis de Almeida (Vice-presidente da FIE 

Campina Grande, 18 de dezembro de 2013 

RletdéPeruco 
Pnâla Egéfrms 
Secretária ad-hoc 

AUTENTICACAO No 
— Aneiea a presente copia, reproduean f do ongina! . 
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Fs. nBOCATA | 
ESTADO DA PARAÍBA ' @‘o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE VARZEA - B( 
GABINETE DO PREFEITO É 

LEI Nº 5.443 De 10 de Fevereiro de 2014. 

RECONHECE — DE UTILIDADE 

PÚBLICA O INSTITUTO EUVALDO 

LODI - IEL — NÚCLEO REGIONAL DA 

PARAÍBA E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE faço saber que a Câmara de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte. 

n 

LEI 

Art. 1º - Fica reconhecido de Utidade Púbiica o i 

o Regional da Paraiba 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário 

EN a X Y \\\J\ WT P 
ROMERO TODRIGUES v\— 

Prefeito Municipal
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IEL: o B00072) 
Instituto Euvaldo Lodi 

PELO FUTURO DA INDUSTRIA VARZEA @/ 

DECLARAGAQ 

IEL/NR/PB: INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL — NUCLEO REGIONAL DA 

PARAIBA, pessoa juridica de direito privado, inscrito no Ministério da Fazenda — 

Cadastro Nacional de Pessoa Juridica sob o n°. 08.706.467/0001-63, com sede na com 

sede na Rua Manoel Gongalves Guimarães, n°. 195, 5° andar, Edificio Agostinho 

Velloso da Silveira, José Pinheiro, Campina Grande — PB, DECLARA, que não esta 

sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins e da Contribuigao para o 

PiS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1998, por 

se enquadrar em uma das situagdes abaixo: 

1 - INSTITUIGAO DE EDUCAGAO: 

1. (x) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, 
alinea "c" da Constituigdo Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 

da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

2. () Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8° da 

Lei n® 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade 

para Todos (Prouni), instituido pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme 

Termo de Adesão vigente no periodo da prestação do servigo ou do fornecimento do 

bem (doc. Anexo). 

Il - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL: 

1. () instituição educacional em gozo reguiar da imunidade prevista no art. 195, $ 7° 

da Constituigao Federal, por ter sido certificada como beneficente de assisténcia social 

pelo Ministério da Educag&o e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009. 

2. () Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, $ 7° da Constituição 

Federal, por ter sido certificada como beneficente de assisténcia social pelo Ministério 

de sua area de atuag&o e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, 

de 2009. 

O signatario declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei n° 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Codigo Penal; do art. 1° da Lei nº 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que: 

PELO FUTURO DA INDUSTRIA 
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Ve GPZ\\ 

Fis. 000073 
VARZEA - PB 

IEL 
Instituto Euvaldo Lodi 

PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, 

imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade 

contratante, qualquer alteração na situação acima declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as 

finalidades para as quais foram instituídas. 

Campina Grande, 04 de junho de 2024. 

- LB 
> 

Raquel Leite Paulo 
Superintendente IEL/NR/PB 

PELO FUTURO DA INDUSTRIA 
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03/01/24, 08:55 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NGMERO DE INSCRIÇÃO Ã A O | DATADE ABERTURA 08.706.467/0001-63 COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAÇÃO | 5011107 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
—— DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

m| 
LOGRADOURO NOMERO COMPLEMENTO 
R MANOEL GONCALVES GUIMARAES 195 — 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICIPIO UF 
58.407-363 JOSE PINHEIRO CAMPINA GRANDE PB 

ENDEREGO ELETRONICO TELEFONE 
OSANETE@FIEPB.ORG.BR (83) 2101-5436/ (83) 2101-5310 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 28/08/2004 

'MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL 

SITUAGAO ESPECIAL DATA DA SITUAGAO ESPECIAL 

— 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/01/2024 às 08:56:20 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

Pagina: 11 

71" 

RIEA-PB / & 

11 

j —— | 
j
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MINISTÉRIO DA FAZENDA \/ARZEA 2 PB, 4 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ~ 7 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional T 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIAO 

Nome: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 
CNPJ: 08.706.467/0001-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do suijeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscricées em Divida Ativa da Unido (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certido é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 

sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitagdo desta certiddo esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 13:55:20 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasilia>. 

Valida até 02/11/2025. 
Cadigo de controle da certidao: 80A7.01EA.DBA7.DOE7 

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.
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t* GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA /CFPL'> 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ{F 0000 } 

i‘ sy LY 

CERTIDAO Vjªg 

CODIGO: 1AFE.4A94.3370.2A6A Emitida no dia 22/07/2025 as 15:40:44 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 08.706.467/0001-63 
RG. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

»m REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do 

Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 

/m estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir a 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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VARZEA-PB é “ 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

Identificação do Contribuinte 

CGM: 2093475 

Nome: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LOD 

CNPJ/CPF: 08706467000163 

Endereco: RUA MANOEL GONGALVES GUIMARAES, 195, 

Bairro: JOSE PINHEIRO 

CEP: 58406133 

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB 

Certificamos para os devidos fins, que até a presente data, ndo consta em nossos arquivos, crédito 

tributarios vencidos para com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, 

ficando ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em 

levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Cédigo 

Tributério Municipal). combinado com o art. 205 , da Lei nº 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributério 

Nacional). 

VALIDAPOR90DIAS — il 

Campina Grande, 11 de Julho de 2025 

Observagdes: 5310825 

Cadigo de verificagdo: [64532111705202641000719399803379210] 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/ 

Base: campinagrande_ccidade_prod 
Emissor: 04650222435 Data /Hora: 11/07/2025 12:35:46
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CAIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição:  08.706.467/0001-63 

Sol::ia:l?o NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

Endereço: RUA MANOEL GONCALVES GUIMARAES 195 / JOSE PINHEIRO / CAMPINA 
GRANDE / PB / 58407-363 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado ndo servird de prova contra cobranga de 

quaisquer débitos referentes a contribuigdes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigagdes com o FGTS. 

Validade:19/07/2025 a 17/08/2025 

Certificagdo Niimero: 2025071900500140163857 

Informag&o obtida em 21/07/2025 16:12:57 

A utilizagdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificagdo de autenticidade no site da Caixa: 

WWwWw.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: B922.D796.B8F4.08B3.9C0D.5134.30C5.771C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

83

83



X
 

BAgina 1 de 1 

Fls. n0088 7 0902879 ) 

VARZEA - PB / 
PODER JUD 

JUSTIGA DO TRABALHO 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 08.706.467/0001-63 

Certiddo nº : 41870989/2025 

Expedição: 22/07/2025, às 15:45:26 
Validade: 18/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedigdo. 

Certifica-se que NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.706.467/0001-63, 

NAO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certiddo emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidagdo 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relagdo 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitagdo desta certiddo condiciona-se a verificagdo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certiddo emitida gratuitamente. 

INFORMAGAO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessarios & identificag¢do das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiga do Trabalho quanto &s obrigações 

estabelecidas em sentenca condenatdéria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honorédrios, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execugdo de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comiss3o de Conciliagdo Prévia ou demais titulos que, por 

disposigd@o legal, contiver força executiva. 

tst . jus.br
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA a U MRZEA - PB é 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES a 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

* ' Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 08.706.467/0001-63 

Razão Social: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

Nome Fantasia: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

Certidão emitida às 15:39 de 22/07/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolugéo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. 0 numero do documento constante nesta certidão foi informado pelo proprio solicitante. Sua autenticidade 

devera ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

codigo de validagdo: JVGB.Eh8I. Vocé pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

CPF/CNPJ: 08.706.467/0001-63 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:44:18 do dia 22/07/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certiddo: KW4Q220725154418 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA U 

Certidao Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA 

CPF/CNPJ: 08.706.467/0001-63 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 

mantidos pela Corregedoria-Geral da Unido, NAO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 

procedimentos acusatérios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislagio vigente, os referidos cadastros consolidam informagdes prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilizagio 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

0 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relagdo de empresas e pessoas. fisicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

ntidades Privadas sem Fins Lucrati mpedide EPIM) apresenta a relagio de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convénios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administragdo Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convénios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certiddo emitida as 15:38:42 do dia 22/07/2025 , com validade até o dia 21/08/2025. 

Link para consulta da verificagdo da certidão https:/certidoes.cgu.gov.br/ 

Cédigo de controle da certiddo: ky7dE2LffsjlcHSEOnDL 

Qualquer rasura ou emenda invalidard este documento. 

1/1
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TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO Fis.n000083 

tsu À = À i 

'EL Encido Curricular Wfôno B 

, o Nº. do con :}5940 

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO sem vínculo empregatício, com o objetivo de possibilitar aos estudantes a 

preparação para a vida cidadã e o trabalho nos termos da Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Publicada no 

D.O.U. de 26.09.2008) e outros dispositivos legais que vierem a ser adotados, que entre si celebram as partes 
a seguir 

nomeadas: 

TPS 

CONCEDENTE 
Razão Social: 

Unidade: 

Endereço: 

Bairro: | CEP: 

Cidade/UF: |Fone: 
CNPJIMF: | Segmento: 
Representante: 

ESTAGIARIO 
Nome: 

Enderego: 

Bairro: |cEP: 

Cidade/UF: |Fone: 
CPF: ler: |Data Nasc.: |Nivel: 
Curso: 

INSTITUIGAO DE ENSINO 

Nome: 

Enderego: 

Bairro: CEP: 

Cidade/UF: |Fone: 
CNPJ/MF: 

Representante: 

AGENTE DE INTEGRAGAO 
Nome: NUCLEO REGIONAL IEL PARAIBA - 

Enderego: Rua Manoel Gongalves Guimarées, N° 195 

Bairro: José Pinheiro 

Cidade/UF: Campina Grande/ Paraiba |CEP: 58.407-363 [ Fone: (83) 2101-5300 

CNPJ/MF: 08.706.467/0001-63 |Representante: RAQUEL LEITE PAULO 

Conforme as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONCEDENTE compromete-se a contratar o(a) estagiário(a) observando as cláusulas do 

Contrato firmado com o IEL - PARAÍBA, a legislação vigente e demais disposições estabelecidas pela INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O estágio de estudante da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto à CONCEDENTE, deve buscar o 

aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, devendo ser desenvolvido 

em ambiente de trabalho em consonância com o projeto pedagógico do curso e horários escolares. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O estágio terá a duração de xxxxxx meses, com início em xx/xx/xxxx e término em IXIXVOOX. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O estágio poderá ser prorrogado mediante Termo Aditivo, não podendo, entretanto, ultrapassar o 

limite de dois anos. 

CLÁUSULA QUARTA - A jomada de estágio será de 6 horas diárias totalizando 30 horas semanais, devendo ser 

cumprida nos seguintes dias e horário: 2º a 6º das XX:XX às XX:XX 

CLÁUSULA QUINTA - A CONCEDENTE pagará ao ESTAGIARIO, mensalmente, a importância de R$ 800,00(oitocentos 

reais) a título de bolsa, , bem como AUXILIO TRANSPORTE (AJUDA EM ESPÉCIE) no valor de R$ 164,00(cento e 
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sessenta e quatro reais) por més. \ 

CLAUSULA SEXTA - Durante a vigéncia do Termo de Compromisso de Estagio, o(a) estagiario(a) sfi‘ssébgmodga‘{fi t 

contra acidentes pessoais, com cobertura de R$ 15.000,00, conforme apélice de n°. 930920240442429 Agrup 015 da 

YELUM (seguradora), CNPJ: 61.550.141/0015-78. VARZEA - B 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Em caso de acidente pessoal os contatos deverão ser realizados apenas pelo (1) 

0800 701 4120, mediante apresentagio do numero do CPF do segurado, no prazo méximo de 30(irinta) dias após o 

ocorrido. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso haja qualquer alteração relativa a Apólice de Seguro ao longo da vigência deste 

instrumento, o ESTAGIÁRIO será comunicado por e-mail, sendo desnecessário a celebração de termo aditivo nesse 

caso. 

PARAGRAFO TERCEIRO — Em razão do paragrafo acima, é de responsabilidade do ESTAGIARIO a atualização do seu 
e-mail perante o CONCEDENTE e o IEL. 

CLAUSULA SETIMA - São obrigagdes da CONCEDENTE: 
a) Oferecer instalagdes que tenham condições de proporcionar ao ESTAGIARIO a realização das atividades 

propostas; 
b) Indicar funcionério com formag&o ou experiéncia profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do 
ESTAGIARIO, para orientá-lo e supervisiona-lo, observado o limite de até 10 (dez) estagidrios simultaneamente 

para cada orientador/supervisor. Nome do funcionario responsavel para orientar e supervisionar: XXxuo0xXXXXXX 

€ XOOOOOKXKXKXXX 
7\ ¢) Elaborar o Programa de Estéagio de acordo com o curriculo escolar e/ou curso do estudante; 

d) Disponibilizar à INSTITUIGAO DE ENSINO subsidios que possibilitem o acompanhamento, a superviséo e a 
avaliação do estagio; 
e) Enviar à INSTITUIGAO DE ENSINO, com periodicidade minima de 06 (seis) meses, o relatério de atividades, com 
vista obrigatéria do ESTAGIARIO; 
f) Em caso de rescis3o, finalizar este Termo de Compromisso no sitio eletrdnico www.sne.iel.org.br/paraiba, ou 

solicitar formalmente ao IEL, sob pena de continuidade na cobranga, bem como entregar Termo de Realização do 
Estagio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos periodos e da avaliagdo de desempenho do 

estagiario; 
g) Pagar a Bolsa (ou outra forma de contraprestag&o) conforme previsto na cláusula quinta deste instrumento; 
h) Fornecer o auxilio transporte conforme previsto na cldusula quinta deste instrumento; 

i) Reduzir & metade a carga horaria do estégio nos periodos de avaliagao, quando a Instituigdo de Ensino adotar 

verificagdes de aprendizagem perigdicas ou finais, segundo estipulado no Termo de Compromisso; 
j) Assegurar ao estagidrio, sempre que o estagio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, periodo de recesso 

de 30 (trinta) dias continuos ou fracionados, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares e dentro 

do periodo do contrato. 
1. Os dias de recesso serdo concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estagio ter duração inferior a 1 

(um) ano; 
2. O recesso de que trata esta alinea “” devera ser remunerado quando o estagiério receber bolsa ou outra forma de 

Contraprestação; 

k) Aplicar ao Estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança do trabalho. 

~ CLAUSULA OITAVA - São obrigações do ESTAGIARIO: 
a) Cumprir com empenho a programagéo de estagio; 
b) Conhecer e cumprir as normas da CONCEDENTE, em especial as que resguardam o sigilo de informagdes 
técnicas e tecnoldgicas; 
c) Responder pelas perdas e danos consequentes da inobservancia das normas internas da CONCEDENTE; 

d) Elaborar e apresentar relatério de estagio em prazo ndo superior a 6 (seis) meses, na forma e padrdes 
estabelecidos pela INSTITUIGAO DE ENSINO; 
e) Comunicar 8 CONCEDENTE e ao IEL - PARAIBA a conclusão, o abandono, a interrupção do curso, bem como 

eventual mudança de curso ou instituição de ensino; 
f) Informar ao IEL - PARAÍBA e/ou à Instituição de Ensino quando suas atividades de estágio estiverem em 
desacordo com as atividades descritas neste instrumento ou seu curso de formação; 

CLÁUSULA NONA - São obrigações da INSTITUIÇÃO DE ENSINO: 
a) Celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for 
absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à 
proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário 

escolar, 
b) Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do 
educando; 

c) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e 
avaliação das atividades do estagiário; 

d) Iãxígir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das 
atividades; 
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€) Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiario para outro | 

descumprimento de suas normas; 

f) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estagios de seus educandos; 

g) Comunicar à parte concedente do estagio, no inicio do periodo letivo, as datas de realiza: 

escolares ou acadêmicas 

CLÁUSULA DÉCIMA - São obrigações do IEL - PARAÍBA: 
a) Identificar oportunidades de estágio; 
b) Ajustar as condições de realização do estágio; 

c) Fazer o acompanhamento administrativo do estágio; 
d) Encaminhar negociação de seguro contra acidentes pessoais; 

6) Cadastrar os estudantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

© TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO será rescindido: 

a) Por livre e unilateral deliberagao da CONCEDENTE ou do ESTAGIARIO, com prévia comunicagdo; 

b) Quando comprovado rendimento néo satisfatério do ESTAGIARIO; 

c) Por concluséo, abandono ou trancamento de matricula do curso realizado pelo ESTAGIARIO; 

d) Por não cumprimento das cldusulas contratuais, normas e instrugdes convencionadas no presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE ESTAGIO, bem como nos convénios com a INSTITUIGAO DE ENSINO e no contrato com a 

CONCEDENTE, dos quais decorre este documento legal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PROTEGAO DE DADOS: 

a) As partes se comprometem a obedecer às regras de proteção de dados pessoais previstas na Lei 13.709/18, 

aplicando-se a este instrumento suas definigdes e conceitos. 

b) As partes deverao observar a boa-fé e os principios previstos no art. 60 da referida Lei no tratamento dos dados 

pessoais. 
c) As partes deverão orientar seus colaboradores e demais pessoas vinculadas quanto & responsabilidade dos dados 

tratados, informando que os dados pessoais estão sujeitos à LGPD, exigindo que avaliem a real necessidade de sua 

coleta, não podendo estes serem utilizados para finalidades alheias ao objeto deste acordo sem o consentimento 

especifico de seus titulares. 

d) Os estagidrios titulares dos dados pessoais tratados no &mbito deste acordo terão direito ao acesso facilitado, caso 

solicitem, s informações sobre o tratamento de seus dados, que deverdo ser disponibilizadas pelas partes, na medida 

em que participam do tratamento e mantém os dados, nos termos do art. 18 da LGPD. 

e) Para fins deste instrumento, a empresa e a instituição de ensino onde os estagiérios estudam serdo considera
dos 

controladores e o IEL - PARAIBA e será considerado a operador em relagéo aos Dados Pessoais obtidos no ambito d
este 

instrumento. 

1) Em qualquer hipétese as partes deveréo, em relação aos dados pessoais obtidos no âmbito deste instrumento: 

a) agir somente de acordo com o previsto no instrumento e da Lei 13.709/18; 

b) informar quando solicitado pela outra parte quais dados pessoais foram tratados e quais as medidas de proteção 

adotadas, 
bem como o local de armazenamento desses dados; 

c) abster-se de tratar, processar, utilizar, compartilhar e divulgar os dados pessoais para qualquer outra finalidade 
que 

não a prevista neste instrumento; 
d) restringir o acesso dos dados pessoais tratados aos empregados, subcontratados ou empresas afiliadas ou qual

quer 

terceiro diretamente relacionados à execução deste termo; 

e) implementar todas as medidas técnicas preventivas e corretivas necessárias ou apropriadas para proteger a segurança 

e sigilo dos Dados Pessoais obtidos em decorrência do instrumento, responsabilizando-se por qualquer destruição, perda 

acidental ou ilegal, alteração, divulgação, acesso ou processamento não autorizados; e 

1) informar & outra parte qualquer solicitação feita por qualquer titular de dados pessoais e/ou qualquer outro órgão 

competente, adquiridos em decorrência do instrumento, respondendo 4 referida solicitação, cooperando e prestando toda 

assistência necessária. 
g) As obrigações de proteção dos Dados Pessoais adquiridos em decorrência do instrumento entram em vigor a partir da 

data de sua assinatura e perdurará até a devolução ou destruição dos dados, salvo a existência de base legal que 

autorize a sua manutenção. 

h) As partes asseguram que os seus colaboradores ou terceiros a elas vinculados que irão promover o tratamento de 

dados ou ter acesso a eles, estejam sujeitas a dever de confidencialidade mediante termo por escrito. 

i) As partes deverão auxiliar uma à outra no que diz respeito a segurança dos dados, à notificação de incidentes de 

privacidade, avaliações de impacto de proteção de dados e no atendimento a eventuais demandas dos titulares 

dos dados e de autoridades públicas. 

j) Os dados pessoais no âmbito da execução do instrumento serão eliminados e/ou devolvidos ao final da vigência do 

instrumento por determinação da outra ou dos seus titulares, salvo se houver base legal que autorize a sua manutenção. 

k) As partes deverão disponibilizar para a outra, quando solicitado, todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento de suas obrigações relativas à LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

a) Este Contrato de Estagio ter4 validade mediante entrega das 04 (quatro) vias ao IEL devidamente carimbadas e 

assinadas pelas partes no prazo maximo de 10 dias, ou o mesmo sera cancelado. 
b) Enquanto o termo de compromisso de estagio não for entregue no IEL - PARAIBA o aluno néo estara segurado 
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contra acidentes pessoais. y 

Eisns00) %155' PARÁGRAFO ÚNICO: As faltas não ]usmicadas ou não autorizadas podemo de acordo com cn(énos j 

cidade data 

EMPRESA CONCEDENTE INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
(carimbo e assinatura) (carimbo e assinatura) 

Estagiário(a) 

(assinatura por extenso) 

Visto do IEL : 

Página 4 de 5

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: B922.D796.B8F4.08B3.9C0D.5134.30C5.771C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 102420/25. Data: 12/08/2025 08:42. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

91

91



es eEéé)égiro ” i Plano de ativi 
' ” nº do encam) mento : 

Escola : 

Curso : 

Campo de Estágio : 

Enderego : 

Telefone 

Estagiário : 
Endereço : 

Telefone : 

Início Estágio: Fim Estágio: Carga Horária: 
Turnos de Estágio: 

O Estagiário deverá aprender, realizando as seguintes atividades: 

Obs.: de acordo com a Lei 11.788 de 25/09/2008, somente poderão estagiar os alunos regularmente matriculados e 
que venham frequentando efetivamente as aulas. 

Toda alteração nas atividades de estágio previstas neste plano somente serão validadas após registro no site 

www.sne.iel.org.br/paraiba, procedimento que deverá ser realizado pela Concedente ou pelo IEL, atravé de aditivos. 

Instituição de Ensino 
(carimbo e assinatura) 

(carimbo e assinatura) 151103061224 (Assinatura por extenso) 
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PORTARIA Nº 001/2025 

O Presidente da Federação da Indústrias do Estado da Paraíba - FIEPB e Diretor 
Regional do Instituto Euvaldo Lodi — TEL - PB, usando das atribuições que lhe são 
conferidas; 

RESOLVE: 

~ 1. Designar o colaborador LUCAS CRUZ DE BRITTO LYRA, Assessor 
Juridico, para exercer interinamente o Cargo Comissionado de Superintendente do 
IEL/PB, até ulterior deliberagdo; 

2. Osefeitos da presente portaria passam a vigorar a partir desta data. 

- 

PELO FUTURO DA INDUSTRIA 
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VA 

VARZEA - PE K 
CONSTRUTORA j ds 

ROCHA t‘ 
CAVALCANTE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins e eleitos, especialmente para fins de 

prova em processo licitatério que o INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL, 

estabelecido na Avenida: Manoel Gongalves Guimardes, nº 195 — 

Bairro: José Pinheiro, nesta Cidade de Campina Grande, Estado da 

Paralba, inscrita ‘no CNPJ N2 08B.706.467/0001-63, está funcionando 

normalmente e é CAPACITADO TECNICAMENTE PARA REALIZAGAO DE 

PROGRAMA DE APRENDIZAGEM, de acordo com o solicitado em edital. 

Campina Grande, 12 de maio de 2021. 

JOSE DE ARIMATEA ROCHA 
CNPJ: 09.323.098/0001-92 

SRRy 
41,,%64 \o 

& 
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Fis.n : 
Q 

ájg STITRANS VARZEA-P8 É —A 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins e eleitos, especialmente para fins de 

prova em processo licitatério que o INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL, 

estabelecido na Rua: Prof. Carlos Francisco Medeiros de Almeida, nº 

21 — Bela Vista, nesta cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, 

inscrita no CNPJ Nº 08.706.467/0001-63, está funcionando 

normalmente e é CAPACITADO TECNICAMENTE PARA REALIZAÇÃO DE 

ESTÁGIO, de acordo com o solicitado em edital. 

Campina Grande, 12 de maio de 2021. 

SALOMÃO AUGUSTO EDIÉ[ROS SOUTO 

Superintendente do /ANS - Queimadas/PB 

CNPJ: 27.796.543/0001-13 
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Fls. ” 71 

VARZEA=PD - 
A CAMPINA GRANDE-PB ,_& Í 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins e eleitos, especialmente para fins de 

prova em processo licitatório que o INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL, 

estabelecido na Av: Manoel Gonçalves Guimarães, nº 195 — Bairro: José 

Pinheiro, nesta cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, inscrita 

no CNPJ Nº 08.706.467/0001-63, está funcionando normalmente e é 

CAPACITADO TECNICAMENTE PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO, de 

acordo com o solicitado em edital. 

Campina Grande, 12 de maio de 2021. 

~ 
[ 2 

Saulo umzã;ílar 
COORDENADOR EXECUTIVO 

Mat. 28.035 

Dr. SAULO MUNIZ DE LIMA 

Coordenador do Pracon Campina Grande 

CNPJ: 08.769:311/0001:21 
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. Í 

BENTONIT UNIAO 
WEA;&%/ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins e eleitos, especialmente para fins de 

prova em processo licitatório que o INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL, 

estabelecido na Av: Manoel Gonçalves Guimarães, nº 195 — Bairro: José 

Pinheiro, nesta Cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, inscrita 

no CNPJ Nº 08.706.467/0001-63, está funcionando normalmente e é 

CAPACITADO TECNICAMENTE PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO, de 

acordo com o solicitado em edital. 

Campina Grande, 12 de maio de 2021. 

à 

,/ EVANDRO JOSF FERREIRA JUNIOR 
/ — CNeI: 08.811.119/0001-56 
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'\ 18. N g 

3 = ITRANS, VARZEA=PB / 
e 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins e eleitos, especialmente para fins de 

prova em processo licitatório que o INSTITUTO EUVALDO LODI — IEL, 

estabelecido na Rua: Prof. Carlos Francisco Medeiros de Almeida, nº 

21 — Bela Vista, nesta cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, 

inscrita no CNPJ Nº 08.706.467/0001-63, está funcionando 

normalmente e é CAPACITADO TECNICAMENTE PARA REALIZAÇÃO DE 

ESTÁGIO, de acordo com o solicitado em edital. 

Campina Grande, 12 de maio de 2021. 

Fs 

SALOMÃO AUGUSTT%M DEIROS SOUTO 

Superintendente do STTRANS / Queimadas/PB 

CNPJ: 27.796.543/0001-13 
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Fls. NEA | 
/ 

TERMO DE ACEITE DE RENOVAGAO DE CONTRATO VARZEA =PB‘/ 

O INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL — NUCLEO REGIONAL DA PARAIBA, pessoa 

juridica de direito privado sem fins lucrativos, inscrito no Ministério da Fazenda — Cadastro 

Nacional de Pessoa Juridica sob o n°. 08.706.467/0001-63, com sede na Rua Manoel 

Gongalves Guimaraes, n°. 195, José Pinheiro, Campina Grande — PB, por intermédio do seu 

Superintendente em exercicio, o Senhor LUCAS CRUZ DE BRITTO LYRA, inscrito no 

Ministério da Fazenda — Cadastro de Pessoas Fisicas sob o n°. 093.482.854-75, portador da 

Cédula de Identidade — Registro Geral sob o n°. 3.567.392 SSP/PB, DECLARA, para os fins 

do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e em conformidade com o art. 

27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme legislação vigente. 

Campina Grande — PB, em 10 de julho de 2025. 

INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL 

Lucas Cruz de Britto Lyra 

Superintendente em exercicio do IEL/NR/IPB 

ee Rua Manoel Gonçalves Guimardes, 195 - José Pinheiro Tel (83) 2101 5300 
Instituta Fuvaldo Lodi CEP 58407-363 | Campina Grande PB www fiepb.com.br/iel 
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H H Datas e hora GMT -03:00 Brasilia 

CPL 
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VARZEA=PB 

TERMO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - SEDH.pdf 
Documento número tt6b50e33e-ead7-45e6-b92b-fcIbda7aac8f 

Hash do documento original (SHA256): ae9e6033bd0a7dfe057b55000b32f493ed3c2a6c389 d7691305b78d 

Assinaturas 

LUCAS CRUZ DE BRITTO LYRA 
CPF: 093.482.854-75 
Assinou como representante legal em 14 jul 2025 às 16:05:21 

Log 

10 jul 2025, 14:25:57 Operador com email janildofilho@fiepb.org.br na Conta c83099dd-e73c-452d-9d54- 

432392561992 criou este documento nimero 6b50e33e-ead7-45e6-b92b-fcdbda7aacsf. Data 

limite para assinatura do documento: 18 de julho de 2025 (23:59). Finalização automatica apés a 

última assinatura: habilitada. Idioma: Portugués brasileiro. 

10 jul 2025, 14:26:17 Operador com email janildofilho@fiepb.org.br na Conta c83099dd-e73¢-452d-9d54- 

432392561992 adicionou a Lista de Assinatura: 

lucaslyra@fiepb.org.br para assinar como representante legal, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereco de IP. Dados 

informados pelo Operador para validagao do signatario: nome completo LUCAS CRUZ DE 

BRITTO LYRA e CPF 093.482.854-75. 

14 jul 2025, 16:05:21 LUCAS CRUZ DE BRITTO LYRA assinou como representante legal. Pontos de autenticagao: Token 

via E-mail lucaslyra@fiepb.org.br. CPF informado: 093.482.854-75. IP: 45.188.29.31. Localização 
compartilhada pelo dispositivo eletrdnico: latitude -7.2225502 e longitude -35.8754468. URL 
para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura 

versao 1.1260.2 disponibilizado em https://app.clicksign.com. 

14 jul 2025, 16:05:23 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automatica após a G P! 
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluido para o documento nimero 

6b50e33e-ead7-45e6-b92b-fc9bda7aacsf. 

ICP Dpocumento assinado com validade juridica. 
Brasil Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatarios 

33 ou envie este arquivo em PDF. 

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001 

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 6b50e33e-ead7-45e6-b92b-fc9bda7aac8f, com os efeitos 

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponivel em www.clicksign.com. 

Clicksign 6b50e33e-ead7-45e6-b92b-fcobda7aacsf Página 1 de 1 do Log
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- ) Í ALCANTIL 
SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO NOVASIDEIAS, NOVO RUMO! 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL — 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessários, e especificamente 

para quem possa interessar, que a Empresa NÚCLEO REGIONAL DO INSTITUTO 

EUVALDO LODI - IEL, inscrita no CNPJ nº 08.706.467/0001-63, localizada na Rua 

Manoel Gonçalves Guimarães, 195 — José Pinheiro, Campina Grande/PB, presta 

serviço de desenvolvimento de Programas de Estágio em consonância com a Lei nº 

I1.708 de setembro de 2008 junto à Prefeitura Municipal de Alcantil-PB. 

Atestamos ainda, que tais serviços são executados de acordo com os parâmetros 

técnicos de qualidade exigidos e o prazo pactuado, não existindo, em nossos Tegistros, 

até presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

Alcantil-PB, 04 de julho de 2025. 
s s o Pt 

™ 
“"muu 5810527 

E a 

NAS AURELIANO DO C. FIG ÔA 
Secretário Municipal de Administração 
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a 
FERPDIS 

* = 

ª DIÁRIO OFICIAT " 
ESTADO DA PARAÍBA = AN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA 

Lei Municipal N° 003, de 14 de margo de 1977 Virzea- PB, 08 de maio de 2025 

“
 

PORTARIA Nº 125/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE 
VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das 

atribuições que lhe confere o Art. 61, Inciso VI da 
Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores. 

L RESOLVE 

Art. 1º - Nomear a Sra. MARIA 

EDUARDA MARINHEIRO OLIVEIRA, em 

comissão a Função de Fiscal de Contrato e o Sr. 
JEAN DE FIGUEIREDO PEREIRA, na Função 

de Gestor de Contrato, conforme preceitua a Lei 

14.133/21 

Art.2° - Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação; 

Art.3° - Revogam-se as disposigdes em 

contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vérzea 
e, — PB, em 08 de maio de 2025. 

Paulo Nobrega de Medeiros 

PREFEITO 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/08/2025 às 08:42:15 foi protocolizado o documento
sob o Nº 102431/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Número do Contrato: 000220012025
Data da Publicação: 12/08/2025
Data da Assinatura: 08/08/2025
Data Final do Contrato: 08/08/2026
Valor Contratado: R$ 412.800,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços de agente de integração de estágio, mediante a intermediação e promoção de
integração entre esta e as Instituições de Ensino, visando à implementação de programa de Estágio, de acordo
com a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 e Lei Municipal nº 210/2025 do município de Várzea/PB.
Contratado (Nome): NUCLEO REGIONAL DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAIBA
Contratado (CNPJ): 08.706.467/0001-63

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d4650f1be04d6eb29e685b486930de7e

Comprovantes de regularidade da contratada Sim b922d796b8f408b39c0d513430c5771c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4444d237705d695c821e3e7999e7b89f

Contrato ou instrumento equivalente Sim 979806149f2a5c167591c5fa4d08b6cb

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 4711b938a751dd550968689fbcc604cd

Designação do gestor do contrato Sim 4711b938a751dd550968689fbcc604cd

João Pessoa, 12 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: AB30.9EB4.693D.891D.D2B6.4D96.D054.02B8. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

102420/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Várzea
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/08/2025 às 08:42h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 102431/25 ao Documento 102420/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 102420/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 42 - 49 979806149f2a5c167591c5fa4d08b6cb

Comprovante de publicidade 50 - 53 d4650f1be04d6eb29e685b486930de7e

Designação do gestor do contrato 54 4711b938a751dd550968689fbcc604cd

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 55 4444d237705d695c821e3e7999e7b89f

Comprovantes de regularidade da contratada 56 - 101 b922d796b8f408b39c0d513430c5771c

Designação do fiscal administrativo do contrato 102 4711b938a751dd550968689fbcc604cd

RECIBO PROTOCOLO 103 ab309eb4693d891dd2b64d96d05402b8

João Pessoa, 12 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 20:51. Validação: 8570.0243.F4DF.3268.7FB3.AF46.CF16.94C4. 
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